
 

 

 

   

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 014/2026 – 1º RETIFICAÇÃO VERSÃO DEFINITIVA 

Processo Administrativo: N.º 27020/2026 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Consistente na futura contratação de solução tecnológica integrada de gestão educacional, 

no modelo Software como Serviço (SaaS), destinada ao atendimento das demandas 

acadêmicas, pedagógicas, administrativas e gerenciais da rede municipal de ensino do 

Município de Várzea Grande-MT, contemplando funcionalidades relacionadas à matrícula 

e vida escolar, diário de classe digital, planejamento pedagógico, avaliação da 

aprendizagem, gestão de turmas, acompanhamento educacional e pedagógico 

especializado e de educação inclusiva, compreendendo a identificação, a intervenção 

pedagógica, o encaminhamento e o registro de estudantes com barreiras à aprendizagem e 

do público-alvo da educação especial (PAEE), em conformidade com o Protocolo Municipal 

de Educação Inclusiva, formação continuada, transporte escolar, alimentação escolar, 

emissão de documentos e relatórios gerenciais, incluindo implantação, migração de dados, 

capacitação, suporte técnico, manutenção e atualização da solução para o Município de 

Várzea Grande - MT. 

1.2. O dimensionamento do quantitativo foi definido com base nos levantamentos no ETP. 

2. ESTIMATIVAS DE CONSUMO INDIVIDUALIZADAS, DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES. 

2.1. A presente contratação destina-se ao atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Várzea Grande/MT, contemplando 

solução integrada de gestão educacional em modelo Software como Serviço (SaaS), 

incluindo licenciamento, implantação, migração de dados, suporte técnico, manutenção 

evolutiva, capacitação e serviços correlatos. 

2.2. O dimensionamento da solução foi realizado com base em dados administrativos 

atualizados da rede municipal de ensino, considerando a quantidade estimada de alunos 

matriculados, profissionais da educação, equipes gestoras, unidades escolares e servidores 

administrativos vinculados à Secretaria Municipal de Educação. 

2.3. Para fins de dimensionamento operacional e econômico da solução, foram considerados 

aproximadamente: 

➢ 37.410 alunos;  

➢ 2.613professores;  

➢ 110 - Unidades escolares;  



 

 

 

   

 

➢ 110 diretores escolares;  

➢ 146 coordenadores escolares;  

➢ 59 secretários escolares;  

➢ 219 servidores administrativos e técnicos vinculados às unidades escolares e à sede 

administrativa. 

2.4. O dimensionamento contempla margem técnica preventiva aproximada de 10% (dez por 

cento), destinada à absorção de oscilações naturais da rede municipal de ensino, incluindo 

movimentações escolares, novas matrículas, alterações no quadro funcional, expansão 

operacional e demais variações administrativas previsíveis durante a execução contratual. 

2.5. Os quantitativos previstos foram definidos com base na necessidade atual da 

Administração e na expectativa de utilização integral da solução durante a vigência 

contratual, buscando assegurar compatibilidade entre a capacidade operacional da 

plataforma e a demanda institucional da Secretaria Municipal de Educação. 

2.6. Os serviços objeto desta contratação são classificados como serviços comuns de tecnologia 

da informação, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado. 

2.7. Dessa forma, a contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, com critério de 

julgamento pelo menor preço, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.8. A contratação não será processada por meio do Sistema de Registro de Preços, 

considerando a natureza contínua, essencial e imediatamente necessária da solução 

tecnológica pretendida, bem como a existência de quantitativos previamente definidos e 

demanda administrativa certa, compatíveis com formalização contratual específica para 

execução continuada do objeto. 

2.9. O objeto da contratação não se enquadra como bem de luxo, observando-se as disposições 

do Decreto nº 10.818/2021 e demais normas aplicáveis. 

3. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente, desde que demonstrada a 

vantajosidade para a Administração, a manutenção das condições de habilitação e a 

compatibilidade com os preços de mercado, observadas as disposições dos arts. 106 e 107 

da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Considerando a natureza contínua da solução tecnológica pretendida, consistente em 

serviços de licenciamento de plataforma em modelo Software como Serviço (SaaS), suporte 



 

 

 

   

 

técnico, manutenção evolutiva, atualização tecnológica e sustentação operacional, admite-

se a prorrogação contratual até o limite legal aplicável, desde que mantida a necessidade 

administrativa e demonstrado o interesse público na continuidade da contratação. 

3.3. A prorrogação contratual ficará condicionada à avaliação satisfatória da execução do 

objeto, ao desempenho da contratada, à regularidade fiscal e trabalhista, à inexistência de 

sanções impeditivas e à demonstração formal de vantajosidade econômica para a 

Administração. 

3.4. Eventuais prorrogações deverão ser formalizadas mediante termo aditivo, precedidas de 

justificativa técnica e autorização da autoridade competente, observadas as disposições 

legais e regulamentares aplicáveis. 

3.5. A Administração poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas na Lei nº 

14.133/2021, especialmente em casos de inexecução total ou parcial do objeto, 

descumprimento contratual, paralisação injustificada dos serviços, falhas graves de 

desempenho da solução tecnológica ou interesse público devidamente motivado. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no 

Estudo Técnico Preliminar – ETP, documento que integra este Termo de Referência como 

apêndice, nos termos do art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. O objeto da contratação encontra-se em processo de inclusão e compatibilização no Plano 

de Contratações Anual – PCA 2026, em conformidade com as diretrizes de planejamento 

previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 81/2023. 

4.3. A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades da Secretaria Municipal 

de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Várzea Grande/MT, mediante disponibilização de 

solução integrada de gestão educacional em modelo Software como Serviço (SaaS), 

contemplando licenciamento da plataforma, implantação, migração de dados, 

parametrização, suporte técnico contínuo, manutenção evolutiva, capacitação de usuários 

e serviços correlatos. 

4.4. A contratação busca promover maior eficiência administrativa, padronização das rotinas 

escolares, integração das informações acadêmicas e administrativas, aprimoramento dos 

mecanismos de controle, modernização da gestão educacional e melhoria da qualidade das 

informações utilizadas pela rede municipal de ensino. 

4.5. A solução pretendida deverá possibilitar o gerenciamento integrado das atividades 

pedagógicas, administrativas e operacionais da rede municipal, incluindo funcionalidades 

relacionadas à gestão acadêmica, matrícula escolar, diário eletrônico, frequência, avaliação, 

emissão de documentos, controle administrativo, gestão de usuários, comunicação 

institucional e demais recursos necessários ao adequado funcionamento das unidades 

escolares e da sede administrativa. 



 

 

 

   

 

4.6. Considerando a abrangência da rede municipal de ensino, composta por unidades 

escolares, equipes pedagógicas, gestores, servidores administrativos, professores e alunos, 

mostra-se necessária a adoção de solução tecnológica estruturada, segura, escalável e 

compatível com a demanda operacional da Secretaria Municipal de Educação. 

4.7. A necessidade da contratação decorre ainda da importância de assegurar a continuidade 

operacional dos serviços educacionais, a integridade das informações acadêmicas e 

administrativas, a segurança da informação e a melhoria dos mecanismos de 

acompanhamento, monitoramento e tomada de decisão pela Administração Pública. 

4.8. A contratação não será processada mediante Sistema de Registro de Preços, considerando 

a natureza contínua, estruturante e imediatamente necessária da solução tecnológica 

pretendida, bem como a existência de quantitativos previamente definidos e demanda 

administrativa certa, circunstâncias que demonstram maior compatibilidade com a 

formalização de contrato administrativo específico para execução continuada do objeto. 

4.9. A adoção de solução em modelo Software como Serviço (SaaS) mostra-se mais adequada 

às necessidades institucionais da Administração, em razão da possibilidade de atualização 

contínua da plataforma, maior escalabilidade operacional, redução de custos com 

infraestrutura própria, suporte técnico especializado, disponibilidade remota e maior 

eficiência na gestão tecnológica da rede municipal de ensino. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

5.1. A solução consiste na contratação de plataforma integrada de gestão educacional em 

modelo Software como Serviço (SaaS), contemplando licenciamento de uso da solução, 

implantação, parametrização, migração de dados, suporte técnico contínuo, manutenção 

evolutiva, atualização tecnológica, capacitação de usuários e serviços correlatos 

necessários ao pleno funcionamento da rede municipal de ensino. 

5.2. Os itens que compõem a solução possuem natureza integrada e interdependente, razão 

pela qual serão contratados em lote único, visando assegurar compatibilidade técnica, 

integração sistêmica, continuidade operacional, definição clara de responsabilidades e 

eficiência na execução contratual. 

5.3. A solução tecnológica será composta pelos seguintes itens integrados: 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO PRODUTO 
UND 

DE 

MEDID

A 

QNT. 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 



 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

1 

 

Fornecimento de licença de 

direito de uso de softwares 

integrados para atender a 

Secretaria de Educação, 

Cultura, Esporte e Lazer do 

Município de Várzea Grande, 

contemplando os serviços de 

manutenção, suporte técnico 

e disponibilidade 

operacional na internet do 

software.  

 
 

 

 

 

 

Serviço 

Mensal 

 

 

 

 

12 

R$ 105.760,89 R$ 1.269.130,68 

 

 

 

 

 

2 

 

Banco de horas para serviços 

sob demanda de melhoria dos 

softwares no período de 

implantação e pós-

implantação, com a devida 

correlação aos processos e a 

implementação, customização

 e parametrização de 

novos requisitos não previstos 

inicialmente. 

 

 

 

 

 

Hora técnica 

 

 

 

 

 

1000 
R$ 186,00 R$ 186.000,00 

 

 

3 

 

Fornecimento de implantação, 

migração, parametrização, 

integração e treinamento para 

os softwares integrados de 

Educação.  

 

 

Serviço 

 

1 

R$ 233.333,33 R$ 233.333,33 

5.4. O Item 01 corresponde ao licenciamento mensal da plataforma integrada em ambiente 

SaaS, incluindo manutenção, suporte técnico e disponibilização operacional da solução 

tecnológica. 

5.5. O Item 02 refere-se ao banco de horas técnico especializado destinado à execução de 

serviços sob demanda, incluindo customizações, integrações, parametrizações, ajustes 

evolutivos e implementação de requisitos não previstos inicialmente. 



 

 

 

   

 

5.6. O Item 03 contempla os serviços técnicos de implantação da solução, incluindo migração 

de dados, parametrização, integração, treinamento e entrada em operação da plataforma. 

5.7. A solução deverá atender de forma integrada as necessidades administrativas, acadêmicas, 

pedagógicas e operacionais da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 

permitindo gerenciamento centralizado das informações escolares, acadêmicas e 

administrativas das unidades educacionais e da sede administrativa. 

5.8. A execução do objeto abrange todas as etapas necessárias à implantação e 

operacionalização da solução tecnológica, incluindo disponibilização do ambiente em 

nuvem, configuração da plataforma, migração e validação de dados, parametrização dos 

módulos, integração entre funcionalidades, suporte técnico especializado, atendimento aos 

usuários, manutenção corretiva, evolutiva e preventiva, além da atualização contínua da 

solução durante toda a vigência contratual. 

Características Gerais da Solução 

5.9. Requisitos Pedagógicos Específicos da Solução 

5.9.1 A solução tecnológica deverá atender às necessidades pedagógicas da rede municipal de 

ensino, observando a organização curricular adotada pela Administração, as diretrizes da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e as regras de parametrização definidas pela 

Secretaria Municipal de Educação. Os requisitos previstos neste item correspondem a 

funcionalidades mínimas obrigatórias, destinadas a assegurar a aderência da solução às 

rotinas pedagógicas, a produção de dados educacionais confiáveis e o apoio à gestão 

educacional baseada em evidências.  

5.9.2 Os requisitos funcionais e pedagógicos previstos neste item deverão ser interpretados em 

conformidade com os princípios da proporcionalidade, pertinência, adequação ao objeto e 

preservação da competitividade, admitindo-se parametrização da solução para adequação 

às etapas, modalidades e fluxos pedagógicos da rede municipal, sem descaracterização do 

modelo SaaS contratado.   

5.9.3 Os requisitos descritos neste item estabelecem funcionalidades mínimas necessárias ao 

atendimento das demandas da rede municipal de ensino, admitindo-se que sua 

implementação ocorra por diferentes fluxos operacionais, nomenclaturas, interfaces ou 

mecanismos tecnológicos equivalentes, desde que preservada a finalidade funcional 

pretendida, a integração da solução, a experiência do usuário e o atendimento às 

necessidades da Administração. 

5.9.4  A solução deverá possibilitar a organização, consolidação, tratamento e análise 

estruturada de dados educacionais dos estudantes, turmas e unidades escolares, com vistas 

ao apoio ao planejamento pedagógico, ao monitoramento do desempenho escolar e à 

tomada de decisão pela gestão educacional. 

5.9.5 Deverá permitir, no mínimo: 



 

 

 

   

 

a) categorização e cruzamento de dados por unidade escolar, etapa, ano/série, turma, 

componente curricular, habilidades trabalhadas, níveis de aprendizagem e perfil do 

estudante; 

b) geração de consultas, painéis, relatórios ou visualizações consolidadas para 

acompanhamento pedagógico e gerencial; 

c) segregação de perfis de acesso conforme as atribuições dos usuários; 

d) extração de informações que permitam análises comparativas, evolutivas e 

consolidadas. 

e) exportação das informações em formatos amplamente utilizados e interoperáveis para 

fins de análise gerencial. 

5.9.6 A solução deverá contemplar funcionalidade de registro de frequência escolar compatível 

com a organização pedagógica da rede municipal de ensino, admitindo parametrização por 

etapa, modalidade, calendário, regime de oferta e demais regras administrativas definidas 

pela CONTRATANTE. 

Deverá permitir, no mínimo: 

a) lançamento de frequência de forma individual e por turma; 

b) parametrização de rotinas que reduzam retrabalho operacional, inclusive marcação 

inicial de presença, sem prejuízo de edição posterior pelos usuários autorizados; 

c) registro de faltas justificadas, com campo para observações e justificativas; 

d) cálculo automático da frequência do estudante, inclusive em caso de ingresso após o 

início do período letivo, observada a data efetiva da matrícula; 

e) emissão de alertas, relatórios ou sinalizações para identificação de estudantes com 

frequência crítica ou elevado número de ausências. 

5.9.7 A solução deverá disponibilizar funcionalidades de planejamento pedagógico e gestão de 

turmas compatíveis com as especificidades das etapas e modalidades de ensino da rede 

municipal, permitindo o registro estruturado das práticas pedagógicas e o 

acompanhamento do desenvolvimento dos estudantes.  

Deverá permitir, no mínimo, o registro e a vinculação de: 

a) temas ou conteúdos trabalhados; 

b) campos de experiência; 

c) componentes curriculares; 

d) unidades temáticas; 

e) objetos de conhecimento; 

f) práticas de linguagem; 



 

 

 

   

 

g) habilidades e objetivos de aprendizagem vinculados à BNCC; 

h) procedimentos didáticos; 

i) instrumentos e critérios de avaliação; 

j) recursos pedagógicos utilizados. 

h) compartilhamento de planejamentos entre profissionais autorizados, conforme 

permissões administrativas. 

5.9.8 A solução deverá ainda: 

a) permitir associações pedagógicas compatíveis com a organização curricular da rede, 

inclusive com seleção múltipla e vinculação de habilidades; 

b) possibilitar reaproveitamento, replicação ou duplicação de planejamentos, conforme 

permissões administrativas; 

c) manter histórico dos registros e permitir edição posterior por usuários autorizados; 

d) gerar relatórios pedagógicos e gerenciais relacionados ao planejamento escolar; 

e) permitir emissão, exportação e impressão de planejamentos e registros em formato 

PDF ou outro formato interoperável; 

f) possuir mecanismo de salvamento e preservação dos registros durante o uso da 

solução; 

g) organizar os registros por turma, período, unidade escolar e profissional responsável. 

5.9.9 Diário de Classe e Registros Pedagógicos A solução deverá contemplar diário de classe 

digital e funcionalidades correlatas para registro das atividades pedagógicas, utilizando 

terminologia compatível com as diretrizes educacionais vigentes e com a organização 

pedagógica da rede municipal. Deverá permitir, no mínimo:  

a) registro estruturado das atividades pedagógicas realizadas;  

b) disponibilização de orientações de preenchimento nos campos aplicáveis;  

c) padronização dos registros entre unidades escolares;  

d) mecanismos de validação, confirmação ou registro eletrônico das informações pelos 

usuários responsáveis;  

e) identificação e registro de atendimentos educacionais complementares ou 

especializados vinculados ao estudante, quando aplicável. 

5.9.10 Avaliação da Aprendizagem A solução deverá permitir o registro, acompanhamento e 

consolidação da avaliação da aprendizagem dos estudantes, de forma compatível com os 

critérios e práticas avaliativas adotados pela rede municipal de ensino. Deverá permitir, 

no mínimo: 



 

 

 

   

 

a) avaliação individualizada por componente curricular;  

b) acompanhamento da evolução da aprendizagem ao longo do período letivo;  

c) registro individualizado de avaliações e resultados;  

d) visualização do desempenho específico do estudante por área de aprendizagem;  

e) utilização de diferentes níveis de desempenho, conceitos ou escalas avaliativas 

parametrizáveis pela Administração. 

f) cálculo automático dos resultados finais conforme critérios parametrizados pela 

Administração. 

5.9.11 Instrumentos de Acompanhamento da Aprendizagem A solução deverá contemplar 

instrumentos de acompanhamento da aprendizagem compatíveis com as 

especificidades das etapas de ensino e com as práticas pedagógicas adotadas pela rede 

municipal. Deverá permitir, no mínimo:  

a) registro de informações relevantes ao desenvolvimento dos estudantes;  

b) acompanhamento evolutivo ao longo do período letivo;  

c) utilização de instrumentos específicos para alfabetização e desenvolvimento da 

aprendizagem;  

d) parametrização de níveis, estágios ou marcos de desenvolvimento pedagógico, 

conforme regras da rede municipal. 

5.9.12 Padronização dos Critérios Avaliativos A solução deverá possibilitar a padronização dos 

critérios avaliativos adotados pela rede municipal de ensino, assegurando consistência 

dos registros de desempenho entre as unidades escolares e preservação da integridade 

das informações acadêmicas. Deverá permitir, no mínimo:  

a) parametrização centralizada de critérios avaliativos;  

b) identificação de resultados que demandem acompanhamento pedagógico;  

c) preservação e rastreabilidade das informações em situações de transferência escolar;  

d) manutenção do histórico avaliativo do estudante. 

e) aplicação uniforme dos critérios parametrizados às unidades escolares, preservadas 

as particularidades autorizadas pela Administração. 

5.10. Biblioteca escolar 

5.10.1 Cadastros de obras, autores, editoras, tipos de obra, coleções, séries, estado de conservação, 

tipos de aquisição e domínios geográficos.  

5.10.2 Gestão de acervo por unidade, reservas, empréstimos, devoluções, bloqueios por atraso, 

etiquetas, carteirinhas de usuários e relatórios de acervo.   



 

 

 

   

 

Formação Continuada dos Profissionais 

5.10.3 A solução deverá contemplar módulo destinado à gestão da formação continuada dos 

profissionais da educação, permitindo o planejamento, registro, acompanhamento, 

consolidação e organização das ações formativas promovidas, executadas ou reconhecidas 

pela Administração, observadas as necessidades institucionais da rede municipal de 

ensino. 

Deverá permitir, no mínimo: 

a) cadastro, planejamento e organização das ações de formação continuada; 

b) controle de inscrições, participação, frequência e conclusão das ações formativas; 

c) manutenção do histórico individual de formação dos profissionais da educação; 

d) registro da carga horária cumprida, conteúdos ministrados e demais informações 

pertinentes às ações formativas; 

e) acompanhamento de indicadores de participação, frequência, conclusão e demais 

informações gerenciais relacionadas ao desenvolvimento profissional; 

f) emissão de relatórios gerenciais e estatísticos destinados ao planejamento, 

monitoramento e avaliação das ações de formação continuada; 

g) emissão automatizada de certificados, declarações e demais documentos 

comprobatórios de participação, contendo as informações parametrizadas pela 

Administração; 

h) parametrização das ações formativas conforme modalidade, público-alvo, período, carga 

horária, unidade organizadora e demais critérios definidos pela Administração; 

i) controle das permissões de acesso por perfil de usuário, assegurando a integridade, 

rastreabilidade e confiabilidade das informações registradas. 

Gestão do Transporte Escolar 

5.10.4 A solução deverá contemplar módulo destinado à gestão do transporte escolar, permitindo 

o registro, acompanhamento, controle e consolidação das informações relacionadas às 

rotas, veículos, estudantes atendidos e demais elementos necessários à execução e ao 

monitoramento do serviço, observadas as necessidades da rede municipal de ensino. 

Deverá permitir, no mínimo: 



 

 

 

   

 

a) cadastro e gerenciamento de rotas, itinerários, veículos, motoristas, monitores e demais 

informações relacionadas ao transporte escolar; 

b) vinculação dos estudantes às respectivas rotas, veículos, unidades escolares e períodos 

de atendimento; 

c) organização das informações por unidade escolar, rota, estudante, turno e período letivo; 

d) controle da utilização do transporte escolar, permitindo o acompanhamento da 

demanda atendida; 

e) manutenção do histórico dos registros e das alterações realizadas, assegurando 

rastreabilidade das informações; 

f) emissão de relatórios gerenciais, operacionais e estatísticos destinados ao 

acompanhamento administrativo, controle da execução do serviço e apoio à prestação de 

contas; 

g) parametrização das informações conforme a organização administrativa da rede 

municipal; 

h) controle de acesso por perfil de usuário, assegurando a integridade, confidencialidade e 

rastreabilidade das informações registradas. 

 

Gestão da Alimentação Escolar 

5.10.5 A solução deverá contemplar módulo destinado à gestão da alimentação escolar, 

permitindo o registro, acompanhamento, organização e consolidação das informações 

relacionadas à execução do Programa de Alimentação Escolar nas unidades da rede 

municipal, observadas as necessidades administrativas e operacionais da Secretaria 

Municipal de Educação. 

Deverá permitir, no mínimo: 

a) cadastro e gerenciamento das unidades escolares, cardápios, períodos de atendimento e 

demais informações necessárias à gestão da alimentação escolar; 

b) registro e acompanhamento das informações relacionadas ao fornecimento da 

alimentação escolar; 



 

 

 

   

 

c) consolidação das informações administrativas e gerenciais para fins de monitoramento, 

controle interno e apoio à prestação de contas; 

d) geração de relatórios gerenciais, operacionais e estatísticos relacionados à alimentação 

escolar; 

e) emissão de consultas e demonstrativos destinados ao acompanhamento da execução do 

programa de alimentação escolar; 

f) manutenção do histórico das informações registradas, assegurando rastreabilidade, 

integridade e confiabilidade dos dados; 

g) parametrização das funcionalidades conforme a organização administrativa da rede 

municipal; 

h) controle de acesso por perfil de usuário, assegurando a segurança das informações e a 

adequada segregação de permissões. 

Requisitos Funcionais Específicos de Matrícula, Vida Escolar e Gestão de Turmas 

5.10.6 A solução deverá contemplar funcionalidades destinadas à gestão dos processos de 

matrícula, rematrícula, transferência, cadastro escolar, vida escolar, histórico acadêmico, 

gestão de turmas, atendimento educacional especializado e emissão de documentos e 

relatórios, assegurando integridade cadastral, rastreabilidade das informações, segurança 

dos registros e aderência às normas educacionais e administrativas da rede municipal de 

ensino. 

Solicitação de Matrícula e Validação Cadastral 

5.10.7 A solução deverá permitir a solicitação eletrônica de matrícula mediante validação por CPF 

do estudante ou outro identificador oficial admitido pela legislação aplicável, de forma a 

prevenir duplicidade de cadastros, assegurar a unicidade do registro do estudante e 

contribuir para o adequado gerenciamento da fila de espera, da demanda escolar e da 

integridade das informações cadastrais. 

Cadastro Escolar e Ficha de Matrícula 

5.10.8 A solução deverá disponibilizar ficha cadastral completa do estudante, permitindo o 

registro dos dados pessoais, filiação, responsáveis legais, documentos de identificação, 

fotografia, endereço e demais informações necessárias à gestão escolar, admitindo 

parametrização dos campos obrigatórios conforme as necessidades da Administração e 

observada a legislação aplicável. 



 

 

 

   

 

Comunicação das Solicitações de Matrícula 

5.10.9 A solução deverá possibilitar o envio automatizado de comunicações aos responsáveis por 

meios eletrônicos institucionalmente admitidos, contendo informações relativas à 

solicitação de matrícula, prazos para efetivação, documentação necessária e demais 

orientações definidas pela Administração. 

Histórico Escolar 

5.10.10 A solução deverá permitir a manutenção integral do histórico escolar do estudante, 

inclusive mediante transcrição de notas, conceitos ou registros equivalentes provenientes 

de outros sistemas de ensino, bem como possibilitar o registro de observações, 

classificação, reclassificação, enturmação, resultado final e demais informações acadêmicas 

previstas na organização pedagógica da rede municipal. 

Matrícula, Rematrícula e Movimentação Escolar 

5.10.11 A solução deverá permitir a realização de matrícula, rematrícula, transferência, 

movimentação entre turmas e matrícula extraordinária, tanto de forma individual quanto 

coletiva, considerando as diferentes etapas e modalidades de ensino adotadas pela rede 

municipal, permitindo parametrização das regras acadêmicas, da data de ingresso, da carga 

horária, da frequência mínima e dos critérios para apuração do resultado final do 

estudante. 

Atendimento Educacional Especializado 

5.10.12 A solução deverá disponibilizar funcionalidade destinada ao gerenciamento das 

solicitações relacionadas ao atendimento educacional especializado, permitindo protocolo 

eletrônico, anexação de documentos, encaminhamento entre unidades escolares e setores 

técnicos competentes, emissão de pareceres, registro das decisões administrativas, 

acompanhamento da tramitação, histórico completo das movimentações e comunicação 

entre os setores envolvidos, assegurando rastreabilidade, transparência e controle do 

processo administrativo. 

Controle Cadastral do Estudante 

5.10.13 A solução deverá impedir a duplicidade de identificação do estudante, garantindo 

unicidade cadastral, preservação da trajetória escolar, rastreabilidade das informações e 

integridade da base de dados durante toda a permanência do estudante na rede municipal 

de ensino. 

Controle de Permissões e Segurança Operacional 

5.10.14 A solução deverá permitir a parametrização das permissões de acesso conforme o perfil 

dos usuários, controlando operações de inclusão, alteração, exclusão ou inativação de 

registros de matrícula, preservando o histórico das operações realizadas, a identificação do 

usuário responsável e a integridade das informações, devendo apresentar confirmação 

prévia para operações críticas como mecanismo de prevenção contra exclusões indevidas. 



 

 

 

   

 

Registro de Estudantes com Deficiência 

5.10.15 A solução deverá permitir a identificação de estudantes com deficiência ou outras 

necessidades educacionais específicas, possibilitando a vinculação de laudos, pareceres, 

documentos comprobatórios e demais registros pertinentes, observadas a legislação 

vigente, a proteção de dados pessoais e as normas administrativas da rede municipal. 

Relatórios Gerenciais 

5.10.16 A solução deverá disponibilizar relatórios gerenciais, estatísticos e operacionais 

relacionados à matrícula, vida escolar e gestão de turmas, permitindo, no mínimo, a 

identificação quantitativa de estudantes por unidade escolar, etapa de ensino, ano escolar, 

nacionalidade, deficiência, necessidade educacional específica e demais informações 

necessárias ao planejamento educacional, ao acompanhamento administrativo e à 

formulação de políticas públicas. 

Planejamento pedagógico e gestão da rede 

5.10.17 A solução deverá disponibilizar funcionalidades destinadas ao planejamento pedagógico 

e à gestão da organização educacional da rede municipal de ensino, permitindo o 

cadastro, parametrização, manutenção e gerenciamento das informações estruturantes 

utilizadas pelas unidades escolares, observadas as diretrizes da Secretaria Municipal de 

Educação e a organização curricular vigente.Projeto Político Pedagógico (estrutura, 

planejamento, aprovação, tramitação, execução, demandas de materiais/cursos). 

5.10.18 A solução deverá permitir, no mínimo, o cadastro e gerenciamento das unidades 

escolares, ambientes educacionais, etapas e modalidades de ensino, turnos, 

componentes curriculares, matrizes curriculares, replicação de matrizes, critérios de 

avaliação, parâmetros de médias, nomenclaturas de avaliações, calendários escolares e 

demais informações necessárias ao funcionamento acadêmico e pedagógico da rede, 

possibilitando parametrização conforme as necessidades administrativas e 

educacionais da Administração. 

5.10.19 A solução deverá contemplar funcionalidades destinadas ao gerenciamento do Projeto 

Político-Pedagógico das unidades escolares, permitindo sua elaboração, atualização, 

tramitação, análise, aprovação, execução e acompanhamento, de forma integrada às 

rotinas administrativas e pedagógicas da rede municipal de ensino. 

5.10.20 Deverá possibilitar o registro estruturado das ações previstas no Projeto Político-

Pedagógico, o acompanhamento de sua execução, o controle das demandas relacionadas 

à aquisição de materiais, realização de cursos, capacitações e demais ações 

institucionais, bem como a manutenção do histórico das alterações, emissão de 

relatórios gerenciais e controle das permissões de acesso conforme o perfil dos usuários 

autorizados. 

Portais Web, APP educacional e Matrícula web 



 

 

 

   

 

5.10.21 A solução deverá disponibilizar Portal Web de Matrícula destinado aos responsáveis 

legais pelos estudantes, permitindo a realização dos procedimentos de solicitação de 

matrícula de forma eletrônica, observadas as regras de acesso, autenticação e validação 

definidas pela Administração.  

5.10.22 O portal deverá possibilitar o cadastro e gerenciamento dos responsáveis, a vinculação 

dos estudantes sob sua responsabilidade, a realização, consulta, alteração e cancelamento 

de solicitações de matrícula, bem como a consulta à disponibilidade de vagas, à situação 

das solicitações e às demais informações disponibilizadas pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

5.10.23 A solução deverá permitir o fluxo eletrônico de análise, validação, homologação, 

deferimento ou indeferimento das solicitações de matrícula pelas unidades escolares e 

pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Educação, mantendo histórico das 

movimentações, registro das operações realizadas, identificação do usuário responsável, 

data e horário das ações praticadas, assegurando rastreabilidade, integridade das 

informações e transparência durante todo o processo de matrícula. 

Gestão de Processos Educacionais 

5.10.24 Disponibilizar ferramenta para protocolo físico e eletrônico, com módulos voltados à 

parametrização, operação diária, regras de tramitação de processos e relatórios gerenciais.  

5.10.25 Cadastro e manutenção de assuntos e subassuntos, diferenciando demandas internas e 

externas, públicas e sigilosas.  

5.10.26 Configuração de fluxo aberto ou fechado por subassunto, com definição de etapas 

obrigatórias e lista de setores permitidos.  

5.10.27 Cadastro de listas de documentos, tipos de pendência, tipos de taxas e restrição de 

abertura por estrutura hierárquica.  

5.10.28 Possibilidade de suspender subassuntos e controlar quais setores podem abrir cada tipo 

de processo.  

5.10.29 A solução deverá possuir capacidade operacional compatível com a demanda da rede 

municipal de ensino, contemplando acesso simultâneo de usuários, escalabilidade, 

mecanismos de segurança da informação, controle de acesso por perfil, rastreabilidade das 

operações e disponibilidade mínima da plataforma. 

5.11. Considerando o ciclo de vida do objeto, deverão ser observados aspectos relacionados à 

continuidade operacional da solução, atualização tecnológica permanente, segurança das 

informações, mecanismos de backup e recuperação de dados, disponibilidade do ambiente 

em nuvem, interoperabilidade, portabilidade das informações e sustentabilidade da 

execução contratual ao longo do período de vigência. 



 

 

 

   

 

5.12. Caberá à CONTRATADA a disponibilização da solução, manutenção corretiva, manutenção 

evolutiva, atualizações tecnológicas, suporte técnico e garantia de funcionamento durante 

toda a vigência contratual. 

5.13. A solução adotada visa promover modernização da gestão educacional, integração das 

informações acadêmicas e administrativas, melhoria dos mecanismos de controle, 

padronização das rotinas operacionais, otimização dos processos internos e fortalecimento 

da tomada de decisão pela Administração Pública. 

5.14. A adoção do critério de julgamento por lote único justifica-se pela natureza integrada e 

interdependente da solução tecnológica pretendida, considerando que os serviços de 

licenciamento da plataforma, implantação, migração de dados, suporte técnico, 

manutenção evolutiva e banco de horas especializado possuem relação operacional direta 

e demandam execução coordenada por um único fornecedor. 

5.15. O parcelamento da solução entre múltiplos fornecedores poderia comprometer a 

compatibilidade técnica, a integração sistêmica, a definição de responsabilidades, a 

continuidade operacional dos serviços e a eficiência da execução contratual, além de elevar 

os riscos de falhas de comunicação, conflitos de suporte, incompatibilidades tecnológicas e 

dificuldades de fiscalização. 

5.16. A contratação em lote único mostra-se, portanto, tecnicamente mais adequada e 

economicamente vantajosa para a Administração, em observância aos princípios da 

eficiência, economicidade, planejamento e continuidade do serviço público previstos na Lei 

nº 14.133/2021. 

5.17. Considerando a complexidade operacional da solução tecnológica pretendida, a criticidade 

da continuidade do serviço público educacional e a necessidade de assegurar a efetiva 

compatibilidade da plataforma ofertada com os requisitos mínimos estabelecidos pela 

Administração, poderá ser exigida, na fase de julgamento das propostas, a realização de 

Prova de Conceito (POC) pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar. 

5.18. A Prova de Conceito terá por finalidade demonstrar, de forma prática e objetiva, que a 

solução ofertada atende às funcionalidades, requisitos técnicos, critérios operacionais, 

parâmetros de desempenho e exigências de segurança definidos neste Termo de Referência 

e no instrumento convocatório. 

5.19. A avaliação da POC será realizada por equipe técnica designada pela Administração, 

mediante critérios objetivos previamente definidos no edital, assegurando isonomia, 

transparência, rastreabilidade e vedação à subjetividade na análise técnica. 

5.20. A não comprovação do atendimento mínimo das funcionalidades e requisitos previstos 

implicará desclassificação da proposta, convocando-se a licitante subsequente, observada 

a ordem de classificação do certame. 



 

 

 

   

 

5.21. A exigência da Prova de Conceito justifica-se como medida de mitigação de riscos 

relacionados à contratação de solução incompatível, incompleta, inexequível ou incapaz de 

atender adequadamente às necessidades operacionais da rede municipal de ensino, 

contribuindo para a seleção da proposta mais vantajosa e para a adequada execução 

contratual. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

SUSTENTABILIDADE 

6.1. Na presente contratação deverão ser observados critérios e práticas de sustentabilidade 

compatíveis com a natureza da solução tecnológica pretendida, em conformidade com a Lei 

nº 14.133/2021, com o Decreto Municipal nº 81/2023, com o Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União e com o Parecer nº 

00001/2021/CNS/CGU/AGU, considerando que a adoção de medidas de sustentabilidade 

nas contratações públicas constitui dever da Administração Pública e deve estar presente 

em todas as fases da contratação. 

6.1.1 Considerando tratar-se de solução tecnológica em modelo Software como Serviço (SaaS), 

deverão ser priorizadas soluções que promovam maior eficiência operacional, 

racionalização de recursos tecnológicos, redução de processos físicos e otimização das 

rotinas administrativas da rede municipal de ensino. 

6.1.2 A solução deverá operar integralmente em ambiente web, mediante infraestrutura em 

nuvem, permitindo acesso remoto seguro, disponibilidade contínua, escalabilidade 

operacional e integração centralizada das informações acadêmicas, pedagógicas e 

administrativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

6.1.3 A contratação deverá observar requisitos relacionados à sustentabilidade tecnológica, 

eficiência administrativa e transformação digital, incluindo: 

 

I – redução da utilização de documentos físicos e impressão de papel; 

II – racionalização de recursos computacionais e administrativos; 

III – integração de informações e eliminação de retrabalho operacional; 

IV – otimização dos fluxos administrativos e acadêmicos; 

V – modernização da gestão educacional; 

VI – melhoria dos mecanismos de controle, acompanhamento e tomada de decisão; 

VII – redução da fragmentação sistêmica e dos riscos de inconsistência de dados. 

6.1.4 A solução deverá possuir mecanismos de acessibilidade compatíveis com as diretrizes 

aplicáveis às tecnologias da informação e comunicação, promovendo inclusão digital, 

usabilidade e acessibilidade aos usuários da plataforma, sempre que tecnicamente 

aplicável. 

 



 

 

 

   

 

REQUISITOS TÉCNICOS DA SOLUÇÃO 

6.2. A contratada deverá garantir mecanismos adequados de segurança da informação, 

contemplando, no mínimo: 

 

I – controle de acesso por perfil de usuário; 

II – autenticação segura; 

III – rastreabilidade e registros de logs; 

IV – backup periódico das bases de dados; 

V – mecanismos de recuperação de informações; 

VI – proteção contra acessos não autorizados; 

VII – disponibilidade e integridade dos dados armazenados. 

6.2.1 O tratamento de dados pessoais decorrente da execução contratual observará as 

disposições previstas na cláusula específica de Proteção de Dados Pessoais deste Termo de 

Referência. 

6.2.2 A plataforma deverá possuir capacidade operacional compatível com o quantitativo 

estimado de usuários da rede municipal de ensino, incluindo alunos, professores, gestores 

escolares, equipes pedagógicas e servidores administrativos, garantindo desempenho 

adequado mesmo em situações de acesso simultâneo. 

6.2.3 A solução deverá permitir atualização tecnológica contínua durante toda a vigência 

contratual, incluindo correções, melhorias evolutivas, adequações legais e atualização de 

funcionalidades sem ônus adicional à Administração, quando relacionadas à manutenção 

regular da plataforma. 

6.2.4 A contratada deverá disponibilizar suporte técnico especializado durante toda a execução 

contratual, observando os níveis mínimos de serviço (SLA) definidos neste Termo de 

Referência e no instrumento contratual. 

6.2.5 A solução deverá possuir mecanismos de interoperabilidade, exportação de dados e 

portabilidade das informações, garantindo à Administração acesso integral às bases de 

dados produzidas durante a execução contratual. 

Da Prova de Conceito (POC) 

6.3. Considerando a criticidade operacional da solução tecnológica e a necessidade de 

assegurar compatibilidade funcional com as necessidades da Administração, poderá ser 

exigida Prova de Conceito (POC) da solução ofertada pela licitante provisoriamente 

classificada em primeiro lugar, conforme critérios objetivos definidos neste Termo de 

Referência e no edital. 

6.3.1 A Prova de Conceito terá por finalidade demonstrar, de forma prática e objetiva, o 

atendimento das funcionalidades, requisitos técnicos, critérios operacionais, parâmetros 

de desempenho e exigências mínimas estabelecidas pela Administração. 



 

 

 

   

 

6.3.2 A avaliação da POC será realizada por equipe técnica designada pela Administração, 

mediante critérios objetivos previamente definidos no instrumento convocatório, 

assegurando isonomia, transparência, rastreabilidade e vedação à subjetividade na análise. 

6.3.3 A não comprovação do atendimento mínimo das funcionalidades e requisitos previstos 

implicará desclassificação da proposta, observada a ordem de classificação do certame. 

PROCEDIMENTO DE REALIZAÇÃO DA POC 

6.3.4 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor e à habilitação, a licitante provisoriamente 

classificada em primeiro lugar será convocada pelo Pregoeiro para realização da Prova de 

Conceito (POC). 

6.3.4.1 A realização da Prova de Conceito (POC) somente após a aceitação da proposta e 

habilitação da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar visa garantir 

maior eficiência e economicidade na condução do certame, evitando a mobilização 

desnecessária da equipe técnica para avaliação de licitantes que possam vir a ser 

desclassificadas ou inabilitadas. Dessa forma, preserva-se a celeridade processual e 

assegura-se a validação da solução apenas da licitante com efetiva possibilidade de 

contratação. 

6.3.5 A convocação ocorrerá por meio do sistema eletrônico, contendo data, horário, forma de 

apresentação, local ou link de acesso e demais orientações necessárias à realização da 

demonstração. 

6.3.6 O prazo para realização da POC será de até 5 (cinco) dias úteis contados da convocação 

formal, podendo ser prorrogado mediante justificativa devidamente fundamentada e aceita 

pela Administração. 

6.3.7 A Prova de Conceito poderá ser realizada presencialmente, por videoconferência, em 

ambiente remoto controlado ou em formato híbrido, conforme definido pela 

Administração. 

6.3.8 A licitante deverá disponibilizar todos os recursos necessários à adequada demonstração 

funcional da solução, incluindo ambiente operacional funcional, acesso aos módulos, 

usuários de teste e suporte técnico durante a apresentação. 

6.3.9 Todas as despesas necessárias à realização da POC correrão por conta exclusiva da licitante, 

sem qualquer ônus para a Administração Pública. 

6.3.10 A avaliação da Prova de Conceito será realizada por equipe técnica designada pela 

Administração, composta preferencialmente por representantes da área demandante, 

tecnologia da informação, fiscalização contratual e demais setores envolvidos na utilização 

da solução. 

6.3.11 Os critérios de avaliação da Prova de Conceito serão objetivos, previamente definidos e 

vinculados exclusivamente aos requisitos técnicos e funcionais previstos neste Termo de 

Referência e em seu Anexo I – Matriz de Avaliação da POC, sendo vedada a utilização de 



 

 

 

   

 

critérios subjetivos, comparativos ou não previstos previamente no edital e neste Termo 

de Referência. 

6.3.12 Serão submetidos à Prova de Conceito exclusivamente os requisitos expressamente 

identificados no Anexo I – Matriz de Avaliação da POC como passíveis de aferição nesta 

etapa, observados os respectivos critérios de validação, evidências exigidas e parâmetros 

mínimos de aceite. 

6.3.13 Para cada requisito avaliado, a comissão registrará o resultado como "Atende" ou "Não 

Atende", acompanhado da respectiva fundamentação técnica, sendo vedada qualquer 

avaliação baseada em critérios subjetivos ou comparativos entre licitantes. 

6.3.14 Será considerada aprovada na Prova de Conceito a licitante que comprovar o atendimento 

de 100% dos requisitos classificados como obrigatórios para aferição na POC, observada a 

inexistência de reprovação em requisito crítico identificado no Anexo I. 

6.3.15 Os requisitos não submetidos à Prova de Conceito serão verificados nas etapas de 

implantação, parametrização, homologação, recebimento provisório, recebimento 

definitivo e execução contratual, conforme previsto neste Termo de Referência. 

6.3.16 A Administração poderá solicitar demonstração de funcionalidades específicas, execução 

prática de fluxos operacionais, validação de integrações, emissão de relatórios e 

comprovação de mecanismos de segurança e controle da solução. 

6.3.17 Ao final da avaliação será elaborado relatório técnico circunstanciado contendo os 

requisitos avaliados, funcionalidades demonstradas, inconsistências eventualmente 

identificadas e manifestação conclusiva quanto à aprovação ou reprovação da solução. 

6.3.18 O resultado da avaliação será divulgado no sistema eletrônico e juntado aos autos do 

processo administrativo. 

6.3.19 A licitante será desclassificada quando: 

I – Deixar de realizar a Prova de Conceito no prazo estabelecido; 

II – Deixar de disponibilizar ambiente funcional apto à demonstração; 

III – Deixar de atender aos requisitos obrigatórios previstos para a POC; 

IV – Impedir ou dificultar a adequada avaliação técnica da solução; 

V – For reprovada na Prova de Conceito. 

6.3.20 Em caso de desclassificação, será convocada a licitante subsequente, observada a ordem 

de classificação do certame. 



 

 

 

   

 

6.3.21 A realização da Prova de Conceito não substitui a fase de recebimento definitivo da solução 

nem afasta a responsabilidade da contratada quanto ao pleno cumprimento das obrigações 

contratuais. 

6.3.22 A exigência da Prova de Conceito justifica-se como medida de mitigação de riscos 

relacionados à contratação de solução incompatível, inexequível, incompleta ou incapaz de 

atender adequadamente às necessidades operacionais da Secretaria Municipal de 

Educação, contribuindo para a seleção da proposta mais vantajosa e para a adequada 

execução contratual. 

SUBCONTRATAÇÃO 

6.4. Fica vedada a subcontratação total do objeto contratual. A subcontratação parcial somente 

será admitida em relação a atividades acessórias, secundárias ou instrumentais à execução 

do objeto, desde que previamente autorizada, por escrito, pela Administração, sem prejuízo 

da responsabilidade integral da contratada pela execução contratual. 

6.5. Não poderão ser subcontratadas as atividades essenciais da contratação, especialmente 

aquelas relacionadas à: 

I – gestão da plataforma; 

II – administração da solução tecnológica; 

III – governança da solução; 

IV – suporte técnico especializado de nível estratégico; 

V – gerenciamento e administração das bases de dados; 

VI – migração e conversão de dados; 

VII – integrações críticas entre sistemas; 

VIII – segurança da informação; 

IX – proteção de dados pessoais; 

X – continuidade operacional da solução. 

6.5.1 A eventual subcontratação autorizada não estabelecerá qualquer vínculo jurídico entre a 

Administração e a subcontratada, permanecendo a contratada como única responsável 

perante a contratante pelo cumprimento integral das obrigações contratuais, dos níveis 



 

 

 

   

 

mínimos de serviço (SLA), dos prazos, da qualidade da execução, da segurança da 

informação, da proteção de dados pessoais e dos demais encargos legais e contratuais. 

6.5.2 A solicitação de autorização para subcontratação deverá conter, no mínimo: 

I – Identificação da atividade a ser subcontratada; 

II – Justificativa técnica da necessidade da subcontratação; 

III – Identificação e qualificação da subcontratada; 

IV – Demonstração de que a subcontratação não compromete a integração da solução, a 

continuidade operacional, a segurança da informação, a proteção de dados pessoais, a 

fiscalização contratual nem o desempenho da solução tecnológica. 

6.5.3 A autorização para subcontratação constitui ato discricionário da Administração e poderá 

ser negada quando houver risco à adequada execução do objeto contratual, sem que disso 

decorra qualquer direito à contratada. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

6.6. A Administração, no exercício de sua discricionariedade técnica e administrativa, opta por 

não exigir garantia contratual para a presente contratação, nos termos do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, considerando as características do objeto, a natureza continuada da 

prestação dos serviços, o modelo de contratação em Software como Serviço (SaaS) e a 

existência de mecanismos alternativos de mitigação dos riscos contratuais. 

6.7. A não exigência de garantia contratual fundamenta-se, ainda, na avaliação de que sua 

imposição poderá restringir desnecessariamente a competitividade do certame, 

especialmente em contratação de solução tecnológica em modelo Software como Serviço 

(SaaS), cujo mercado é composto por empresas especializadas que, em determinados casos, 

não operam com estrutura financeira compatível com a imobilização de garantias 

contratuais de elevado valor. 

6.8. Os riscos inerentes à execução contratual serão mitigados por mecanismos de governança, 

fiscalização e controle previstos neste Termo de Referência, dentre os quais: 

I – Realização de Prova de Conceito (POC); 

II – Instrumento de Medição de Resultados (IMR); 

III – Definição de níveis mínimos de serviço (SLA); 



 

 

 

   

 

IV – Fiscalização contratual contínua; 

V – Aplicação das sanções administrativas cabíveis; 

VI – Acompanhamento técnico da implantação e da execução da solução; 

VII – Regras de continuidade operacional; 

VIII – Mecanismos de segurança da informação e proteção de dados pessoais; 

IX – Obrigações de reversibilidade dos dados e de transição contratual. 

6.9. A ausência de exigência de garantia contratual não afasta a responsabilidade integral da 

contratada pela perfeita execução do objeto, nem limita a aplicação das penalidades, glosas, 

medidas administrativas ou demais consequências previstas na legislação, no edital, no 

contrato e neste Termo de Referência, em caso de inadimplemento contratual. 

RESERVA DE COTAS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

6.10. Embora a Lei Complementar nº 123/2006 preveja tratamento diferenciado e favorecido às 

microempresas e empresas de pequeno porte, especialmente mediante reserva de cotas em 

objetos divisíveis, verifica-se, no presente caso, inviabilidade técnica da aplicação de cota 

reservada, considerando as características específicas da solução tecnológica pretendida. 

6.10.1 A contratação possui natureza integrada e indivisível sob o ponto de vista técnico e 

operacional, abrangendo licenciamento da plataforma, implantação, migração de dados, 

suporte técnico, manutenção evolutiva, sustentação operacional, banco de horas 

especializado e demais serviços correlatos executados de forma coordenada e 

interdependente. 

6.10.2 A fragmentação da solução tecnológica entre múltiplos fornecedores ou a divisão artificial 

do objeto em cotas distintas poderia comprometer: 

I – a compatibilidade técnica da solução; 

II – a integração sistêmica dos módulos; 

III – a definição de responsabilidades contratuais; 

IV – a continuidade operacional dos serviços; 

V – a segurança da informação; 

VI – a eficiência da fiscalização contratual; 

VII – a estabilidade operacional da plataforma. 

6.10.3 Considera-se, ainda, que a adoção de reserva de cotas em contratação de solução 

tecnológica integrada pode gerar elevada complexidade de gestão, dificuldades 



 

 

 

   

 

operacionais de integração entre sistemas e aumento dos riscos de falhas de execução, 

indisponibilidade da solução e conflitos de responsabilidade técnica. 

6.10.4 A não aplicação da reserva de cotas encontra respaldo no art. 49, inciso III, da Lei 

Complementar nº 123/2006, considerando que o tratamento diferenciado não pode 

comprometer a funcionalidade, a padronização, a eficiência e a viabilidade técnica da 

contratação. 

6.10.5 Ressalta-se que a vedação à reserva de cotas não impede a ampla participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte no certame, desde que atendidos os 

requisitos técnicos, operacionais e de habilitação previstos no edital. 

6.10.6 Dessa forma, conclui-se que a não adoção de reserva de cotas para microempresas e 

empresas de pequeno porte mostra-se medida tecnicamente justificada e compatível com 

os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, continuidade do serviço público 

e seleção da proposta mais vantajosa, nos termos da legislação vigente. 

DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

6.11. Fica vedada a participação de empresas reunidas em consórcio no presente certame. 

6.11.1 A vedação encontra fundamento no art. 15 da Lei nº 14.133/2021, o qual admite a 

restrição mediante justificativa técnica devidamente motivada no processo 

administrativo. 

6.11.2 No presente caso, verifica-se que o objeto da contratação, embora possua relevância 

operacional e caráter estratégico para a gestão educacional do Município, pode ser 

plenamente executado por empresas atuando individualmente, considerando a existência 

de mercado especializado e competitivo no segmento de soluções tecnológicas 

educacionais em modelo Software como Serviço (SaaS). 

6.11.3 A admissão de consórcios poderia aumentar desnecessariamente a complexidade da 

gestão contratual, da fiscalização da execução, da definição de responsabilidades técnicas 

e da apuração de eventual responsabilidade administrativa entre as empresas 

consorciadas. 

6.11.4 Considerando a natureza integrada da solução tecnológica pretendida, a execução 

compartilhada por múltiplas empresas poderia comprometer: 

I – a integração sistêmica da plataforma; 

II – a padronização operacional da solução; 

III – a continuidade do suporte técnico; 

IV – a segurança da informação; 

V – a definição clara de responsabilidades contratuais; 

VI – a eficiência da fiscalização pela Administração. 



 

 

 

   

 

6.11.5 A vedação à participação em consórcio visa assegurar maior eficiência administrativa, 

simplificação da gestão contratual, adequada responsabilização da futura contratada e 

maior segurança na execução dos serviços tecnológicos relacionados à gestão educacional 

da rede municipal. 

6.11.6 Ressalta-se, ainda, que a restrição não compromete a competitividade do certame, 

considerando a ampla existência de empresas aptas à execução integral do objeto de 

forma individual. 

6.11.7 Dessa forma, a não admissão de empresas em consórcio mostra-se medida adequada, 

proporcional e tecnicamente justificada, em observância aos princípios da eficiência, 

planejamento, segurança jurídica e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

7.1. A execução do objeto compreenderá a disponibilização de solução integrada de gestão 

educacional em modelo Software como Serviço (SaaS), incluindo licenciamento da 

plataforma, implantação, parametrização, migração de dados, suporte técnico, manutenção 

evolutiva, capacitação de usuários e demais serviços correlatos previstos neste Termo de 

Referência. 

7.1.1 A contratada deverá disponibilizar ambiente operacional funcional da solução no prazo 

máximo definido no cronograma de implantação, contado da emissão da Ordem de 

Serviço ou assinatura do contrato, observadas as etapas de implantação estabelecidas 

pela Administração. 

7.1.2 A implantação da solução deverá contemplar, no mínimo: 

I – configuração do ambiente; 

II – parametrização dos módulos; 

III – criação de perfis de acesso; 

IV – migração e validação de dados; 

V – integração entre funcionalidades; 

VI – testes operacionais; 

VII – treinamento de usuários; 

VIII – homologação da solução. 

7.1.3 A contratada deverá elaborar plano detalhado de implantação e transição operacional, 

contendo cronograma físico de execução, metodologia de migração, etapas de validação, 

estratégias de contingência e mecanismos de mitigação de riscos relacionados à 

continuidade dos serviços. 

7.1.4 A solução deverá observar os requisitos de segurança da informação previstos neste 

Termo de Referência. 



 

 

 

   

 

7.1.5 A solução deverá operar integralmente em ambiente web e infraestrutura em nuvem, 

garantindo disponibilidade, escalabilidade, desempenho adequado e acesso remoto 

seguro aos usuários autorizados. 

7.1.6 A contratada deverá assegurar suporte técnico contínuo durante toda a vigência 

contratual, incluindo atendimento a incidentes, suporte operacional, correções, 

atualizações, manutenção evolutiva e suporte aos usuários da rede municipal de ensino. 

7.1.7 O atendimento de suporte técnico deverá observar níveis mínimos de serviço (SLA), 

contemplando prazos compatíveis com a criticidade das ocorrências registradas, 

conforme parâmetros definidos neste Termo de Referência e no contrato administrativo. 

7.1.8 A contratada deverá garantir disponibilidade contínua da plataforma, estabilidade 

operacional da solução e integridade das informações armazenadas, adotando 

mecanismos de backup, redundância e recuperação de dados. 

7.1.9 A solução deverá permitir acesso simultâneo dos usuários da rede municipal de ensino, 

contemplando: 

 

I – alunos; 

II – professores; 

III – diretores escolares; 

IV – coordenadores pedagógicos; 

V – secretários escolares; 

VI – técnicos administrativos; 

VII – servidores da sede administrativa. 

7.1.10 A contratada deverá realizar capacitação dos usuários indicados pela Administração, 

contemplando treinamento operacional, utilização das funcionalidades da plataforma e 

orientações relacionadas à operação dos módulos contratados. 

7.1.11 A Administração realizará acompanhamento e fiscalização contínua da execução 

contratual, podendo solicitar ajustes, correções, esclarecimentos técnicos e validações 

operacionais sempre que necessário. 

7.1.12 O recebimento da solução ocorrerá mediante verificação do atendimento das 

especificações técnicas, funcionais e operacionais previstas neste Termo de Referência, 

observadas as etapas de implantação, testes, homologação e validação pela equipe técnica 

designada pela Administração. 

7.1.13 A contratada deverá assegurar continuidade operacional da solução durante toda a 

execução contratual, sendo vedada interrupção injustificada da plataforma ou paralisação 

dos serviços de suporte técnico. 

7.1.14 A solução deverá observar integralmente os requisitos de segurança da informação, 

proteção de dados pessoais e conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD. 



 

 

 

   

 

7.1.15 A contratada deverá manter equipe técnica qualificada e compatível com a complexidade 

operacional da solução, garantindo capacidade de atendimento às demandas da 

Administração durante toda a vigência contratual. 

7.1.16 A execução contratual será acompanhada mediante indicadores mínimos de desempenho, 

podendo a Administração monitorar, entre outros aspectos: 

 

I – disponibilidade da plataforma; 

II – tempo de resposta do suporte técnico; 

III – estabilidade operacional; 

IV – cumprimento dos prazos de implantação; 

V – atendimento dos níveis mínimos de serviço (SLA); 

VI – desempenho da solução; 

VII – regularidade das atualizações e correções; 

VIII – satisfação operacional dos usuários. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

7.2. A solução tecnológica disponibilizada deverá atender integralmente às especificações 

técnicas, funcionais, operacionais, de desempenho e segurança estabelecidas neste Termo 

de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e na legislação aplicável. 

7.2.1 A contratada deverá garantir o pleno funcionamento da plataforma durante toda a 

vigência contratual, assegurando estabilidade operacional, disponibilidade dos serviços, 

integridade das informações e adequado desempenho da solução. 

7.2.2 A contratada será responsável pela manutenção corretiva, preventiva e evolutiva da 

solução, incluindo: 

 

I – correção de falhas, erros e inconsistências; 

II – atualização tecnológica da plataforma; 

III – adequações legais e normativas; 

IV – atualização de funcionalidades; 

V – ajustes necessários ao regular funcionamento da solução; 

VI – correções relacionadas à segurança da informação. 

7.2.3 A solução deverá permanecer atualizada durante toda a execução contratual, sem ônus 

adicional à Administração para correções, ajustes técnicos e atualizações inerentes à 

manutenção regular da plataforma. 

7.2.4 A contratada deverá disponibilizar suporte técnico contínuo aos usuários da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, contemplando atendimento remoto, 

registro de chamados, acompanhamento das ocorrências e suporte operacional da 

solução. 



 

 

 

   

 

7.2.5 O atendimento técnico deverá observar níveis mínimos de serviço (SLA), especialmente 

quanto: 

 

I – ao prazo de resposta; 

II – ao prazo de solução dos chamados; 

III – à disponibilidade da plataforma; 

IV – à criticidade das ocorrências registradas. 

7.2.6 Verificada falha, indisponibilidade, inconsistência operacional ou desconformidade da 

solução, a contratada deverá promover a correção no prazo compatível com a criticidade 

da ocorrência, conforme parâmetros definidos pela Administração e pelos níveis mínimos 

de serviço estabelecidos contratualmente. 

7.2.7 Em situações críticas que comprometam o funcionamento da plataforma, a continuidade 

das atividades escolares ou o acesso às informações essenciais da rede municipal de 

ensino, a contratada deverá adotar atendimento prioritário e imediato para 

restabelecimento da operação. 

7.2.8 A contratada deverá manter mecanismos adequados de backup, redundância e 

recuperação de dados, assegurando proteção das informações armazenadas e 

continuidade operacional da solução. 

7.2.9 A responsabilidade da contratada subsiste durante toda a vigência contratual, inclusive 

quanto: 

I – à estabilidade operacional da solução; 

II – à integridade das bases de dados; 

III – à segurança das informações; 

IV – à proteção de dados pessoais; 

V – à correção de falhas e inconsistências; 

VI – à manutenção do desempenho adequado da plataforma. 

7.2.10 As obrigações relacionadas ao tratamento de dados pessoais observarão as disposições 

constantes da cláusula específica de Proteção de Dados Pessoais deste Termo de 

Referência. 

7.2.11 O não atendimento dos níveis mínimos de serviço, a reincidência de falhas operacionais, 

a indisponibilidade injustificada da solução ou a ausência de suporte técnico adequado 

poderão ensejar aplicação das penalidades previstas contratualmente, sem prejuízo das 

demais medidas administrativas cabíveis. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas, as disposições da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 81/2023 e 



 

 

 

   

 

demais normas aplicáveis, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

8.1.1 A gestão e fiscalização contratual serão exercidas pela Administração, por meio de gestor 

e fiscal formalmente designados, competindo-lhes acompanhar, monitorar e avaliar a 

execução do objeto, observando os critérios técnicos, operacionais e funcionais previstos 

neste Termo de Referência. 

8.1.2 O acompanhamento da execução contratual abrangerá, entre outros aspectos: 

I – implantação da solução; 

II – migração de dados; 

III – funcionamento da plataforma; 

IV – disponibilidade da solução; 

V – desempenho operacional; 

VI – atendimento dos níveis mínimos de serviço (SLA); 

VII – suporte técnico prestado; 

VIII – segurança da informação; 

IX – cumprimento das obrigações contratuais; 

 

8.1.3 Em caso de impedimento, paralisação, indisponibilidade relevante da solução ou 

ocorrência que impacte diretamente à execução contratual, o cronograma de execução 

poderá ser ajustado mediante justificativa formal, observadas as disposições legais 

aplicáveis. 

8.1.4 As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ocorrer 

preferencialmente por meio eletrônico, admitindo-se utilização de correio eletrônico 

institucional, sistema de chamados, plataformas digitais ou outros meios formais aptos ao 

adequado registro das ocorrências e comunicações contratuais 

8.1.5 A Administração poderá convocar representantes da contratada para reuniões técnicas, 

operacionais ou administrativas destinadas ao acompanhamento da execução contratual, 

alinhamento de procedimentos, definição de medidas corretivas e avaliação do 

desempenho da solução. 

8.1.6 Após a assinatura do contrato, poderá ser realizada reunião inicial de alinhamento entre 

a Administração e a contratada, com a finalidade de: 

 

I – apresentação do plano de implantação; 

II – definição do cronograma executivo; 

III – alinhamento dos fluxos operacionais; 

IV – apresentação da equipe técnica responsável; 

V – definição dos canais de suporte; 

VI – apresentação dos mecanismos de fiscalização; 



 

 

 

   

 

VII – alinhamento dos níveis mínimos de serviço (SLA); 

VIII – esclarecimento das obrigações contratuais. 

8.1.7 A contratada deverá manter durante toda a vigência contratual equipe técnica qualificada 

e compatível com a complexidade operacional da solução tecnológica contratada. 

8.1.8 A Administração poderá solicitar relatórios técnicos, registros operacionais, indicadores 

de desempenho, informações de disponibilidade da plataforma e demais elementos 

necessários à fiscalização e acompanhamento da execução contratual. 

8.1.9 A fiscalização da execução contratual não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada quanto à perfeita execução do objeto, inclusive perante terceiros, por 

quaisquer irregularidades, falhas técnicas, vícios operacionais ou desconformidades 

verificadas durante a vigência contratual. 

8.1.10 A execução contratual deverá observar os princípios da continuidade do serviço público, 

eficiência administrativa, segurança da informação, proteção de dados pessoais, 

planejamento e governança previstos na Lei nº 14.133/2021. 

8.1.11 O descumprimento das obrigações contratuais poderá ensejar aplicação das penalidades 

previstas na legislação vigente, no contrato administrativo e neste Termo de Referência, 

observados o contraditório e a ampla defesa. 

Fiscalização 

8.2. A Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer que designa neste ato, na    função de 

fiscal o servidor CIDNEY JOSÉ DE CAMPOS, Matrícula nº 146369 e na função de suplente o 

servidor Nathan Felipe da Matta Moreira, Matrícula nº 146377; 

Fiscalização Técnica 

8.3. A fiscalização técnica do contrato será exercida por servidor formalmente designado pela 

Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 81/2023, 

competindo-lhe acompanhar, monitorar e fiscalizar a execução da solução tecnológica, de 

modo a assegurar o cumprimento integral das condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e a obtenção dos resultados pretendidos pela Administração. 

8.3.1 A fiscalização técnica abrangerá, entre outros aspectos: 

I – implantação da solução; 

II – migração e integridade das bases de dados; 

III – funcionamento dos módulos contratados; 

IV – disponibilidade da plataforma; 

V – desempenho operacional da solução; 

VI – cumprimento dos níveis mínimos de serviço (SLA); 

VII – atendimento do suporte técnico; 



 

 

 

   

 

VIII – segurança da informação; 

IX – estabilidade e continuidade operacional da plataforma. 

8.3.2 O fiscal técnico deverá verificar a compatibilidade da solução disponibilizada com os 

requisitos técnicos, funcionais e operacionais previstos neste Termo de Referência, 

podendo solicitar demonstrações, relatórios técnicos, registros operacionais, evidências 

de funcionamento e demais informações necessárias à adequada fiscalização contratual. 

8.3.3 O fiscal técnico do contrato deverá registrar, no histórico de gerenciamento contratual, 

todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, inclusive falhas operacionais, 

indisponibilidades, atrasos, inconsistências, descumprimentos contratuais e medidas 

adotadas para regularização. 

8.3.4 O fiscal técnico deverá elaborar relatórios periódicos de acompanhamento contratual, 

preferencialmente mensais, contendo: 

I – avaliação da execução dos serviços; 

II – desempenho da solução; 

III – ocorrências registradas; 

IV – indicadores de disponibilidade; 

V – atendimento dos SLA; 

VI – funcionamento do suporte técnico; 

VII – medidas corretivas adotadas; 

VIII – demais informações relevantes à gestão contratual. 

8.3.5 Identificada qualquer irregularidade, falha operacional, indisponibilidade relevante ou 

desconformidade na execução contratual, o fiscal técnico deverá notificar formalmente a 

contratada para adoção das medidas corretivas cabíveis, observados os prazos definidos 

nos níveis mínimos de serviço (SLA) e demais disposições contratuais. 

8.3.6 Nos casos de ocorrência crítica que possa comprometer a continuidade dos serviços 

educacionais, a disponibilidade da plataforma, a integridade das informações ou a 

segurança dos dados, o fiscal técnico deverá comunicar imediatamente o fato ao gestor do 

contrato, para adoção das medidas administrativas cabíveis. 

8.3.7 O fiscal técnico deverá acompanhar especialmente: 

 

I – os prazos de implantação; 

II – a execução da migração de dados; 

III – os indicadores de desempenho da solução; 

IV – os tempos de resposta do suporte técnico; 

V – a estabilidade operacional da plataforma; 

VI – o cumprimento das obrigações relacionadas à segurança da informação e proteção 

de dados pessoais. 



 

 

 

   

 

8.3.8 A fiscalização deverá observar os critérios estabelecidos no Modelo de Execução do 

Objeto, incluindo disponibilidade da solução, níveis mínimos de serviço (SLA), suporte 

técnico, manutenção, desempenho operacional e demais condições previstas neste Termo 

de Referência. 

8.3.9 O fiscal técnico deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, situações que 

demandem providências administrativas, aplicação de penalidades, necessidade de 

ajustes contratuais ou medidas que extrapolem sua competência funcional. 

8.3.10 O fiscal técnico deverá informar ao gestor do contrato, com antecedência razoável, acerca 

da proximidade do encerramento da vigência contratual, visando subsidiar eventual 

prorrogação contratual ou adoção de nova contratação, quando necessário à continuidade 

do serviço público. 

8.4.  

Fiscalização Administrativa 

8.5. A fiscalização administrativa do contrato será exercida por servidor designado, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 81/2023, competindo-lhe verificar o 

cumprimento das obrigações administrativas e contratuais assumidas pela contratada. 

8.6. O fiscal administrativo deverá verificar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhar os empenhos, os pagamentos, eventuais garantias, a aplicação de 

glosas e a formalização de apostilamentos e termos aditivos, podendo solicitar, a qualquer 

tempo, documentos comprobatórios pertinentes. 

8.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo deverá 

atuar tempestivamente na identificação e encaminhamento da irregularidade, reportando 

ao gestor do contrato para adoção das providências cabíveis, quando ultrapassar sua 

competência. 

8.8. Verificada inexecução parcial, fornecimento em desconformidade ou descumprimento das 

condições contratuais, poderá ser realizada glosa proporcional dos valores devidos, sem 

prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis. 

8.9. A fiscalização administrativa deverá observar, no mínimo, as seguintes rotinas: 

8.9.1 Conferência da regularidade fiscal e trabalhista da contratada, quando aplicável;  

8.9.2 Verificação da conformidade documental para fins de liquidação da despesa;  

8.9.3 Acompanhamento dos prazos contratuais e vigência; 

8.9.4 Controle de eventuais sanções, penalidades e registros contratuais; 

8.9.5 Apoio ao gestor do contrato na instrução de processos de prorrogação, reajuste ou 

reequilíbrio econômico-financeiro. 



 

 

 

   

 

8.9.6 A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela 

execução do objeto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que 

decorrentes de vícios, falhas ou inadequação dos produtos fornecidos, não implicando 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes.  

Da Gestão do Contrato 

8.10. A gestão do contrato mostra-se necessária para assegurar a coordenação, supervisão, 

controle e acompanhamento da execução contratual, especialmente em razão da natureza 

estratégica da solução tecnológica, da criticidade operacional dos serviços e da necessidade 

de garantir continuidade, estabilidade e adequada governança da plataforma de gestão 

educacional. 

8.10.1 A gestão contratual será exercida por servidor formalmente designado pela Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do 

Decreto Municipal nº 81/2023. 

8.10.2 Nesse contexto, fica designada como gestora do contrato a servidora Lezi Aparecida da 

Silva Curado, Superintendente Pedagógica, conforme Ato nº 275/2026. 

8.10.3 Compete à gestora do contrato coordenar, supervisionar e acompanhar a execução 

contratual, promovendo as medidas necessárias ao adequado cumprimento das 

obrigações assumidas pela contratada. 

8.10.4 Caberá à gestora do contrato: 

I – coordenar o acompanhamento da execução contratual; 

II – supervisionar as atividades de fiscalização técnica e administrativa; 

III – acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais; 

IV – monitorar os resultados da execução da solução tecnológica; 

V – promover alinhamento entre Administração e contratada; 

VI – acompanhar os indicadores de desempenho e níveis mínimos de serviço (SLA); 

VII – adotar medidas destinadas à continuidade e regularidade da execução contratual. 

8.10.5 Compete ainda à gestora do contrato: 

I – coordenar a atualização do processo de acompanhamento contratual, contendo 

registros formais da execução, ocorrências, comunicações, ajustes contratuais e demais 

documentos relacionados ao contrato; 

II – acompanhar a manutenção das condições de habilitação e regularidade da 

contratada durante toda a execução contratual; 

III – emitir manifestação quanto ao desempenho da contratada, com base nos relatórios 

apresentados pela fiscalização; 

IV – adotar providências para instauração de procedimentos administrativos de 

responsabilização, quando cabível; 

V – elaborar relatório conclusivo acerca da execução contratual; 

VI – encaminhar documentação necessária aos procedimentos de liquidação e 



 

 

 

   

 

pagamento; 

VII – subsidiar eventual prorrogação contratual ou adoção de nova contratação. 

8.10.6 A execução contratual poderá ser avaliada considerando, entre outros aspectos: 

I – cumprimento dos prazos de implantação; 

II – disponibilidade da plataforma; 

III – desempenho operacional da solução; 

IV – qualidade do suporte técnico; 

V – cumprimento dos níveis mínimos de serviço (SLA); 

VI – estabilidade da solução; 

VII – atendimento das funcionalidades contratadas; 

VIII – conformidade com os requisitos de segurança da informação e proteção de dados. 

8.10.7 A gestão contratual deverá observar os princípios da eficiência, continuidade do serviço 

público, planejamento, governança, segurança da informação e proteção de dados 

pessoais previstos na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

8.10.8 A atuação da gestora do contrato não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada 

quanto à integral execução do objeto e ao cumprimento das obrigações assumidas 

perante a Administração Pública. 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.1.1 Exigir o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo 

com este Termo de Referência, seus anexos, proposta apresentada e contrato 

administrativo. 

9.1.2 Disponibilizar as informações, documentos, acessos e demais elementos necessários à 

adequada implantação e execução da solução tecnológica. 

9.1.3 Receber a solução nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, 

observadas as etapas de implantação, testes, homologação e validação funcional da 

plataforma. 

9.1.4 Notificar formalmente a contratada acerca de falhas, inconsistências, indisponibilidades, 

vícios, defeitos, incorreções ou irregularidades verificadas na execução contratual, fixando 

prazo para saneamento das inconformidades identificadas. 

9.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por meio de gestor e fiscais formalmente 

designados, verificando o cumprimento das obrigações assumidas, dos níveis mínimos de 

serviço (SLA), dos requisitos técnicos e das condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

9.1.6 Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente aos serviços efetivamente 

executados, na forma, prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no 

contrato administrativo.  



 

 

 

   

 

9.1.7 Aplicar à contratada as sanções administrativas previstas na legislação vigente, no contrato 

e neste Termo de Referência, observados o contraditório e a ampla defesa. 

9.1.8 Cientificar a Procuradoria-Geral do Município e demais setores competentes acerca de 

situações que demandem adoção de medidas administrativas, judiciais ou de 

responsabilização contratual. 

9.1.9 Emitir decisão expressa sobre solicitações, requerimentos e reclamações relacionados à 

execução contratual, ressalvados os pedidos manifestamente impertinentes, protelatórios 

ou incompatíveis com o interesse público. 

9.1.10 A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento do 

requerimento devidamente instruído, para manifestação acerca das solicitações 

formuladas pela contratada, admitida prorrogação mediante justificativa formal. 

9.1.11  A Administração analisará os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro 

apresentados pela contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da documentação completa necessária à análise, admitida prorrogação 

motivada. 

9.1.12 Disponibilizar equipe técnica ou servidores responsáveis para acompanhamento das 

etapas de implantação, migração de dados, homologação e validação da solução 

tecnológica. 

9.1.13 Permitir acesso controlado às informações e ambientes necessários à execução 

contratual, observadas as normas de segurança da informação e proteção de dados 

aplicáveis. 

9.1.14 Participar das etapas de validação, homologação, testes operacionais e Prova de Conceito 

(POC), quando prevista. 

9.1.15 Comunicar à contratada, em tempo hábil, situações que possam impactar a execução 

contratual, visando adoção das providências necessárias à continuidade da prestação dos 

serviços. 

9.1.16 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução contratual, nem por danos 

causados a terceiros decorrentes de ato da contratada, de seus empregados, prepostos, 

representantes ou subcontratados, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. A contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações constantes deste Termo 

de Referência, do contrato administrativo, da proposta apresentada e da legislação 

aplicável, assumindo exclusivamente os riscos e despesas decorrentes da adequada 

execução do objeto. 



 

 

 

   

 

10.2. Disponibilizar solução tecnológica integrada de gestão educacional em modelo Software 

como Serviço (SaaS), observando rigorosamente as especificações técnicas, funcionais, 

operacionais e de desempenho previstas neste Termo de Referência. 

10.3. Executar diretamente os serviços contratados, sendo vedada a subcontratação total do 

objeto, salvo hipóteses expressamente autorizadas pela Administração, nos limites 

previstos neste Termo de Referência. 

10.4. Realizar a implantação, parametrização, configuração, disponibilização e 

operacionalização da solução tecnológica nos prazos estabelecidos pela Administração. 

10.5. Executar a migração das bases de dados de forma segura, íntegra, validada e compatível 

com os requisitos operacionais da rede municipal de ensino. 

10.6. Garantir pleno funcionamento da plataforma durante toda a vigência contratual, 

assegurando estabilidade operacional, disponibilidade contínua e desempenho adequado 

da solução. 

10.7. Disponibilizar suporte técnico contínuo e especializado aos usuários da Administração, 

contemplando atendimento remoto, registro e acompanhamento de chamados, suporte 

operacional, manutenção corretiva, preventiva e evolutiva da solução. 

10.8. Observar os níveis mínimos de serviço (SLA) definidos neste Termo de Referência e no 

contrato administrativo, especialmente quanto: 

 

I – ao prazo de resposta; 

II – ao prazo de solução de incidentes; 

III – à disponibilidade da plataforma; 

IV – à estabilidade operacional da solução. 

10.9. Manter mecanismos adequados de segurança da informação, contemplando, no mínimo: 

 

I – controle de acesso por perfil de usuário; 

II – autenticação segura; 

III – rastreabilidade das operações; 

IV – registros de logs; 

V – backup periódico; 

VI – redundância; 

VII – mecanismos de recuperação de dados; 

VIII – proteção contra acessos não autorizados. 

10.10. Garantir atualização contínua da solução tecnológica durante toda a vigência contratual, 

incluindo correções, melhorias evolutivas, adequações legais e ajustes necessários ao 

regular funcionamento da plataforma. 



 

 

 

   

 

10.11. Disponibilizar equipe técnica qualificada e compatível com a complexidade operacional 

da solução contratada. 

10.12. Assegurar à fiscalização contratual as condições necessárias ao acompanhamento, 

supervisão, controle e avaliação da execução contratual. 

10.13. Prestar imediatamente todos os esclarecimentos solicitados pela Administração e pela 

fiscalização contratual, apresentando documentos, relatórios técnicos, registros 

operacionais e demais informações necessárias ao acompanhamento da execução. 

10.14. Responsabilizar-se integralmente pelos custos decorrentes da execução contratual, 

incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, 

securitários e demais despesas diretas ou indiretas relacionadas à prestação dos serviços. 

10.15. Manter, durante toda a vigência contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas 

e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.16. Comunicar imediatamente à Administração qualquer indisponibilidade da solução, 

incidente de segurança da informação, falha operacional ou ocorrência que possa 

comprometer a execução contratual, apresentando as medidas corretivas adotadas e o 

respectivo plano de mitigação. 

10.17. Adotar imediatamente as medidas necessárias à correção de falhas, indisponibilidades, 

inconsistências operacionais ou problemas identificados pela Administração ou pela 

fiscalização contratual. 

10.18. Garantir mecanismos de exportação, portabilidade e disponibilização das bases de dados 

pertencentes à Administração, sempre que solicitado ou ao término da vigência 

contratual. 

10.19. Realizar capacitação e treinamento dos usuários indicados pela Administração, 

contemplando utilização operacional da plataforma e funcionalidades contratadas. 

10.20. Participar das etapas de implantação, homologação, validação operacional e Prova de 

Conceito (POC), quando exigida pela Administração. 

10.21. Manter sigilo e confidencialidade sobre todas as informações, documentos, bases de 

dados e demais registros acessados em razão da execução contratual, observadas as 

disposições constantes da cláusula específica de Proteção de Dados Pessoais deste Termo 

de Referência. 

10.22. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada em conformidade com as especificações técnicas, requisitos de segurança ou 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.23. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros 

decorrentes de falhas na execução contratual, ação ou omissão de seus empregados, 

prepostos, representantes ou subcontratados. 



 

 

 

   

 

10.24. Zelar pela continuidade operacional da solução tecnológica e pela adequada prestação do 

serviço público educacional durante toda a execução contratual. 

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

10.25. As partes obrigam-se a observar integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), realizando o tratamento de dados pessoais 

exclusivamente para a execução do objeto contratual e para o atendimento das finalidades 

públicas legalmente previstas. 

10.26. A contratada somente poderá tratar os dados pessoais disponibilizados pela 

Administração mediante suas instruções documentadas, sendo vedada sua utilização para 

finalidade diversa da execução contratual. 

10.27. A contratada deverá adotar medidas técnicas, administrativas e organizacionais aptas a 

proteger os dados pessoais contra destruição acidental ou ilícita, perda, alteração, 

comunicação, difusão ou acesso não autorizado. 

10.28. É vedado à contratada compartilhar, divulgar, comercializar ou permitir acesso aos dados 

pessoais por terceiros, salvo quando houver autorização expressa da Administração ou 

previsão legal. 

10.29. A contratada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer incidente de 

segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos dados pessoais, 

prestando todas as informações necessárias para avaliação da ocorrência e adoção das 

providências cabíveis. 

10.30. Sempre que solicitado pela Administração, a contratada deverá apresentar informações, 

registros, evidências e documentos destinados à verificação do cumprimento das 

obrigações previstas na legislação de proteção de dados pessoais. 

10.31. Encerrada a execução contratual, a contratada deverá devolver ou eliminar os dados 

pessoais tratados em razão do contrato, ressalvadas as hipóteses legais de conservação 

previstas na Lei nº 13.709/2018. 

10.32. As obrigações de confidencialidade, segurança da informação e proteção de dados 

pessoais subsistirão mesmo após a extinção do contrato. 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, 

especialmente aquelas constantes do art. 137, observados o contraditório, a ampla defesa 

e as disposições previstas no contrato administrativo. 

11.2. Constituem hipóteses de extinção contratual, entre outras previstas na legislação 

aplicável: 

I – descumprimento das obrigações contratuais; 

II – inexecução total ou parcial do objeto; 



 

 

 

   

 

III – paralisação injustificada dos serviços; 

IV – falhas reiteradas na execução contratual; 

V – indisponibilidade recorrente da solução; 

VI – falência, dissolução ou extinção da contratada; 

VII – razões de interesse público devidamente justificadas; 

VIII – ocorrência de caso fortuito ou força maior que inviabilize a continuidade da 

execução. 

11.3. A extinção contratual deverá ser formalizada mediante processo administrativo 

regularmente instruído, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa, nos 

termos da legislação vigente. 

11.4. Na hipótese de extinção antecipada do contrato por interesse público, a Administração 

deverá assegurar prazo razoável para transição operacional da solução, ressalvadas 

situações emergenciais devidamente justificadas. 

11.5. Considerando a natureza essencial da solução tecnológica contratada, a extinção contratual 

deverá observar medidas destinadas à preservação da continuidade do serviço público 

educacional, evitando prejuízos às atividades acadêmicas, administrativas e pedagógicas 

da rede municipal de ensino. 

11.6. Em caso de encerramento contratual, a contratada deverá garantir à Administração: 

I – acesso integral às bases de dados; 

II – exportação das informações em formato estruturado; 

III – disponibilização dos dados de forma íntegra e acessível; 

IV – preservação da integridade das informações; 

V – apoio técnico mínimo necessário à transição da solução, quando solicitado pela 

Administração 

11.7. A contratada não poderá impor restrições técnicas, operacionais ou financeiras que 

impeçam o acesso, extração, portabilidade ou utilização dos dados pertencentes à 

Administração após o encerramento contratual. 

11.8. Permanecem aplicáveis, após a extinção contratual, as obrigações relativas ao sigilo, à 

confidencialidade e ao tratamento dos dados pessoais previstas na cláusula de Proteção de 

Dados Pessoais e na legislação aplicável. 

DA REVERSIBILIDADE DOS DADOS E DA TRANSIÇÃO CONTRATUAL 

11.9. Ao término da contratação, por qualquer motivo, a contratada deverá disponibilizar à 

Administração, sem ônus adicional além do previsto contratualmente, a exportação 

integral das bases de dados em formato estruturado, aberto e interoperável, acompanhada 

dos respectivos dicionários de dados, layouts, metadados e documentação técnica 

necessária à correta interpretação e reutilização das informações. 



 

 

 

   

 

11.10. A contratada deverá prestar apoio técnico à transição para eventual nova solução, pelo 

prazo e nas condições estabelecidos no contrato, de modo a evitar descontinuidade dos 

serviços, perda de dados, dependência tecnológica (vendor lock-in) ou comprometimento 

das rotinas acadêmicas, pedagógicas e administrativas da rede municipal de ensino. 

11.11. A extinção contratual não afasta a responsabilidade das partes quanto às obrigações já 

constituídas, eventuais penalidades aplicadas, indenizações cabíveis ou apuração de 

responsabilidades administrativas, civis ou legais decorrentes da execução contratual. 

12. DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos decorrentes da execução contratual serão solucionados à luz das 

disposições da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 81/2023 e demais normas 

aplicáveis às contratações públicas de tecnologia da informação e comunicação. 

12.2. Aplicam-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.078/1990, da Lei nº 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), da Lei nº 14.133/2021 e dos princípios gerais 

dos contratos e do direito administrativo. 

12.3. Eventuais divergências interpretativas relacionadas à execução contratual deverão 

observar os princípios da boa-fé, razoabilidade, proporcionalidade, continuidade do 

serviço público e preservação da finalidade pública da contratação. 

12.4. As situações não previstas expressamente neste Termo de Referência poderão ser 

disciplinadas pela Administração mediante orientações técnicas, decisões administrativas 

motivadas, instrumentos complementares de gestão contratual e demais mecanismos 

legalmente admitidos, observada a legislação vigente. 

13. DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disposições dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021, observadas as justificativas técnicas, administrativas e jurídicas 

pertinentes. 

13.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões quantitativas que se fizerem necessários ao atendimento do interesse público, 

observado o limite legal de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, nos termos da legislação vigente. 

13.3. As supressões decorrentes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o limite 

previsto no item anterior, desde que observadas as disposições legais aplicáveis. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser formalizadas mediante termo aditivo devidamente 

motivado, aprovado pela autoridade competente e precedido das manifestações técnicas e 

jurídicas cabíveis. 

13.5. Poderão ser formalizados por apostilamento os registros que não caracterizem alteração 

contratual, especialmente aqueles relacionados: 



 

 

 

   

 

 

I – à atualização de dotações orçamentárias; 

II – ao reajuste contratual; 

III – à compensação financeira; 

IV – à atualização de dados cadastrais; 

V – às demais hipóteses previstas no art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

13.6. As alterações contratuais deverão observar a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicialmente pactuado, podendo ser adotadas as medidas necessárias à 

recomposição da equação contratual, nos termos da legislação vigente. 

13.7. Eventuais solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser formalmente 

apresentadas pela contratada, acompanhadas da documentação comprobatória necessária 

à análise administrativa. 

13.8. Considerando a natureza tecnológica da contratação, poderão ser admitidas alterações 

relacionadas: 

I – à evolução tecnológica da solução; 

II – à atualização de funcionalidades; 

III – à adequação normativa e legal; 

IV – à melhoria de desempenho operacional; 

V – à integração sistêmica; 

VI – à ampliação da capacidade operacional da plataforma; 

VII – à adequação dos níveis mínimos de serviço (SLA); 

VIII – à atualização de requisitos de segurança da informação e proteção de dados. 

13.9. As alterações contratuais não poderão descaracterizar o objeto originalmente contratado 

nem comprometer os princípios da competitividade, economicidade, eficiência, 

planejamento e seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei nº 14.133/2021. 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada que: 

I – der causa à inexecução parcial do contrato; 

II – der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – der causa à inexecução total do contrato; 

IV – ensejar retardamento da execução contratual, da implantação da solução ou da 

prestação dos serviços sem motivo justificado; 

V – falhar na manutenção da disponibilidade da plataforma; 

VI – descumprir os níveis mínimos de serviço (SLA) estabelecidos contratualmente; 

VII – deixar de adotar medidas adequadas de segurança da informação e proteção de 

dados; 

VIII – comprometer a integridade, confidencialidade ou disponibilidade das 



 

 

 

   

 

informações da Administração; 

IX – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

contratual; 

X – praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

XI – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

14.1.2 Serão aplicadas à contratada, observados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

sanções administrativas: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

14.1.3 A sanção de advertência poderá ser aplicada quando a contratada der causa à inexecução 

parcial do contrato ou cometer infração de menor potencial ofensivo, desde que não se 

justifique aplicação de penalidade mais grave. 

14.1.4 A sanção de multa poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente com outras 

penalidades previstas na legislação e no contrato administrativo, observados os 

princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

14.1.5 O impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicado quando praticadas as condutas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI, VII e VIII do item 14.1, sempre que não se justificar 

imposição de penalidade mais grave. 

14.1.6 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar poderá ser aplicada nas hipóteses 

de prática das condutas previstas nos incisos IX, X, XI e XII do item 14.1, bem como nas 

situações de elevada gravidade que comprometam a execução contratual, a segurança 

das informações ou o interesse público. 

14.1.7 Na aplicação das sanções administrativas deverão ser observados: 

I – a natureza e gravidade da infração; 

II – os danos causados à Administração; 

III – a vantagem auferida pela contratada; 

IV – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

V – os antecedentes da contratada; 

VI – a proporcionalidade da sanção aplicada. 

14.1.8 A aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência não exclui a obrigação 

de reparação integral dos danos causados à Administração ou a terceiros. 

14.1.9 A reincidência de falhas relacionadas à indisponibilidade da plataforma, 

descumprimento dos níveis mínimos de serviço (SLA), falhas de segurança da 

informação, perda de dados ou interrupção injustificada da solução poderá ensejar 

aplicação de sanções mais gravosas, inclusive rescisão contratual. 



 

 

 

   

 

14.1.10 A apuração das infrações e aplicação das penalidades observarão o devido processo 

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei nº 

14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 81/2023. 

Multa: 

14.2. A contratada ficará sujeita à aplicação de multa moratória em caso de atraso 

injustificado na execução contratual, implantação da solução, atendimento de 

chamados, correção de falhas ou cumprimento das obrigações previstas neste Termo 

de Referência. 

14.3. A multa moratória será aplicada no percentual de 0,5% (meio por cento) por dia de 

atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida ou da obrigação 

afetada, limitada ao máximo de 10% (dez por cento). 

14.4. O descumprimento dos níveis mínimos de serviço (SLA), especialmente quanto à 

disponibilidade da plataforma, prazo de resposta, prazo de solução de incidentes, 

suporte técnico e estabilidade operacional da solução, poderá ensejar aplicação de 

multa moratória, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

14.5. A indisponibilidade injustificada da plataforma, a interrupção dos serviços, falhas 

reiteradas de funcionamento, perda de dados ou falhas de segurança da informação 

poderão ser consideradas infrações graves para fins de aplicação das penalidades 

cabíveis. 

14.6. Será aplicada multa compensatória: 

14.7.  

I – de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor atualizado do contrato, 

para hipóteses de inexecução parcial da contratação; 

II – de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor atualizado do contrato, 

para hipóteses de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou à continuidade operacional da solução; 

III – de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor atualizado do 

contrato, em caso de inexecução total da contratação; 

IV – de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor atualizado do contrato, 

nas hipóteses de fraude, apresentação de documentação falsa, comportamento 

inidôneo, prática de ato ilícito ou violação grave das obrigações contratuais. 

14.8. A reincidência no descumprimento de obrigações contratuais, falhas operacionais, 

indisponibilidade da plataforma ou descumprimento dos níveis mínimos de serviço 

(SLA) poderá ensejar aplicação de sanções mais gravosas, inclusive impedimento de 

licitar e contratar e extinção contratual. 



 

 

 

   

 

14.9. As multas previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com as demais sanções administrativas previstas na legislação 

vigente, observados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

14.10. A aplicação das sanções administrativas não exclui a obrigação de reparação integral 

dos danos causados à Administração ou a terceiros. 

14.11. Antes da aplicação de qualquer penalidade será assegurado à contratada o 

contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

14.12. A aplicação das sanções ocorrerá mediante processo administrativo regularmente 

instaurado, observados o contraditório, a ampla defesa e a motivação administrativa. 

14.13. As notificações e comunicações relacionadas ao processo sancionatório poderão ser 

realizadas por meio eletrônico, inclusive correio eletrônico institucional, sistema 

eletrônico oficial ou outro meio formal admitido pela Administração, sendo 

considerados válidos os endereços informados pela contratada nos autos do processo 

administrativo. 

14.14. Na aplicação das sanções administrativas deverão ser considerados: 

I – a natureza e gravidade da infração; 

II – os danos causados à Administração; 

III – as circunstâncias agravantes e atenuantes; 

IV – os antecedentes da contratada; 

V – a vantagem auferida; 

VI – a proporcionalidade da sanção aplicada; 

VII – eventual adoção de medidas corretivas pela contratada. 

14.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 e que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 poderão ser apurados e 

julgados conjuntamente, observadas as disposições legais aplicáveis. 

14.16. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada, nos termos da 

legislação aplicável, quando utilizada com abuso de direito, desvio de finalidade ou 

confusão patrimonial para facilitar, ocultar ou dissimular prática de atos ilícitos. 

14.17. A Administração promoverá os registros das sanções aplicadas nos sistemas e 

cadastros oficiais competentes, nos termos da legislação vigente. 

14.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 

ser objeto de reabilitação, observadas as disposições do art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

14.19. Os débitos da contratada decorrentes de multas administrativas ou indenizações 

poderão ser compensados com créditos eventualmente devidos pela Administração, 

observadas as disposições legais aplicáveis. 



 

 

 

   

 

 

15. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) E DE PAGAMENTO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. A execução contratual será acompanhada por meio do Instrumento de Medição de 

Resultados (IMR), destinado à aferição objetiva da qualidade dos serviços prestados, do 

desempenho operacional da solução tecnológica e do cumprimento dos níveis mínimos de 

serviço (SLA), para fins de medição da execução contratual e da remuneração da 

contratada. 

15.2. O IMR constitui mecanismo de acompanhamento contínuo da execução contratual e 

observará indicadores relacionados, dentre outros aspectos: 

I – implantação da solução; 

II – disponibilidade da plataforma; 

III – suporte técnico; 

IV – tempo de resposta aos chamados; 

V – prazo para solução de incidentes; 

VI – manutenção corretiva e evolutiva; 

VII – treinamento dos usuários; 

VIII – estabilidade operacional da solução. 

15.3. O não atingimento dos indicadores estabelecidos no IMR poderá ensejar glosa proporcional 

sobre a parcela mensal devida, exclusivamente nas hipóteses, critérios e percentuais 

previstos no próprio Instrumento de Medição de Resultados. 

15.4. A glosa possui natureza de ajuste da remuneração em razão do desempenho insuficiente 

da execução contratual, não constituindo penalidade administrativa. 

15.5. Sempre que constatado desempenho inferior aos níveis mínimos estabelecidos, a 

Administração registrará formalmente a ocorrência e notificará a contratada para 

apresentação de justificativa e, quando cabível, adoção das medidas corretivas necessárias. 

15.6. Os registros de desempenho serão apurados em cada período de avaliação definido no IMR, 

não gerando, por si só, aplicação automática de sanções administrativas. 



 

 

 

   

 

15.7. O acompanhamento da execução contratual observará o Instrumento de Medição de 

Resultados (IMR), que estabelecerá indicadores objetivos relacionados, entre outros 

aspectos, à implantação, treinamentos, suporte técnico, manutenção, disponibilidade da 

plataforma, prazos de atendimento e solução de chamados e cumprimento dos níveis 

mínimos de serviço. 

15.8. O não atingimento dos níveis mínimos de serviço poderá ensejar glosa no pagamento, 

estritamente nos casos e percentuais previstos no IMR, como mecanismo de adequação 

da remuneração ao serviço efetivamente prestado, sem natureza de penalidade 

autônoma. 

15.9. As sanções administrativas serão aplicadas apenas nas hipóteses de inadimplemento 

contratual previstas na legislação, no edital e no contrato, observados o contraditório, a 

ampla defesa, a proporcionalidade e a vedação de duplicidade de responsabilização pelo 

mesmo fato. 

15.10. Não haverá cumulação automática entre glosa e multa pelo mesmo evento sem motivação 

específica da Administração, devendo a decisão administrativa demonstrar, em cada caso, 

a distinção entre insuficiência de desempenho aferida pelo IMR e infração contratual 

sancionável. 

15.11. Os percentuais de glosa, as hipóteses de incidência, os níveis mínimos de serviço e as 

multas moratória e compensatória deverão guardar plena correspondência com o IMR, 

com o edital e com a minuta contratual, prevalecendo redação uniforme em todos os 

documentos da contratação. 

15.12. A aplicação de glosa administrativa não afasta a possibilidade de aplicação das demais 

penalidades previstas neste Termo de Referência. 

IMR DA IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO 

15.13. Para os serviços de implantação, migração de dados, parametrização, configuração da 

plataforma e entrada em produção, será utilizado o indicador de pontualidade de entrega. 

Prazo em dias 
Percentual de Redução 

de até 

0 5 
Tolerável: desde que as justificativas sejam aceitas pela 

CONTRATANTE, caso não, glosa de 0,25% do valor da OS. 

6 15 
0,25% do valor da OS para cada dia de atraso no início e/ou na 

conclusão dos serviços. 

16 30 
0,25% do valor da OS para cada dia de atraso no início e/ou na 

conclusão dos serviços. 

Acima de 31 

dias 

0,5% do valor da OS para cada dia de atraso no início e/ou na 

conclusão dos serviços, limitados a 25% do valor da OS. 



 

 

 

   

 

15.14. Caso a Administração identifique falhas técnicas, inconsistências operacionais ou 

inadequação da solução, a conclusão da etapa não será considerada aceita para fins de 

encerramento do prazo. 

IMR DOS TREINAMENTOS 

15.15. Os treinamentos realizados pela contratada poderão ser avaliados pelos usuários 

participantes, mediante formulário de avaliação aplicado ao final das capacitações. 

15.16. Serão observados, entre outros, os seguintes critérios: 

I – qualidade do conteúdo apresentado; 

II – domínio técnico do instrutor; 

III – clareza das informações; 

IV – aplicabilidade prática do treinamento; 

V – adequação do material utilizado; 

VI – compreensão das funcionalidades da plataforma. 

15.17.  Caso a média geral da avaliação seja inferior a 7 (sete), em escala de 0 a 10, a 

Administração poderá exigir a reaplicação do treinamento sem ônus adicional. 

IMR DE SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO 

15.18. A apuração do IMR deverá seguir a sistemática abaixo: 

Chamados Severidade 

Prazo máximo 

p/ iniciar 

atendimento 

(hora útil) 

Prazo 

máximo 

solução 

(hora útil) 

Descrição 

Suporte 

Técnico 

Baixa (N1) 02 horas 16 horas 

Serão classificados como chamados 

de BAIXA complexidade ou N1, os 

atendimentos aos chamados que 

tenham a finalidade de sanar dúvidas 

e esclarecimentos operacionais aos 

usuários. 

Média (N2) 02 horas 08 horas 

Serão classificados como chamados 

de MÉDIA complexidade ou N2, os 

atendimentos aos chamados que 

tenham a finalidade de solucionar, 

ajustar e esclarecer dúvidas sobre 

parâmetros e requisitos de 

negócios/processos relacionados as 

áreas de gestão e/ou 

módulos/subsistemas. 



 

 

 

   

 

Chamados Severidade Prazo máximo 

p/ iniciar 

atendimento 

(hora útil) 

Prazo 

máximo 

solução 

(hora útil) 

Descrição 

Manutenção 

Corretiva 

Baixa 02 horas 36 horas Ocorrências relacionadas a ou erros 

de funcionalidade(s) ou 

processo(s)s crítico(s) com 

operação de contingência ou 

paliativa. 

Média 02 horas 24 horas Ocorrências relacionadas a  

paralisação parcial ou erros de 

funcionalidade(s) ou processo(s)s 

crítico(s) com operação de 

contingência ou paliativa. 

Alta 02 horas 16 horas Ocorrências relacionadas a  

paralisação total ou erros de 

funcionalidade(s) ou processo(s)s 

crítico(s) sem operação de 

contingência ou paliativa. 

Chamados Severidade 

Prazo máximo p/ 

iniciar  e solução 

atendimento 

Descrição 

Manutenção 

Legal 
NA 

Acordado entre 

as partes, 

considerando a 

complexidade d 

alteração 

sistêmica 

A manutenção evolutiva legal consiste nos 

serviços modificações, decorrentes de 

funcionalidades existente para adequação da 

alteração legal. Caso a alteração legal não 

contemple no escopo dos requisitos funcionais 

da solução implantada, a demanda deverá ser 

tratada com uma OS (ordem de serviço) de 

melhoria e/ou manutenção evolutiva. 

15.19. Ocorrências de alta severidade correspondem às situações que impliquem paralisação 

total da plataforma, indisponibilidade crítica da solução ou impossibilidade de 

continuidade das atividades essenciais da rede municipal de ensino. 

15.20. A contratada poderá solicitar reclassificação da severidade do chamado mediante 

justificativa técnica formal, ficando a aceitação condicionada à aprovação da 

Administração. 

15.21. O prazo de contagem dos chamados poderá ser suspenso quando houver dependência de 

informações, validações ou providências de responsabilidade exclusiva da Administração. 



 

 

 

   

 

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS/SLA) 

15.22. O desempenho da contratada será aferido mediante Percentual de Cumprimento de Prazo 

(PCP), calculado pela seguinte fórmula: 

Indicador Cálculo 

PCP  

(Percentual de 

Cumprimento 

de Prazo) 

PCP = 100 – ( 
QCN 

x 100 ) 
QCA 

QCN = Quantidade total de chamado(s) fechado(s) não atendido(s) no 

prazo, referente a competência aferida. 

 

QCA = Quantidade total de chamado(s) fechado(s) atendido(s) no prazo, 

referente a competência aferida. 

DISPOSIÇÕES FINAIS DO IMR 

15.23. Ao final de cada período mensal, a fiscalização contratual realizará a aferição dos 

indicadores do IMR e registrará eventual aplicação de glosa administrativa. 

15.24. A contratada poderá apresentar justificativa técnica acerca das ocorrências registradas, 

competindo à Administração a análise e decisão quanto à aplicação das medidas cabíveis. 

15.25. A aplicação das glosas previstas no IMR não substitui as sanções administrativas previstas 

neste Termo de Referência, podendo ser aplicadas cumulativamente quando cabível. 

15.26. O IMR poderá ser revisado durante a execução contratual, mediante justificativa técnica 

e formalização adequada, visando aperfeiçoamento da fiscalização e adequação às 

necessidades operacionais da Administração. 

Medição e Pagamento 

15.27. A medição dos serviços será realizada mensalmente, considerando a efetiva 

disponibilização da solução tecnológica, o funcionamento regular da plataforma, o 

cumprimento dos níveis mínimos de serviço (SLA), a estabilidade operacional da solução 

e o atendimento das obrigações previstas neste Termo de Referência. 

15.28. A aferição da execução contratual observará, entre outros aspectos: 

I – disponibilidade da plataforma; 

II – funcionamento dos módulos contratados; 

III – cumprimento dos prazos de atendimento e solução de chamados; 

IV – regularidade do suporte técnico; 

V – estabilidade operacional da solução; 

VI – execução das manutenções corretivas, preventivas e evolutivas; 

VII – cumprimento dos indicadores previstos no Instrumento de Medição de Resultados 

(IMR); 



 

 

 

   

 

VIII – atendimento das exigências relacionadas à segurança da informação e proteção de 

dados. 

15.29. O pagamento será realizado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal/fatura 

devidamente atestada pela fiscalização contratual, após verificação da regular execução 

dos serviços e do cumprimento das obrigações contratuais. 

15.30. Para fins de pagamento, a contratada deverá comprovar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no processo licitatório, especialmente quanto à regularidade fiscal e 

trabalhista. 

15.31. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, inconsistência na execução contratual ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para pagamento ficará 

suspenso até a regularização da situação pela contratada, sem ônus para a Administração. 

15.32. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pela contratada. 

15.33. Não será efetuado pagamento relativo: 

I – a serviços não executados; 

II – a funcionalidades não disponibilizadas; 

III – a períodos de indisponibilidade injustificada da plataforma; 

IV – a obrigações executadas em desconformidade com este Termo de Referência; 

V – a serviços rejeitados pela fiscalização contratual. 

15.34. Poderá ser realizada glosa parcial dos valores devidos quando verificado: 

I – descumprimento dos níveis mínimos de serviço (SLA); 

II – indisponibilidade da plataforma; 

III – atraso injustificado na solução de chamados; 

IV – falhas operacionais recorrentes; 

V – descumprimento dos indicadores previstos no IMR; 

VI – execução parcial das obrigações contratuais. 

Liquidação 

15.35. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, terá início o prazo de até 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação da despesa, condicionado à verificação do 

adimplemento da obrigação contratual, podendo ser prorrogado justificadamente por 

igual período quando indispensável à análise da execução contratual. 

15.36. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou documento 

de cobrança contém os elementos necessários e essenciais, especialmente: 

I – identificação da contratada; 

II – número do contrato; 

III – período de competência da execução; 

IV – descrição dos serviços executados; 



 

 

 

   

 

V – valor devido; 

VI – eventuais retenções tributárias aplicáveis. 

15.37. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, inconsistência documental ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras necessárias, reiniciando-se o prazo após a 

regularização da situação. 

15.38. A nota fiscal deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

da contratada, mediante apresentação da documentação pertinente ou consulta aos 

sistemas oficiais disponíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

15.39. A Administração verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

podendo consultar sistemas oficiais e cadastros administrativos competentes. 

15.40. Constatada irregularidade na documentação apresentada, a contratada será notificada 

para regularização no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez por 

igual período, mediante justificativa aceita pela Administração. 

15.41. Não havendo regularização ou sendo a justificativa considerada improcedente, a 

Administração poderá adotar as medidas administrativas cabíveis, inclusive aplicação de 

sanções e extinção contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.42. Havendo efetiva execução dos serviços e inexistindo risco à Administração, os 

pagamentos poderão ser realizados até decisão final acerca da regularidade fiscal ou 

trabalhista da contratada, observadas as disposições legais aplicáveis. 

Prazo de pagamento 

15.43. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da 

conclusão da liquidação da despesa e do atesto definitivo da execução contratual, 

observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 81/2023 e das 

demais normas aplicáveis. 

15.44. Os pagamentos serão realizados exclusivamente nas condições estabelecidas neste Termo 

de Referência e no contrato administrativo, não sendo devido à contratada qualquer 

acréscimo a título de juros, multa ou atualização monetária, salvo nas hipóteses 

legalmente previstas e devidamente reconhecidas pela Administração ou por decisão 

judicial competente. 

15.45. Eventual atraso no pagamento não implicará reconhecimento automático de direito à 

incidência de encargos financeiros, ficando sua análise condicionada à verificação da 

responsabilidade pelo atraso e à observância das disposições legais aplicáveis. 

15.46. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pela contratada. 



 

 

 

   

 

15.47. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária pela Administração. 

15.48. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação 

vigente. 

15.49. Independentemente do percentual de tributos informado na proposta, serão retidos na 

fonte os valores correspondentes aos tributos previstos na legislação aplicável. 

15.50. A contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por esse regime, devendo comprovar formalmente sua condição mediante 

apresentação de documento oficial válido. 

Cessão de Crédito 

15.51.  A cessão de crédito decorrente do contrato dependerá de prévia autorização da 

Administração, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal 

nº 81/2023. 

15.51.1 A eficácia da cessão de crédito perante a Administração ficará condicionada à 

formalização mediante termo aditivo contratual. 

15.51.2 A formalização da cessão e eventual pagamento ao cessionário dependerão: 

I – da manutenção das condições de habilitação da contratada; 

II – da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do cessionário; 

III – da verificação de inexistência de impedimento para contratar com o Poder Público. 

15.51.3 A cessão de crédito não alterará as obrigações contratuais originalmente assumidas pela 

contratada, permanecendo esta integralmente responsável pela execução do objeto, 

pelos níveis mínimos de serviço (SLA), pela segurança da informação e pelo 

cumprimento das demais obrigações previstas neste Termo de Referência. 

15.51.4 Permanecem resguardados à Administração os direitos de aplicação de glosas, 

compensações, multas administrativas, retenções e demais medidas decorrentes da 

execução contratual, ainda que formalizada cessão de crédito. 

15.52.  As disposições desta cláusula não afastam a aplicação de normas específicas 

relacionadas à cessão de direitos creditórios, operações financeiras ou garantias 

contratuais eventualmente aplicáveis, observada a legislação vigente. 

Reajuste 

15.53.  Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo mínimo de 12 

(doze) meses, contado da data-base do orçamento estimado da contratação, fixada em 08 

de maio de 2026, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 

81/2023. 



 

 

 

   

 

15.54.  Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha 

a substituí-lo. 

15.55.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste concedido. 

15.56.  Na hipótese de atraso, ausência de divulgação ou extinção do índice previsto, poderá ser 

utilizado provisoriamente o último índice oficialmente divulgado, realizando-se 

posteriormente as compensações cabíveis após a publicação definitiva. 

15.57.  Nas aferições finais serão obrigatoriamente aplicados o índice definitivo oficialmente 

divulgado. 

15.58.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou não possa mais ser 

utilizado, será adotado índice oficial equivalente que melhor reflita a variação dos custos 

da contratação, observada a legislação vigente. 

15.59.  Na ausência de índice substitutivo legalmente estabelecido, as partes poderão pactuar 

novo índice oficial mediante formalização pôr termo aditivo. 

15.60.  O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021.  

15.61.  Não se aplica ao presente contrato o instituto da repactuação, por não se tratar de 

contratação com dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra. 

Reequilíbrio econômico-financeiro 

15.62.  O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser concedido, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021, desde que comprovada a ocorrência de fato superveniente, imprevisível 

ou previsível de consequências incalculáveis, que altere de forma relevante os custos da 

execução contratual. 

15.63. O pedido de reequilíbrio deverá ser formalizado pela contratada e instruído com 

documentação comprobatória suficiente, incluindo, no mínimo: 

I – planilha analítica de composição de custos; 

II – memória de cálculo detalhada; 

III – demonstração objetiva da variação dos custos; 

IV – documentos idôneos comprobatórios da alteração alegada; 

V – demonstração do impacto direto sobre a execução contratual. 

15.64.  Não será admitido reequilíbrio econômico-financeiro decorrente: 

 

I – de erro de proposta; 

II – de subdimensionamento de custos; 



 

 

 

   

 

III – de riscos ordinários do mercado; 

IV – de variações previsíveis e inerentes à atividade econômica; 

V – de ausência de comprovação efetiva do impacto financeiro alegado. 

15.65. O reequilíbrio econômico-financeiro, quando cabível, ficará limitado à recomposição da 

equação econômico-financeira originalmente pactuada, vedado qualquer acréscimo 

indevido de margem de lucro ou enriquecimento sem causa. 

15.66. A análise do pedido de reequilíbrio observará os princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade, continuidade do serviço público, economicidade e preservação do 

interesse público. 

15.67. O eventual deferimento do reequilíbrio econômico-financeiro dependerá de análise 

técnica, administrativa e jurídica, mediante decisão motivada da autoridade competente. 

15.68. A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro não autoriza a paralisação, suspensão 

ou interrupção da execução contratual, salvo mediante autorização expressa da 

Administração. 

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

16.1. Justifica-se o não parcelamento do objeto em razão da natureza integrada da solução 

tecnológica de gestão educacional pretendida, a ser disponibilizada no modelo Software as 

a Service (SaaS), contemplando licenciamento, implantação, migração de dados, 

parametrização, capacitação, suporte técnico, manutenção, atualização tecnológica e 

operação continuada, com funcionalidades acadêmicas, pedagógicas, administrativas, 

gerenciais e de educação inclusiva/AEE, cujos componentes apresentam interdependência 

funcional, sistêmica e operacional. 

16.2. A divisão do objeto entre múltiplos fornecedores poderá comprometer a padronização do 

ambiente tecnológico, a interoperabilidade entre os módulos, a integridade e consistência 

das informações, a rastreabilidade das operações, a segurança da informação e a 

continuidade da prestação dos serviços, especialmente em razão da necessidade de 

funcionamento articulado entre os módulos de matrícula, vida escolar, diário de classe, 

planejamento pedagógico, acompanhamento educacional, educação inclusiva, transporte 

escolar, alimentação escolar e relatórios gerenciais. 

16.3. A fragmentação contratual também tende a dificultar a identificação do responsável por 

eventuais falhas de implantação, inconsistências de dados, indisponibilidade da 

plataforma, falhas de integração, problemas de desempenho ou inconformidades 

relacionadas à proteção de dados pessoais, elevando a complexidade da fiscalização e 

aumentando o risco de descontinuidade do serviço público educacional. 

16.4. Considerando que a solução se destina ao atendimento das rotinas essenciais da rede 

municipal de ensino, com impacto direto sobre os registros acadêmicos, o 



 

 

 

   

 

acompanhamento pedagógico, a gestão administrativa, a educação inclusiva e a produção 

de informações estratégicas para a Secretaria, a contratação centralizada em lote único 

mostra-se mais adequada para assegurar governança da execução, uniformidade 

tecnológica, responsabilização objetiva, maior controle contratual e continuidade 

operacional. 

16.5. Registra-se, ainda, que a modelagem adotada não afasta a competitividade do certame, 

tendo em vista a existência, no mercado, de fornecedores aptos a ofertar soluções 

integradas dessa natureza, permanecendo o lote único compatível com a busca da proposta 

mais vantajosa para a Administração.  

FORMA DE EXECUÇÃO 

16.6. A execução do objeto ocorrerá de forma continuada, mediante disponibilização da solução 

tecnológica em ambiente SaaS (Software as a Service), contemplando implantação, 

migração de dados, parametrização, suporte técnico, manutenção, treinamento e demais 

serviços previstos neste Termo de Referência. 

16.7. A implantação da solução deverá observar cronograma executivo previamente aprovado 

pela Administração, garantindo transição operacional segura, continuidade do serviço 

público educacional e adequada migração das informações institucionais. 

16.8. Os serviços serão executados conforme demanda da Administração, observadas as 

condições, níveis mínimos de serviço (SLA), prazos de atendimento e demais critérios 

previstos neste Termo de Referência e no Instrumento de Medição de Resultados (IMR). 

CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

16.9. Os preços ofertados deverão ser compatíveis com os valores estimados pela Administração, 

apurados mediante pesquisa de preços realizada nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do 

Decreto Municipal nº 81/2023. 

16.10. O valor global máximo aceitável será aquele constante da planilha de estimativa de preços 

integrante do processo administrativo. 

16.11. Serão desclassificadas as propostas que: 

I – apresentarem preços superiores ao valor máximo estimado pela Administração; 

II – apresentarem preços manifestamente inexequíveis; 

III – deixarem de comprovar a exequibilidade da proposta quando solicitado pela 

Administração; 

IV – não atenderem às especificações técnicas e funcionais previstas neste Termo de 

Referência; 

V – deixarem de comprovar, por meio da Prova de Conceito (POC), o atendimento 

mínimo dos requisitos estabelecidos pela Administração. 

16.12. A Administração poderá realizar diligências para aferição da exequibilidade da proposta, 

podendo exigir demonstração técnica, memória de cálculo, composição de custos, 



 

 

 

   

 

documentos complementares ou quaisquer elementos necessários à verificação da 

viabilidade da execução contratual. 

DA PROVA DE CONCEITO (POC) 

16.13. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor e à habilitação, apenas a licitante 

provisoriamente classificada em primeiro lugar será convocada para realização de Prova 

de Conceito (POC) da solução ofertada, conforme critérios objetivos estabelecidos neste 

Termo de Referência e no edital. 

16.14. A Prova de Conceito terá por finalidade demonstrar, de forma prática e objetiva, que a 

solução tecnológica ofertada atende às funcionalidades, requisitos técnicos, critérios 

operacionais, parâmetros de desempenho e exigências mínimas estabelecidas pela 

Administração. 

16.15. A avaliação da POC será realizada por equipe técnica designada pela Administração, 

mediante critérios objetivos previamente definidos, assegurando isonomia, 

transparência, rastreabilidade e julgamento objetivo. 

16.16. A não comprovação do atendimento mínimo das funcionalidades e requisitos previstos 

implicará na desclassificação da proposta, convocando-se a licitante subsequente, 

observada a ordem de classificação do certame. 

Exigências de habilitação 

16.17. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá o interessado 

comprovar os requisitos previstos nos artigos 91 e 92 do Decreto 81/2023. 

Qualificação Econômico-Financeira 

16.18. Considerando que a presente contratação envolve objeto de significativa relevância e 

impacto financeiro, torna-se necessária a exigência de comprovação de qualificação 

econômico-financeira dos licitantes, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, com a 

finalidade de aferir a capacidade do futuro contratado em cumprir integralmente as 

obrigações assumidas. 

16.19. A exigência visa assegurar a participação de empresas que apresentem condições 

financeiras adequadas à execução do objeto, reduzindo riscos de inadimplemento 

contratual, paralisações ou prejuízos à Administração Pública, garantindo, assim, maior 

segurança, continuidade e eficiência na execução contratual. 

16.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, no caso de pessoa física (quando admitida sua participação) ou de sociedade 

simples. 

16.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

16.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da 



 

 

 

   

 

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, mediante obtenção dos seguintes 

índices:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

16.23. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

previstos, será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo equivalente a 

até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, conforme disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

16.24. Os índices econômicos deverão ser comprovados com base no último exercício social 

disponível, observado o disposto na legislação aplicável. 

16.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

16.26. Os documentos contábeis deverão ser apresentados na forma exigida pela legislação 

aplicável, inclusive quanto à Escrituração Contábil Digital – ECD, quando obrigatória. 

16.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

16.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser comprovado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, acompanhada dos documentos 

contábeis exigidos. 

16.29. A Administração poderá realizar diligências para verificar a veracidade das informações 

prestadas, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

 

   

 

Qualificação Técnica 

16.30. Para fins de comprovação da capacidade técnica, serão consideradas como parcelas de 

maior relevância e valor significativo do objeto aquelas relacionadas à execução de 

serviços tecnológicos integrados de gestão educacional, especialmente os que 

envolvam: 

I – disponibilização de plataforma educacional em ambiente web ou SaaS (Software 

as a Service); 

II – implantação, parametrização e operacionalização de sistema integrado de gestão 

educacional; 

III – migração, conversão ou integração de bases de dados; 

IV – prestação de suporte técnico especializado e manutenção de sistemas; 

V – execução de serviços tecnológicos destinados à gestão escolar, acadêmica, 

administrativa ou pedagógica; 

VI – fornecimento de solução tecnológica com acesso simultâneo de múltiplos 

usuários e operação em rede institucional. 

16.30.1 As parcelas acima foram definidas considerando a complexidade técnica da solução, a 

criticidade operacional do serviço público educacional, a necessidade de continuidade 

da prestação dos serviços e os riscos relacionados à indisponibilidade, inconsistência de 

dados ou falhas operacionais da plataforma. 

16.30.2 Para fins de comprovação da capacidade técnica, será exigida a apresentação de 

atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto 

da contratação, em características, quantidades e prazos compatíveis, nos termos do art. 

67 da Lei nº 14.133/2021. 

16.30.3 Não será exigida comprovação integral de todas as funcionalidades da solução, sendo 

suficiente a demonstração de aptidão para execução de serviços compatíveis com a 

natureza, complexidade operacional e características do objeto licitado. 

16.30.4 A comprovação poderá ocorrer mediante apresentação de experiência relacionada, 

entre outros, aos seguintes serviços: 

I – implantação de sistemas de gestão educacional; 

II – fornecimento de solução SaaS; 

III – migração ou conversão de dados; 

IV – suporte técnico e manutenção de sistemas; 



 

 

 

   

 

V – gestão acadêmica, escolar ou administrativa informatizada; 

VI – plataformas integradas de gestão pública ou educacional. 

16.30.5 Os atestados apresentados deverão conter, no mínimo: 

 

I – identificação da empresa emitente; 

II – identificação da licitante; 

III – descrição dos serviços executados; 

IV – período de execução; 

V – manifestação quanto à satisfatória execução contratual; 

VI – identificação e assinatura do responsável pela emissão. 

16.30.6 Não será aceito atestado emitido pela própria licitante. 

16.30.7 Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial da licitante, desde 

que demonstrada a compatibilidade com o objeto licitado. 

16.30.8 A Administração poderá realizar diligências para verificação da autenticidade e 

veracidade das informações prestadas, podendo solicitar documentos complementares, 

contratos, notas fiscais, ordens de serviço ou demais elementos comprobatórios. 

16.30.9 A licitante deverá apresentar declaração de que dispõe, ou de que possuirá até o início 

da execução contratual, equipe técnica, infraestrutura tecnológica, ambiente 

operacional e recursos técnicos compatíveis com a execução da solução contratada. 

16.30.10 A licitante deverá comprovar regularidade de sua atividade econômica compatível com 

o objeto da contratação, mediante apresentação dos documentos de habilitação 

pertinentes. 

16.30.11 A Administração poderá exigir, durante a execução contratual, comprovação da 

manutenção da capacidade técnica, operacional e estrutural necessária à adequada 

prestação dos serviços contratados. 

16.30.12 Considerando a criticidade da solução tecnológica e os riscos associados à 

continuidade do serviço público educacional, a Administração poderá realizar Prova 

de Conceito (POC), nos termos previstos neste Termo de Referência e no edital, como 

mecanismo complementar de validação técnica da solução ofertada. 

Disposições gerais sobre habilitação 

16.31. Quando admitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

os documentos de habilitação poderão ser apresentados por meio de documentos 

equivalentes, inicialmente acompanhados de tradução simples. 

16.32. Na hipótese de empresa estrangeira vencedora que não funcione no País, para fins de 

assinatura da Ata de Registro de Preços, do contrato ou instrumento equivalente, os 

documentos exigidos para habilitação deverão ser traduzidos por tradutor público 



 

 

 

   

 

juramentado e devidamente apostilados, nos termos do Decreto nº 8.660/2016, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas, conforme o caso. 

16.33. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ ou CPF 

divergentes, salvo nas hipóteses legalmente admitidas. 

16.34. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, 

comprovadamente, pela própria natureza, sejam emitidos somente em nome da matriz. 

16.35. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial, desde que demonstrada a vinculação com a execução do objeto. 

16.36. Serão aceitos documentos de regularidade fiscal e trabalhista emitidos em nome da 

matriz e da filial, quando comprovada a centralização do recolhimento das respectivas 

obrigações. 

17. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

17.1.  O valor global estimado da contratação é de R$ 1.688.464,01 (Um milhão, seiscentos e 

oitenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e um centavo), correspondente ao 

limite máximo aceitável para fins de contratação da solução tecnológica integrada de gestão 

educacional, conforme pesquisa de mercado realizada pela Administração. 

17.2. A estimativa de preços foi elaborada em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com o 

Decreto Municipal nº 81/2023, observando metodologia compatível com a natureza da 

contratação, os parâmetros de mercado, a complexidade da solução tecnológica e as 

especificidades dos serviços pretendidos. 

17.3. A pesquisa de preços foi realizada mediante consulta direta a fornecedores do ramo 

especializado, nos termos do art. 27, inciso IV, do Decreto Municipal nº 81/2023, 

utilizando-se propostas comerciais obtidas junto a empresas privadas atuantes no 

segmento de soluções tecnológicas educacionais. 

17.4. As propostas utilizadas para composição da estimativa foram formalmente obtidas, 

encontram-se válidas e atualizadas, possuindo período inferior a 06 (seis) meses da data 

prevista para divulgação do edital, em conformidade com a legislação aplicável. 

17.5. A definição do valor estimado considerou a média dos preços válidos obtidos na pesquisa 

de mercado, observada análise técnica comparativa e desconsideração fundamentada de 

valores manifestamente discrepantes, excessivamente elevados ou inexequíveis, 

assegurando maior fidedignidade, razoabilidade e compatibilidade com os preços 

praticados no mercado. 

17.6. A estimativa contemplou todos os custos necessários à execução integral da solução, 

incluindo licenciamento da plataforma, implantação, migração de dados, parametrização, 

treinamento, suporte técnico, manutenção corretiva, manutenção evolutiva, hospedagem, 



 

 

 

   

 

atualização tecnológica e demais serviços necessários à plena operacionalização da 

solução. 

17.7. Os preços contratados poderão ser reajustados, observado o interregno mínimo de 01 (um) 

ano, contado da data do orçamento estimado da contratação, mediante aplicação do índice 

previsto neste Termo de Referência, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto 

Municipal nº 81/2023. 

17.8. Eventual reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser concedido mediante solicitação 

formal da contratada, desde que comprovada a ocorrência de fato superveniente, 

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, que impacte significativamente 

os custos da execução contratual, observadas as disposições legais aplicáveis. 

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

18.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer  

PROJETO ATIVIDADE FONTE ELEMENTO DESPESA 

2165 

 

15001001000 

 

3.3.90.40 

19. DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela 

decorrentes, que não puderem ser compostos pela conciliação, nos termos do art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

19.2. As partes envidarão esforços para solução consensual dos conflitos, por meio de conciliação 

ou outros mecanismos adequados de resolução de controvérsias, previamente ao 

ajuizamento de demanda judicial. 

20. DA INTEGRAÇÃO DOCUMENTAL 

20.1. O presente Termo de Referência nº 014/2026 – 1ª Retificação – Versão Definitiva, bem 

como seus anexos, especialmente o Anexo I – Requisitos Técnicos e Funcionais da Solução, 

integram o edital e constituem documentos complementares, indissociáveis e vinculantes 

para fins de: 

I – Elaboração E apresentação das propostas; 



 

 

 

   

 

II – Realização da Prova de Conceito (POC); 

III – Julgamento das propostas; 

IV – Homologação do certame; 

V – celebração E execução do contrato; 

VI – Fiscalização contratual; 

VII – Aplicação do Instrumento de Medição de Resultados (IMR); 

VIII – Recebimento provisório e definitivo; 

IX – Aferição do cumprimento das obrigações contratuais. 

20.2. Os requisitos técnicos, funcionais, operacionais, de desempenho, segurança da informação, 

proteção de dados pessoais, interoperabilidade, disponibilidade, níveis mínimos de serviço 

(SLA) e demais especificações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos 

possuem caráter vinculante e deverão ser observados pela contratada durante toda a 

execução contratual. 

20.3. Todas as remissões realizadas neste Termo de Referência deverão identificar de forma 

expressa o documento, item ou anexo correspondente, vedadas referências genéricas ou 

incompatíveis com a natureza da contratação de solução tecnológica em modelo Software 

como Serviço (SaaS). 

20.4. Em caso de divergência entre as disposições deste Termo de Referência e de seus anexos, 

prevalecerá a interpretação que melhor atenda ao interesse público e à finalidade da 

contratação, observada a ordem de prevalência estabelecida no edital. 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, 

assegurando-se a observância dos princípios da publicidade, transparência e controle 

social, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 81/2023. 

 

21.2.  Os requisitos técnicos, funcionais, operacionais e critérios de avaliação da solução 

tecnológica, inclusive aqueles relacionados à Prova de Conceito (POC), encontram-se 

detalhados no ANEXO I – Requisitos Técnicos e Funcionais da Solução, integrante deste 

Termo de Referência. 

 



 

 

 

   

 

21.3. ANEXO I possui caráter complementar e vinculante para fins de apresentação da solução, 

avaliação técnica, homologação, execução contratual, fiscalização e aferição do 

cumprimento das obrigações da contratada. 

Várzea Grande, 27 de julho de 2026. 
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ANEXO I – REQUISITOS DA SOLUÇÃO 

 

 

Os requisitos técnicos e funcionais previstos neste APENSO possuem caráter vinculante para fins 

de apresentação da solução, realização da Prova de Conceito (POC), homologação, aceite da 

implantação, fiscalização contratual e aferição do cumprimento das obrigações da contratada. 

 

1.1. Todas as funcionalidades da solução deverão ser acessadas via Internet, em ambiente web, 

mediante utilização de navegador/browser compatível com os principais padrões de mercado, 

sem necessidade de instalação local de executáveis ou utilização de emuladores, observadas as 

especificidades da Administração Municipal e disponibilidade mínima conforme níveis de 

serviço estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

1.2. A solução deverá operar de forma integrada e interoperável entre seus módulos e 

funcionalidades, garantindo compatibilidade técnica, rastreabilidade das informações, 

integridade dos dados, continuidade operacional e centralização do suporte técnico, vedada a 

exigência de integrações manuais por parte dos usuários da CONTRATANTE. 

 

1.3. A solução deverá suportar, de forma nativa, os padrões abertos de conectividade HTTP, 

HTTPS e WebServices (SOAP e REST). 

 

1.4. A solução deverá funcionar de forma integrada, automatizando as rotinas operacionais e 

administrativas, sem onerar os usuários com procedimentos manuais de exportação e 

importação de dados entre módulos ou subsistemas. As informações registradas em 

determinado módulo deverão refletir automaticamente nos demais módulos correlacionados, 

quando houver integração funcional. 

 

1.5. A solução deverá possuir mecanismos de gerenciamento de processos e fluxos operacionais, 

permitindo rastreabilidade, registro histórico, auditoria, tramitação e armazenamento digital 

das informações relacionadas às rotinas administrativas e educacionais da rede municipal de 

ensino. 

 

1.6. A solução deverá ser disponibilizada em infraestrutura em nuvem provida pela 

CONTRATADA, com acesso integral via ambiente web/browser para os usuários da 

CONTRATANTE. 

 

1.7. A CONTRATADA deverá prover a disponibilização e manutenção dos ambientes de 

homologação e produção, isolados entre si, durante toda a vigência contratual. 

 



 

 

 

   

 

1.8. A CONTRATADA deverá realizar rotinas de backup e recuperação de dados, garantindo a 

integridade, disponibilidade e segurança das informações, bem como disponibilizar à 

CONTRATANTE, quando solicitado, cópias de segurança conforme critérios estabelecidos neste 

Termo de Referência. 

 

1.9. Caberá à CONTRATADA a disponibilização da solução, manutenção corretiva, manutenção 

evolutiva, atualizações tecnológicas, suporte técnico e garantia de funcionamento durante toda 

a vigência contratual. 

 

1.10. A solução deverá possuir capacidade operacional compatível com a demanda da rede 

municipal de ensino, suportando acessos simultâneos de usuários sem comprometimento 

relevante do desempenho da plataforma. 

 

1.11. A implantação da solução deverá observar as condições, prazos, etapas e critérios 

estabelecidos no Termo de Referência e no cronograma de implantação da contratação. 

 

1.11.1. Os requisitos funcionais detalhados deverão ser classificados conforme sua criticidade 

operacional, observando-se as categorias “Obrigatório”, “Essencial” e “Evolutivo”, para fins de 

avaliação da Prova de Conceito (POC), homologação e cronograma de implantação da solução. 

 

1.12. Requisitos funcionais detalhados: 

ID Atividade Descrição do requisito 

Aferível 

em POC 
Atende 

Observações 
Sim Não Sim Não 

549 14     

1 
Requisitos Gerais de 

cadastro 

Possuir recursos para a 

centralização de cadastros, de uma 

única vez e manter as informações 

do registro unificado. Poderá haver 

algum tratamento dos dados 

individualizado em algumas áreas 

de negócios. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

2 
Requisitos Gerais de 

cadastro (PF) 

A solução deverá possuir tabela 

para cadastro de pessoa física, que 

deverá ser cadastrada uma única 

vez, por CPF e conter as seguintes 

informações: nome; nome social;  

CPF;  RG: número, data, órgão e UF 

de emissão; sexo; data de 

nascimento; gênero; nacionalidade; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

naturalidade; escolaridade; estado 

civil; portador de necessidade 

especial: tipo, grau, data de início, 

data fim, CID e data do laudo; raça; 

doador de órgãos; número do 

PIS/PASEP; carteira de reservista; 

título de Eleitor: número, zona e 

seção; carteira de trabalho: número, 

série, UF e data de emissão; CNH: 

número, categoria, data de emissão 

e validade; passaporte: número, 

data de emissão e validade; número 

do cartão do SUS; dados de contato: 

telefone, telefone celular, e-mail; 

endereço; conta bancária: agência, 

tipo, número da conta; nome  e CPF 

da mãe; nome e CPF do pai; cônjuge. 

No caso de aluno(a) portador(a) de 

necessidade especial (PCD), a 

solução deverá exigir, além da data 

do laudo, a descrição das condições 

clínicas e funcionais constantes no 

laudo (diagnóstico, CID, limitações 

e cuidados especiais necessários), 

bem como tornar obrigatório o 

anexo digitalizado do respectivo 

laudo médico no cadastro do aluno. 

3 
Requisitos Gerais de 

cadastro (PJ) 

A solução deverá possuir tabela 

para cadastro de pessoa jurídica, 

que deverá ser cadastrada uma 

única vez, por CNPJ e conter as 

seguintes informações: razão social; 

nome fantasia; tipo da empresa; 

nacionalidade; natureza jurídica; 

home page; e-mail; telefone; ramal; 

CNPJ; inscrição estadual; inscrição 

municipal; data de fundação; CNAE; 

tipo da atividade; data início; 

endereços; contato: tipo telefone, 

número do telefone, ramal, nome do 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

contato, e-mail institucional do 

contato, e-mail pessoal do contato; 

conta bancária: agência, tipo, 

número da conta. 

4 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir tabela 

básica de bancos e agências, que 

sejam interligadas entre si, 

possuindo as seguintes 

informações: código e nome do 

banco, site, operação, código/dígito 

e nome da agência, endereço. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

5 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir tabela 

básica que mantenha o cadastro 

nacional de atividade econômica - 

CNAE, possibilitando o cadastro da 

estrutura hierárquica, contendo a 

seção, divisão, grupo, subgrupo e 

subclasse da atividade. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

6 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir cadastro 

de modelos de documentos, 

possuindo cabeçalho, rodapé e tags 

de substituição. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

7 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir cadastro 

de servidor de e-mail, que 

possibilite o registro de servidor 

SMTP e e-mail SMTP. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

8 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir tabela 

básica que mantenha o cadastro 

brasileiro de ocupações - CBO, 

possuindo tipo, descrição e código. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

9 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir tabela 

básica que mantenha os registros de 

raça, vinculados ao código da RAIS e 

e-Social 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

10 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir tabela 

básica que mantenha o código 

internacional de doenças - CID, 

possibilitando o cadastro do código, 

nome da doença, sexo e faixa etária. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

11 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir tabela 

básica que mantenha os registros de 

grau de instrução, vinculados ao 

código da RAIS e e-Social. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

12 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir tabela 

básica que contenha controle de 

feriados, pontos facultativos e 

emendas de feriados. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

13 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir tabela 

básica que permita o cadastro de 

países, estados, cidades, bairros, 

tipos de logradouros, logradouros, 

trechos de logradouros, distritos, 

setores e regiões, todos interligados 

entre si, quando for o caso. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

14 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir tabela 

básica para cadastro de legislação, 

possuindo no mínimo as seguintes 

informações: número/ano, título, 

data da emissão, tipo da legislação, 

ementa, autor, esfera, data da 

publicação, veículo de comunicação, 

tipo de autoridade e órgão emissor, 

podendo, ainda, vincular legislação 

anterior/alterada, anexo e 

conteúdo da legislação. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

15 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir consulta 

da legislação por número da 

legislação, título, natureza da 

legislação, data de emissão da 

legislação, data da publicação, tipo 

da legislação, esfera e ementa, 

podendo, inclusive, baixar o arquivo 

anexado em .pdf. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

16 

Requisitos Gerais de 

cadastro - Tabelas 

básicas 

A solução deverá possuir tabelas 

básicas que mantenham os 

cadastros relacionados a estrutura 

organizacional como: identificador 

da instituição, tipo da instituição, 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

tipo responsável, regiões, áreas de 

atuação e local físico. 

17 

Requisitos Gerais de 

cadastro - 

Organograma 

A solução deverá possuir o cadastro 

da estrutura organizacional, de 

forma hierárquica, possibilitando a 

definição das relações de 

subordinação entre os elementos 

dessa hierarquia, sem limitação de 

registros (níveis). 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

18 

Requisitos Gerais de 

cadastro - 

Organograma 

A solução deverá possuir cadastro 

de cada item da unidade da 

estrutura organizacional, as 

seguintes informações: vigência 

(data inicial - data final), código, 

código da unidade gestora, código 

INEP, origem da unidade 

administrativa, tipo da unidade 

administrativa, nome, sigla, poder, 

tipo da administração, vínculo da 

pessoa jurídica, tipo da instituição, 

identificador, situação (ativo - 

inativo), legislação de criação, área 

de atuação e área especializada.  

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

19 

Requisitos Gerais de 

cadastro - 

Organograma 

A solução deverá possuir consulta, 

atualização e a inativação do 

cadastro de cada item da unidade da 

estrutura organizacional. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

20 

Requisitos Gerais de 

cadastro - 

Organograma 

A solução deverá possibilitar a 

impressão da unidade da estrutura 

organizacional, indicando o nome 

de cada item, seu nível dentro da 

estrutura e seu órgão superior 

imediato. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

21 
Requisitos Gerais de 

cadastro - Usuários 

A solução deverá possuir um 

cadastro único de usuários, seja ele 

interno ou externo. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

22 
Requisitos Gerais de 

cadastro - Usuários 

A solução deverá possibilitar a 

manutenção dos dados cadastrais 

de cada usuário, seus perfis de  

acesso ao sistema, subsistemas e 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

módulos bem como as exceções de 

login. 

23 
Requisitos Gerais de 

cadastro - Usuários 

A solução deverá possibilitar o 

controle de acesso integrado ao AD 

(active directory). 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

24 
Requisitos Gerais de 

cadastro - Usuários 

A solução deverá possuir bloqueio 

de usuário por tentativas de acesso 

com usuário/senha incorretas, de 

forma parametrizável.  

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

25 
Requisitos Gerais de 

cadastro - Usuários 

A solução deverá possuir controle 

de disponibilização dos acessos ao 

sistema e seus subsistemas aos 

usuários, mediante a opção de dias 

da semana e os horários de login, de 

forma parametrizável. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

26 
Requisitos Gerais de 

cadastro - Usuários 

A solução deverá permitir a gestão 

do grupos de usuários (perfis de 

acesso), determinação das suas 

permissões, bem como sua 

vinculação ilimitada aos usuários. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

27 
Requisitos Gerais de 

cadastro - Usuários 

A solução deverá possuir relatório 

de usuários por perfil de acesso e 

por sistema/subsistemas. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

28 
Parâmetros - por Ano 

letivo: 

Deverá possuir parâmetros para 

que a CONTRATANTE poderá 

definir a forma de trabalho e 

execução das atividades sistêmicas. 

  N     

Impacto: 65% se 

não atendido 

(Essencial) 

29 
Parâmetros - 

Desvinculo:  

Matrícula: Caso tenha solicitação de 

desvinculo e quantidade de dias 

desse parâmetro expirou, bloqueia, 

ou seja, a data Atual+ x dias do 

parâmetro, será a data final para 

desvinculo. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

30 Parâmetros - Estorno: 
Matricula: Possuir período para 

estorno. 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

31 
Parâmetros - 

Cancelamento:  

Matricula: Verificar prazo limite 

para ajuste de matricula. 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

32 

Parâmetros - Data 

início de Emissão de 

Relatórios 

Data início de Emissão de 

Relatórios: Boletim Estático. 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

33 
Parâmetros - EJA 1º 

Semestre 

Parâmetro obrigatório para inicio 

do período para Emissão do Boletim 

e Fechamento Estatístico EJA 1º 

Semestre. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

34 
Parâmetros - EJA 2º 

Semestre 

Parâmetro obrigatório para inicio 

do período para Emissão do Boletim 

e Fechamento Estatístico EJA 2º 

Semestre. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

35 

Parâmetros - 

Calendário para o 

Acompanhamento de 

Aprendizagem:  

Parâmetro usado na manutenção de 

avaliação do servidor para carregar 

o inicio e fim do calendário. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

36 

Parâmetros - 

Validações na 

reclassificação:  

Ignorar as validações abaixo na 

reclassificação:                                                                                                      

1. Só é permitido realizar a 

reclassificação do aluno se o mesmo 

possuir as avaliações do 1º período 

lançadas! 

2. Só é permitido realizar a 

superação do aluno se o mesmo 

possuir as avaliações do 1º período 

lançadas! 

3. Não foi lançada NOTA para a 

Disciplina/Area de Conhecimento 

4. Não foi lançado CONCEITO para a 

Disciplina/Area de Conhecimento 

5. Não foi lançada a DESCRIÇÃO 

para a Disciplina/Area de 

Conhecimento 

6. Não possui critério de avaliação 

7. O Aluno não possui avaliações 

lançadas para a Disciplina/Area de 

Conhecimento 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

37 

Parâmetros - Não 

permitir Matrícula 

antes do inicio do ano 

letivo:  

Matricula: Valida a regra: A data da 

matricula não pode ser menor que a 

data do inicio do ano letivo. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

38 

Parâmetros - Não 

Validar Lançamentos 

para afastar aluno:  

Parâmetro usado no ajuste de 

matricula para Não Validar 

Lançamentos para afastar aluno 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

39 

Parâmetros - Permitir 

impressão do diário de 

classe sem a 

finalização do período 

de matrícula:  

Parâmetro usado ao imprimir 

diário de classe 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

40 

Parâmetros - Exibir 

lançamentos de 

frequência sem 

parametrização:  

Parâmetro usado ao efetuar o 

lançamento de frequência 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

41 

Parâmetros - 

Obrigatório quadro de 

aulas:  

Parâmetro usado no lançamento de 

conteúdo programático e diário 

eletrônico. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

42 

Parâmetros - 

Quantitativo de Alunos 

na Turma:  

Se o parâmetro for marcado, busca 

do cadastro de quantitativo de 

alunos na turma. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

43 

Parâmetros - Não 

validar lançamento de 

avaliação para 

confirmação de 

frequência:  

Se marcado como Sim ignora a 

mensagem: Aviso: O(A) aluno(a)  

"X" não possui lançamento de 

avaliação para a disciplina "Y", para 

efetuar sua confirmação de 

frequências/faltas. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

44 

Parâmetros - Validar 

Carga Horária 

Professor:  

Parâmetro usado na manutenção de 

quadro de aula 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

45 

Parâmetros - Validar 

disponibilidade do 

professor:  

Parâmetro usado na manutenção de 

quadro de aula 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

46 

Parâmetros - Habilitar 

lançamento de faltas 

manual para o perfil 

PROFESSOR:  

Parâmetro usado no lançamento de 

notas 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

47 

Parâmetros - Habilitar 

lançamento de faltas 

por Mês:  

Parâmetro usado para mostrar 

lançamento por mês e oculta para 

lançamento por data 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

48 

Parâmetros - Habilitar 

Reprovação Por Falta 

mesmo 

Aprovado(Avaliações):  

Nas avaliações habilita reprovação 

por falta mesmo se o aluno foi 

aprovado  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

49 

Parâmetros - Replicar 

lançamento de 

avaliação no 

fechamento:  

No fechamento do ano letivo replica 

as avaliações caso não haja 

inconsistência 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

50 

Parâmetros - Permitir 

alterar Tipo de 

Ambiente:  

Desabilita o filtro sala e descrição na 

consulta de ambiente 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

51 

Parâmetros - 

Autorização da Turma 

Pelo Número Máximo:  

Autorização da turma pelo número 

máximo no cadastro de turma 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

52 Parâmetros  

Deverá possuir parâmetros para 

que a CONTRATANTE defina a 

forma de trabalho e execução das 

atividades acadêmicas. 

  N     

Impacto: 65% se 

não atendido 

(Essencial) 

53 

Parâmetros - 

Configuração de 

Avaliações: 

Permitir configurar Tipos de 

Conceitos  
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

54 

Parâmetros - 

Configuração de 

Avaliações: 

Permitir configurar Períodos de 

avaliação  
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

55 

Parâmetros - 

Configuração de 

Avaliações: 

Permitir cadastrar grupos de 

Avaliações e seus critérios 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

56 

Parâmetros - 

Configuração de 

Avaliações: 

Permitir cadastrar critérios para 

Arredondamento de notas 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

57 
Parâmetros - Config - 

Histórico 

Permitir cadastrar Área do 

Conhecimento para o Histórico 

Escolar 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

58 
Parâmetros - Config - 

Histórico 

Permitir vincular Área de 

Conhecimento na Disciplina  
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

59 
Parâmetros - Config - 

Histórico 

Permitir vincular Área de 

Conhecimento na Matriz 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

60 
Parâmetros - Config - 

Histórico 

Permitir vincular Disciplina em um 

Componente Curricular 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

61 
Parâmetros - Config - 

Histórico 

Permitir cadastrar Serie/ano/fase 

para o histórico escolar 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

62 
Parâmetros - Config - 

Histórico 

Permitir cadastrar relação de 

conceito para o histórico escolar 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

63 
Parâmetros - Config - 

Histórico 

Permitir relacionar de  

Serie/ano/fase para o histórico 

escolar 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

64 
Parâmetros - Config - 

Histórico 

Permitir criar grupo/ciclos que 

sequenciam série/ano/fase para o 

histórico 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

65 

Parâmetros - Função 

para 

Acompanhamento 

Permitir parametrizar tipo de 

acesso/lançamento de avaliação 

por tipo de função da área de gestão 

de pessoas. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

66 
Parâmetros - Função 

para Vínculo 

Permitir parametrizar funções para 

vínculo diretamente em aulas 

(Escolas) 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

67 

Parâmetros - 

Obrigatoriedade dos 

campos no cadastro do 

aluno 

Permitir parametrizar campos 

obrigatórios no cadastro do aluno 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

68 

Parâmetros - 

Obrigatoriedade dos 

campos no cadastro do 

responsável - 

Matrícula Web 

Permitir parametrizar campos 

obrigatórios no cadastro do 

responsável pelo aluno 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

69 
Parâmetros - Situação 

da Matrícula 

Permitir cadastrar Legendas para 

Situação da Matrícula 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

70 

Parâmetros - 

Manutenção do Tipo 

de Transporte Escolar 

Permitir Cadastrar Tipos de 

Transporte Escolar 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

71 
Parâmetros - 

Relatórios Escolares 

Possibilitar a extração de 

informações do quantitativo de 

alunos matriculados; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

72 
Parâmetros - 

Relatórios Escolares 

Possibilitar a extração de 

informações do quantitativo de 

faltas dos alunos matriculados; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

73 
Parâmetros - 

Relatórios Escolares 

Possibilitar a extração de 

informações do quantitativo de 

turmas por ano letivo; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

74 
Parâmetros - 

Relatórios Escolares 

Possibilitar a extração de 

informações do quantitativo de 

matrizes curriculares tramitadas; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

75 
Parâmetros - 

Relatórios Escolares 

Possibilitar a extração de 

informações do quantitativo de 

aulas livres; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

76 Parâmetros - Gerais 
Não Habilitar Alteração da Data do 

Ajuste de Transferência de Escola? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

77 Parâmetros - Gerais 
Não Habilitar Alteração da Data do 

Ajuste de Transferência de Turma? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

78 Parâmetros - Gerais 

Habilitar escolha do tipo de 

avaliação da turma regular de aluno 

PNE? 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

79 Parâmetros - Gerais 
Obrigatório informar e-mail no 

cadastro do aluno? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

80 Parâmetros - Gerais 
Não exibir botão visualizar no 

histórico? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

81 Parâmetros - Gerais 
Apresentar no histórico Escolar 

apenas o tipo Fundamental? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

82 Parâmetros - Gerais Histórico Simplificado? S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

83 Parâmetros - Gerais Ocultar tipo de matrícula? S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

84 Parâmetros - Gerais 
Ocultar campos Opcionais 

Matrícula? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

85 Parâmetros - Gerais 
Não apresentar campo CAD no 

cadastro do aluno 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

86 Parâmetros - Gerais 
Desabilitar Data de Matrícula por 

Turma/Aluno? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

87 Parâmetros - Gerais 
Habilitar campo INPE no cadastro 

do aluno? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

88 Parâmetros - Gerais 
Substituir nome civil pelo nome 

social? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

89 Parâmetros - Gerais 
Possibilitar informar turno em 

matrícula de turma integral? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

90 Parâmetros - Gerais 
Ignorar verificação de matrícula em 

anos anteriores? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

91 Parâmetros - Gerais Ignorar histórico para matricula? S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

92 Parâmetros - Gerais 
Validar confirmação de Lançamento 

de Frequência em Transferências? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

93 Parâmetros - Gerais 
Enviar SMS ao responsável ao 

lançar falta para aluno? 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

94 Parâmetros - Gerais Possibilitar Matriz Simplificada? S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

95 Parâmetros - Gerais Habilitar Fechamento Parcial? S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

96 Gestão Escolar 

Cadastro de Horário: Possibilitar 

que seja informada a quantidade de 

períodos e os respectivos horários 

início/fim por unidade escolar; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

97 Gestão Escolar 

Lançamento de frequência: 

Possibilitar que o professor efetue 

os lançamentos de presenças e 

faltas dos alunos de maneira on-

line; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

98 Gestão Escolar 

Lançamento de Avalição: 

Possibilitar que o 

professor/secretario efetue os 

lançamentos de Notas e Conceitos 

dos alunos de maneira on-line; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

99 Gestão Escolar 

Lançamento de Conteúdo 

programático: Possibilitar que o 

professor efetue o planejamento e a 

Execução do conteúdo ofertado 

para os alunos de maneira on-line; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

100 Gestão Escolar 

Cadastro de Aluno: Possibilitar o 

cadastramento dos alunos de forma 

integrada com todas as unidades 

escolares atendendo solicitações do 

MEC; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

101 Gestão Escolar 
Matriculas: Possibilitar a matricula 

dos alunos por turma e Por Aluno; 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

102 Gestão Escolar 

Controle de período de matricula: 

Permitir o controle do período de 

aberta e fechamento do período de 

matricula dos alunos; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

103 Gestão Escolar 

Formação de Turmas regulares e de 

Projetos: Permitir cadastrar turmas 

referentes a séries, ano ou fases que 

a unidade escolar deverá ofertar 

para disciplinas de turmas 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

regulares e optativas e/ou projetos. 

As informações solicitadas pelo 

MEC, através do Educacenso, 

deverão ser mantidas, nos 

cadastros das turmas. As 

quantidades mínimas e máximas de 

alunos matriculados por turmas 

também deverão ser delimitados; 

104 Gestão Escolar 

Quadro de Aulas: Possibilitar o 

cadastramento da grade de 

horários das turmas das unidades 

escolar, gerando relatório por 

turma e por unidade escolar; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

105 Gestão Escolar 

Ajustes de Matriculas: Possibilitar 

informar os ajustes na matrícula 

para os casos de afastamento por 

abandono, afastamento por 

desistência, óbito do aluno, 

reclassificação, cancelamento de 

matricula e aproveitamento de 

estudos; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

106 Gestão Escolar 

Transferências de Turmas e 

Escolas: Possibilitar a realização de 

transferência dentro da escola, de 

uma turma para outra, no mesmo 

turno ou turno diferente, mantendo 

o registro das informações 

acadêmicas já inseridas. Permitir 

também realização da transferência 

de escola; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

107 Gestão Escolar 

Justificativas de Faltas: Possibilitar 

o lançamento de Atestados 

justificando assim as faltas obtidas 

pelos alunos; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

108 Gestão Escolar 

Cadastro de Reserva: Possibilitar a 

criação de fichas para 

preenchimento de alunos que 

estiverem em lista de espera na 

unidade escolar. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

109 Gestão Escolar 

Cadastramentos de Históricos 

Escolares: Efetuar a geração de 

históricos escolares de forma 

automática dos anos cursados no 

sistema e ainda possibilitar a 

criação dos históricos escolares 

(manualmente), dos períodos em 

que o aluno não possuir matrícula 

na rede; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

110 Gestão Escolar 

Fechamentos Parciais do Ano letivo 

(Por períodos) Por aluno e Por 

turma: Possibilitar que no final de 

cada período sistema efetue a 

geração do fechamento parcial do 

ano letivo por aluno, ou por turma 

onde para os casos que possuírem 

inconsistências nos lançamentos 

acadêmicos, o sistema deverá 

apresentar relatórios para 

evidenciá-las de forma 

centralizada; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

111 Gestão Escolar 

Fechamento do Ano letivo Por aluno 

e Por turma: Possibilitar que no 

final de cada ano letivo o sistema 

efetue a geração do histórico 

escolar para o aluno, com as 

informações da série/ano ou fase e 

lançamentos correspondentes, 

podendo ser realizado o 

fechamento por aluno, ou por turma 

onde para os casos que possuírem 

inconsistências nos lançamentos 

acadêmicos, o sistema deverá 

apresentar relatórios para 

evidenciá-las de forma 

centralizada; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

112 Gestão Escolar 

Pré-matrícula: Possibilitar o 

cadastro da pré-matrícula, 

garantindo a vaga para 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

determinado aluno da unidade 

escolar ou alunos novos; 

113 Gestão Escolar 

Rematrícula: Possibilitar a 

transferência de todos/alguns 

alunos de uma determinada turma 

para o próximo ano na turma 

seguinte; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

114 Gestão Escolar 

Emissão de Relatórios: Possibilitar 

a emissão dos documentos 

escolares cotidianos para 

impressão: diário de classe, boletim 

escolar, avaliação descritiva do 

aluno, ficha individual, ata de 

resultados, espelho de notas e lista 

da situação dos alunos no histórico 

escolar, relatórios de alunos por 

idade, por situação, por resumo de 

avaliação e por endereço; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

115 Gestão Escolar 

Emissão de Atestados: Possibilitar a 

emissão atestados de vaga, 

matrícula, frequência, escolaridade, 

transferência e de conclusão de 

etapa/curso; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

116 Gestão Escolar 

Observação para ficha individual: 

Possibilitar que sejam efetuados 

apontamentos/observações sobre 

uma determinada criança por ano, 

onde registo deverá ser impresso 

junto às documentações das 

crianças; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

117 Gestão Escolar 

Emitir Ficha de matricula, com 

opção de upload do arquivo 

assinado, por ano. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

118 Gestão Escolar 

Validação dos lançamentos do 

professor: Possibilitar que o 

coordenador pedagógico valide os 

lançamentos efetuados pelo 

professor; e realize a confirmação 

dos lançamentos.  

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

119 Gestão Escolar 

Lançamento de Avaliação AEE: 

Possibilitar que as avaliações de 

alunos especiais sejam 

diferenciadas, a partir de 

formulários definidos pela gestão 

escolar; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

120 Gestão Escolar 

Observação para Diário de Classe: 

Possibilitar que sejam efetuados 

apontamentos/observações sobre 

uma determinada turma por ano, 

onde registo será impresso junto ao 

Diário de Classe. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

121 Gestão Escolar 

Consulta de Autenticidade de 

documentos: Possibilitar a 

verificação de autenticidade dos 

atestados emitidos pelo sistema. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

122 Educacenso 

Dados Complementares: 

Possibilitar o cadastramento dos 

dados complementares das 

unidades escolares determinados 

pelo MEC. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

123 Educacenso 

Parâmetros da lotação: Possibilitar 

o cadastramento dos parâmetros 

das unidades escolares 

determinados pelo MEC. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

124 Educacenso 

Geração de Arquivos Censo-Escolar: 

Possibilitar a geração dos dados 

anualmente solicitados pelo Censo 

através de arquivo, permitindo 

também a inclusão do recibo 

disponibilizado pelo INEP. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

125 Biblioteca 

Domínio geográfico: Possibilitar o 

cadastramento dos domínios 

geográficos e respectivos códigos 

(Tombos); 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

126 Biblioteca 

Tipos de Obra: Possibilitar o 

cadastramento de todos os tipos de 

obra permitidos na rede municipal; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

127 Biblioteca 
Tipo de aquisição dos exemplares: 

Possibilitar o cadastramento de 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

todos os tipos de aquisição 

permitidos na rede municipal; 

128 Biblioteca 

Cadastro de autor: Possibilitar o 

cadastro de autores de obras e os 

respectivos números de cutter; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

129 Biblioteca 

Cadastro de editora: Possibilitar o 

cadastramento de todas as editoras 

permitidas; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

130 Biblioteca 

Cadastro de estado de conservação: 

Possibilitar o cadastro básico dos 

estados de conservação permitidos 

das obras do acervo; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

131 Biblioteca 

Cadastro de coleções: Possibilitar o 

cadastramento de todas as coleções 

permitidas; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

132 Biblioteca 

Cadastro de series: Possibilitar o 

cadastramento de todas as series 

permitidas; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

133 Biblioteca 

Possibilitar a consulta da obra para 

identificar se existe na rede e local 

onde pode realizar o empréstimo 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

134 Biblioteca 

Cadastro de Obra: Possibilitar o 

cadastro básico de todas as obras 

vinculando as mesmas sua 

Classificação, gênero, editora, tipo 

de obra, autor, estado de 

conservação, entre outros; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

135 Biblioteca 

Cadastro de Usuário da biblioteca: 

Possibilitar o cadastro de usuários 

da biblioteca informando a qual 

segmento pertence (Aluno, servidor 

e comunidade); 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

136 Biblioteca 

Cadastro do Acervo: Possibilitar 

que cada biblioteca tenha seu 

próprio acervo, fazendo o 

acompanhamento do estado de 

conservação dos seus exemplares; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

137 Biblioteca 

Controle de reservas, empréstimos 

e devoluções: Possibilitar que o 

usuário da biblioteca, que pode ser 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

aluno, servidor ou membro da 

comunidade, faça empréstimos, 

devoluções ou reserva de livros, 

definindo as quantidades de livros 

que deverão ser emprestados de 

cada vez e informando se haverá 

bloqueio de usuário com atraso na 

devolução do exemplar 

emprestado; 

138 Biblioteca 

Relatórios estatísticos e de 

controle: efetuar a consulta de 

obras no acervo da unidade escolar; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

139 Biblioteca 

Impressão da etiqueta em lote: 

Possibilitar a emissão em lote das 

etiquetas das obras. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

140 Biblioteca 

Impressão da carteirinhas para os 

usuários da biblioteca em lote: 

Possibilitar a emissão de 

carteirinhas com foto dos usuários 

da biblioteca. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

141 Portal Web - Alunos 
Permitir acesso ao sistema por meio 

de token de acesso; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

142 Portal Web - Alunos 

Permitir a emissão de boletim 

escolar e ficha de acompanhamento 

bimestral; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

143 Portal Web - Alunos 

Publicações de Materiais, Murais e 

Fóruns: Possibilitar a publicação de 

materiais, murais e fóruns de 

consulta e pesquisa para os alunos 

de determinadas turmas; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

144 Portal Web - Alunos 

Administração de Links: 

Possibilitar a postagem de Links de 

acesso para consulta dos alunos; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

145 
Portal Web - 

Professores 

Permitir lançamento de frequência 

dos alunos, por horário aula; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

146 
Portal Web - 

Professores 

Permitir cadastrar conteúdos 

ministrados; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

147 
Portal Web - 

Professores 

Permitir replicar os conteúdos 

ministrados por série; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

148 
Portal Web - 

Professores 

Permitir realizar o planejamento de 

aulas por data e aula; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

149 
Portal Web - 

Professores 

Permitir lançamento de avaliações 

numéricas por bimestre; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

150 
Portal Web - 

Professores 

Permitir lançamento de médias 

bimestrais; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

151 
Portal Web - 

Professores 

Permitir o lançamento de avaliação 

conceituais; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

152 
Portal Web - 

Professores 

Permitir lançamento de avaliação 

descritiva dos alunos; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

153 
Portal Web - 

Professores 

Possuir relatório do diário de classe 

e verso do diário; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

154 
Portal Web - 

Professores 

Possuir central de notificações do 

Docente; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

155 
Portal Web - 

Professores 

Possuir opção de alterar a senha do 

portal; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

156 
Portal Web - 

Professores 

Possuir relatório de ficha de 

acompanhamento e boletim 

escolar; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

157 
Portal Web - 

Professores 

Permitir acesso por dispositivos 

mobiles através de navegador de 

forma responsiva 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

158 
Portal Web - 

Coordenadores 

Permitir listar os planejamentos 

por turma, disciplina e bimestres; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

159 
Portal Web - 

Coordenadores 

Permitir visualizar se o conteúdo já 

foi ministrado; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

160 
Portal Web - 

Coordenadores 

Permitir visualizar se o 

planejamento foi realizado; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

161 
Portal Web - 

Coordenadores 

Permitir verificar o planejamento 

realizado; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

162 
Portal Web - 

Coordenadores 

Permitir verificar o conteúdo da 

aula ministrado; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

163 
Portal Web - 

Coordenadores 

Permitir ao coordenador validar ou 

invalidar o planejamento do 

docente, permitindo ao 

coordenador realizar o feedback da 

análise do conteúdo; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

164 
Portal Web - 

Coordenadores 

Permitir listar as faltas dos alunos 

com os percentuais; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

165 
Portal Web - 

Coordenadores 

Permitir realizar a modulação dos 

docentes; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

166 
Portal Web - 

Coordenadores 

Permitir alteração dos horários de 

aulas dos docentes; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

167 
Portal Web - 

Coordenadores 

Permitir bloquear o bimestre p/ 

que não seja realizada nenhum 

lançamento de planejamento; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

168 
Portal Web - 

Coordenadores 

Possuir relatório Livro de 

Matrículas; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

169 
Portal Web - 

Coordenadores 

Possuir relatório de mapa de notas 

por intervalo acadêmico; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

170 
Portal Web - 

Coordenadores 
Possuir relatório de plano de aulas; S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

171 
Portal Web - 

Coordenadores 

Possuir relatório de Diário de classe 

com verso de diário; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

172 
Portal Web - 

Coordenadores 
Permitir alterar senha do portal; S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

173 

Portal dos 

Responsáveis - 

Matrícula Web 

Parâmetro Matricula Web: 

Possibilitar a parametrização 

períodos para abertura do portal de 

solicitação de matricula (podendo 

ser por tipo de lotação, por regional, 

ou por unidade escolar), período de 

emissão do comprovante; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

174 

Portal dos 

Responsáveis - 

Matrícula Web 

Manutenção dos cadastros: 

Possibilitar a alteração de cadastros 

dos pais já efetuados; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

175 

Portal dos 

Responsáveis - 

Matrícula Web 

Cadastro de vagas: Possibilitar o 

cadastramento do número de vagas 

disponíveis para solicitação de 

matricula por matriz e turno; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

176 

Portal dos 

Responsáveis - 

Matrícula Web 

Validação de matricula: Possibilitar 

a validação das solicitações de 

matriculas efetuadas pela 

SECRETARIA, e encaminhar para a 

unidade escolar; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

177 

Portal dos 

Responsáveis - 

Matrícula Web 

Homologação de matricula: 

Possibilitar a unidade escolar 

efetivar a matricula do aluno; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

178 

Portal dos 

Responsáveis - 

Matrícula Web 

Permitir configuração para pré-

matrícula para mais de um a 

unidade de ensino ; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

179 

Portal Matrícula Web - 

Responsáveis dos 

alunos 

Possibilitar efetuar o cadastro dos 

pais; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

180 

Portal Matrícula Web - 

Responsáveis dos 

alunos 

Possibilitar o vínculo de 

crianças/filhos; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

181 

Portal Matrícula Web - 

Responsáveis dos 

alunos 

Possibilitar a solicitação de 

matricula na escola desejada; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

182 

Portal Matrícula Web - 

Responsáveis dos 

alunos 

Possibilitar a exclusão da 

solicitação de matricula, durante o 

período pré-determinado; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

183 

Portal Matrícula Web - 

Responsáveis dos 

alunos 

Possibilitar a visualização do painel 

de vagas para os pais através de 

parâmetros; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

184 

Portal Matrícula Web - 

Responsáveis dos 

alunos 

Possibilitar a visualização da Lista 

de Unidades disponíveis na rede 

para solicitação; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

185 

Portal Matrícula Web - 

Responsáveis dos 

alunos 

Possibilitar a visualização da 

Portaria divulgada pelo órgão 

competente; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

186 

Portal Matrícula Web - 

Responsáveis dos 

alunos 

Possibilitar a visualização de todo 

histórico de movimentação 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

187 

Portal Matrícula Web - 

Responsáveis dos 

alunos 

Cadastro de Demanda Web: 

Possibilitar que os próprios 

pais/responsáveis solicitem a 

reserva de vaga de suas próprias 

residências, informando as 

unidades de ensino desejadas, 

gerando assim uma lista de espera. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

188 
Indicadores da gestão 

acadêmica 

Cadastro de áreas do conhecimento: 

Possibilitar o cadastramento de 

todas as áreas que poderão ser 

avaliadas; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

189 
Indicadores da gestão 

acadêmica 

Cadastro de eixos: Possibilitar o 

cadastramento de todos os eixos 

que poderão ser avaliados; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

190 
Indicadores da gestão 

acadêmica 

Cadastro de capacidades: 

Possibilitar o cadastramento de 

todas as capacidades que poderão 

ser avaliadas; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

191 
Indicadores da gestão 

acadêmica 

Cadastro de indicadores: 

Possibilitar o cadastramento do 

indicador que será utilizado para 

avaliar; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

192 
Indicadores da gestão 

acadêmica 

Cadastro de fichas de avaliação: 

Possibilitar cadastrar, alterar, 

excluir e visualizar as fichas de 

avaliação do aprendizado, para 

cada uma das séries, ano ou fase que 

deverá ser avaliada conforme um 

calendário de avaliações definido 

previamente. A ficha de avaliação 

deverá ser composta de 

capacidades que se espera que 

aluno matriculado na série, ano ou 

fase, adquira. Permitir que o órgão 

central defina as séries e/ou as 

turmas que serão acompanhadas. 

Permitir a definição de fichas de 

avaliação da equipe docente, para 

cada uma das funções, que será 

avaliada. A ficha de avaliação 

deverá ser composta de itens de 

desempenho que se espera que 

profissional avaliado desenvolva. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

193 
Indicadores da gestão 

acadêmica 

Diagnostico e Medidas a serem 

adotadas: Possibilitar a avaliação de 

todos os alunos e profissionais da 

educação, conforme as fichas de 

avaliação previamente definidas. 

Para cada um dos itens de 

capacidade da ficha de avaliação 

que o aluno não obtiver sucesso, 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

permitir cadastrar, alterar, excluir e 

visualizar a medida que foi adotada 

para que o aluno obtenha a 

capacidade. Para cada um dos itens 

de desempenho da ficha de 

avaliação que o profissional da 

educação não obtiver desempenho 

aceitável, permitir cadastrar, 

alterar, excluir e visualizar a medida 

que foi adotada para que o 

profissional atenda o item de 

desempenho informado. 

194 
Indicadores da gestão 

acadêmica 

Relatórios: Permitir a extração de 

informações gerenciais e 

indicadores com base nas 

informações de avaliação tanto de 

aluno como dos profissionais da 

educação avaliados, por escola, 

município, polo ou geral. Permitir 

também a impressão da ficha com a 

informação da avaliação individual 

do aluno ou do profissional de 

educação. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

195 Gestão de Pessoas 

Cadastros Básicos: Possibilitar o 

cadastramento dos projetos 

pedagógicos por município e/ou 

lotação, por período, por função e 

por turno, cadastro dos tipos de 

servidores, efetivos, contratados e 

estagiários, cadastro de tipos de 

publicação tais como ato 

administrativo, contrato, processo, 

portaria, cadastramento das 

informações dos Médicos assim 

como suas especialidades, 

cadastramento de habilitações, bem 

como a escolaridade e área de 

atuação, cadastramento de funções, 

cadastramento de processos de 

tipos de movimentações funcionais, 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

bem como a concomitância entre 

processos, ações como retificar, 

excluir entre outros; 

196 Gestão de Pessoas 

Permitir aos gestores, realizar a 

Manutenção de Obrigatoriedade 

dos campos do cadastro de servidor 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

197 Gestão de Pessoas 

Cadastro do servidor: Possibilitar o 

cadastramento de dados pessoas, 

profissionais e de formação 

acadêmica dos servidores; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

198 Gestão de Pessoas 

Calendário Escolar: Possibilitar o 

cadastramento do calendário 

escolar corrente para unidade 

escolar em um determinado ano; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

199 Gestão de Pessoas 

Organograma: Possibilitar a 

alocação e manutenção de quadro 

de pessoal de profissionais, 

incluindo vínculos de terceirizados, 

estagiários ou outros; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

200 Gestão de Pessoas 

Plano de carreira: Possibilitar o 

cadastramento do plano de classe e 

cargo de carreira, através da 

definição de níveis de progressão 

vertical e horizontal, valores por 

cargo e categoria e avaliação 

periódica; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

201 Gestão de Pessoas 

Atribuição de Aulas: Possibilitar o 

cadastramento das atribuições de 

aulas e/ou função por escolas e 

assessorias, respeitando um limite 

de carga horária estabelecido pela 

função exercida do servidor, total 

ou parcial, para os servidores 

temporários que deverão ser 

gerados contratos de acordo com a 

atribuição. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

202 Gestão de Pessoas 
Permitir o cadastro de Processo de 

servidor com as suas respectivas 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

funções ( Licença médica, 

afastamento sem ônus e etc.) 

203 Gestão de Pessoas 

Relação de Aulas Livres: Permitir 

visualizar aulas que ainda não estão 

atribuídas 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

204 Gestão de Pessoas 

Consultar a relação de atribuídos 

por escola, permite 

visualizar/imprimir lista de 

servidores atribuídos filtrado por 

tipo de Servidor e lotação; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

205 Gestão de Pessoas 

Consultar a relação atribuídos por 

servidor permite 

visualizar/imprimir lista de 

servidores atribuídos filtrado por 

servidor; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

206 Gestão de Pessoas 

Permitir inclusão de Modelos de 

fichas para que seja realizada a 

contagem de pontos, tanto para o 

processo seletivo quanto para o 

pedido de remoção; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

207 Gestão de Pessoas 

Permitir inclusão de critérios 

objetivos/indicadores/critérios de 

desempate nas fichas para que seja 

gerada a listagem de acordo.  

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

208 Gestão de Pessoas 

Permitir visualizar contagem de 

pontos, transferir de lotação e 

validar; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

209 Gestão de Pessoas 
Possuir relatório de Contagem de 

Ponto 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

210 Gestão de Pessoas 

Realização de Processo Seletivo: 

Permitir a parametrização do ano 

do processo, quantidade de vagas 

disponíveis e data inicio e data fim 

do processo, bem como, a 

classificação final. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

211 Gestão de Pessoas 

Permitir o pedido de remoção de 

servidores efetivos, selecionar 

unidade motivo e anexa a contagem 

de pontos. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

212 Gestão de Pessoas 

Gerenciar pedidos de remoção, 

desde a parametrização como: 

Cadastro de Motivos, Data de 

Vigência, Quantidade de Vagas 

disponíveis por Lotação, Situação 

inicial, ano da portaria, e período 

para cancelamentos e tipos de 

servidores e funções permitidas, até 

a Geração da Classificação final.  

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

213 Relatórios - Pessoas 

Possibilitar a extração de 

informações do quantitativo de 

servidores atribuídos filtrando por 

tipo de servidor e função; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

214 Relatórios - Pessoas 

Possibilitar a extração de 

informações do quantitativo de 

processos lançadas podendo ser 

filtrados por tipo e processo; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

215 Gestão Educacional 

Matriz Básica: Possibilitar o 

cadastramento das matrizes 

básicas, por ano letivo, para todos 

os tipos de oferta: por etapa, 

modalidade, organização curricular 

e série, ano ou fase, incluindo todas 

as informações de oferta que o 

INEP, solicitados pelo Censo Escolar 

anualmente, permitindo assim que 

as matrizes básicas de uma mesma 

oferta possam ter carga horária 

e/ou quantidade de semanas letivas 

diferente de uma unidade escolar 

para outra; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

216 Gestão Educacional 

Cadastros Básicos de Identificação: 

Possibilitar o cadastramento de 

Nacionalidades, Estados, 

Municípios, Bairros, Turnos de 

Atendimento conforme padrão 

adotado pelo MEC/INEP; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

217 Gestão Educacional 

Manutenção de notícias: 

Possibilitar a divulgação de 

informações de interesse de todos 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

os usuários, através do cadastro de 

notícias que aparecerão assim que o 

usuário acessar o sistema, sendo as 

notícias classificadas por módulos; 

218 Gestão Educacional 

Manutenção de Cadastro de 

Ambientes: Possibilitar o 

cadastramento dos ambientes das 

unidades escolares. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

219 Gestão Educacional 

Possibilitar replicar as matrizes 

cadastradas no ano anterior para o 

ano vigente 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

220 Gestão Educacional 
Possibilitar replicar as matrizes já 

tramitada no ano anterior 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

221 Gestão Educacional 

Permitir o cadastro de legendas 

para serem utilizadas no calendário 

escolar.  

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

222 Gestão Educacional 

Manutenção de Cadastro de 

Ambientes: Possibilitar o 

cadastramento dos ambientes das 

unidades escolares. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

223 Gestão Educacional 

Cadastro de Unidades Escolares: 

Possibilitar o cadastro de todas as 

unidades escolares, assessorias, 

polos, e seus respectivos 

atendimentos; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

224 Gestão Educacional 

Cadastro de disciplinas: Possibilitar 

o cadastro de disciplinas e áreas do 

conhecimento que comporão as 

matrizes deverão atender 

informações solicitadas pelo INEP, 

através de Educacenso; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

225 Gestão Educacional 

Modalidade de ensino: Possibilita o 

cadastramento das modalidades de 

ensino permitidas; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

226 Gestão Educacional 

Cadastro de turnos: Possibilitar o 

cadastramento dos turnos 

permitidos; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

227 Gestão Educacional 

Cadastro de Credenciamento e 

Autorização dos cursos: Possibilitar 

o cadastramento dos decretos de 

credenciamento e autorização das 

modalidades de ensino da unidade 

escolar; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

228 Gestão Educacional 

Tramitação das matrizes: 

Possibilitar que cada unidade 

escolar informe sua oferta, através 

da matriz, e a forma de avaliação 

adotada para a oferta informada. Os 

critérios de avaliação deverão 

variar de uma unidade escolar para 

outra, observando uma variação 

permitida. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

229 Gestão Educacional 

Parâmetro de Media: Possibilitar a 

que sejam informados os tipos de 

medias (Somatória, Aritmética e 

Ponderada) ofertados por unidade 

escolar e matriz curricular; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

230 Gestão Educacional 

Nomenclatura de Avaliações: 

Possibilitar que sejam 

parametrizáveis as nomenclaturas 

(Trabalho, Prova, Comportamento) 

das avaliações parciais ofertadas 

dentro da matriz curricular. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

231 
Gestão Orçamentária - 

PPP 

Projeto Político Pedagógico: 

Possibilitar que cada unidade 

escolar informe o seu planejamento 

do Projeto Político Pedagógico, 

onde deverão ser planejadas as 

ações que deverão ser 

desenvolvidas durante o período 

letivo; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

232 
Gestão Orçamentária - 

PPP 

Estrutura Projeto Político 

Pedagógico: Possibilitar de forma 

parametrizável o cadastramento 

dos itens filosóficos do Projeto 

Político Pedagógico, como por 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

exemplo, marco referencial e 

diagnóstico entre outros; 

233 
Gestão Orçamentária - 

PPP 

Aprovação do Planejamento: 

Possibilitar que o órgão central 

interaja com a unidade escolar no 

Projeto Político Pedagógico 

incluindo apontamentos nos 

lançamentos informados no projeto 

pela unidade escolar; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

234 
Gestão Orçamentária - 

PPP 

Tramitação do projeto: Permitir a 

tramitação do Projeto Político 

Pedagógico, para a devida 

homologação e conclusão da fase de 

planejamentos; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

235 
Gestão Orçamentária - 

PPP 

Demandas: Possibilitar o 

cadastramento do planejamento de 

demandas tanto de materiais como 

de cursos para o período letivo do 

Projeto Político Pedagógico que 

deverá ser criado. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

236 
Gestão Orçamentária - 

PPP 

Execução do Projeto: Possibilitar 

que a unidade escolar execute o 

planejamento informando os 

lançamentos reais das ações 

executadas; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

237 
Gestão Orçamentária - 

Transporte Escolar 

Cadastro de Rotas: Possibilitar o 

cadastramento das rotas, contendo 

as informações do tipo do tipo de 

operação, veículo, tipo de estrada, 

km total, período de 

funcionamento, dias letivos, escolas 

atendidas, quantidade de alunos, 

veículos e motoristas por período  

que executarão a rota; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

238 
Gestão Orçamentária - 

Transporte Escolar 

Cadastro de Escolas: Possibilitar o 

cadastramento das Escolas 

contendo as informações de 

Endereço e Conta bancária para 

recebimento do repasse; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

239 
Gestão Orçamentária - 

Transporte Escolar 

Cadastro de Pessoas: Possibilitar o 

cadastramento das pessoas, 

informando o tipo de vínculo, CNH, 

curso, e data de Contratação. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

240 
Gestão Orçamentária - 

Transporte Escolar 

Frequência transporte escolar: 

Possibilitar o preenchimento da 

quantidade de alunos atendidos em 

determinado dia por turno e 

unidade escolar; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

241 
Gestão Orçamentária - 

Transporte Escolar 

Cadastro de alunos do transporte 

escolar: Possibilitar o cadastro de 

alunos da rede privada e estadual 

atendidos pelo transporte escolar 

municipal; 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

242 
Gestão Orçamentária - 

Transporte Escolar 

Distância Percorrida: Possibilitar o 

cadastramento das distâncias 

percorridas, em asfalto ou chão, 

escolas atendidas e outras 

informações da rota. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

243 
Gestão Orçamentária - 

Transporte Escolar 

Relatórios: Possibilitar a consulta 

de rotas, quilometragem anual das 

rotas. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

244 
Gestão Orçamentária - 

Transporte Escolar 

Permitir o cadastro do Valor per 

capita por Km rodado.  
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

245 
Gestão Orçamentária - 

Transporte Escolar 

Permitir o cadastro de 

Fornecedores para Prestação de 

Serviço Terceirizado. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

246 Alimentação Escolar 

Cadastro Básicos: Possibilitar o 

cadastramento de Nutrientes e 

Ingredientes ofertados. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

247 Alimentação Escolar 

Cadastro de Cardápio Básico: 

Possibilitar o cadastramento de 

cardápios que poderão ser 

selecionados pelas unidades 

escolares, sendo flexíveis e 

balanceados conforme diretrizes do 

FNDE. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

248 Alimentação Escolar 

Planejamento do Cardápio: 

Possibilitar que a Unidade Escolar 

efetue o seu planejamento de 

cardápios semestrais, com base nos 

cardápios disponibilizados pelo 

órgão central. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

249 Alimentação Escolar 

Execução dos Cardápios: 

Possibilitar que a unidade escolar 

informe as substituições de 

cardápio ou ingredientes do 

cardápio planejados, informando 

também a quantidade de alunos 

atendidos a cada dia, na execução 

do cardápio planejado. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

250 Alimentação Escolar 

Aprovação: Possibilitar a análise e 

validação do planejamento de 

cardápios efetuados pela unidade 

escolar. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

251 Prestação de Contas 

Lançamento de Despesas: 

Possibilitar o cadastramento dos 

lançamentos de custeio e capital, 

por tipo de despesa. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

252 Prestação de Contas 
Conciliação Bancária: Possibilitar o 

lançamento da conciliação bancária. 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

253 Prestação de Contas 

Reprogramação de Saldos: 

Possibilitar reprogramar o saldo 

positivo de um exercício para outro. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

254 Prestação de Contas 

Emissão de Anexo: Possibilitar a 

emissão dos anexos que compõem a 

prestação de contas. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

255 Prestação de Contas Permitir o cadastro de fornecedores S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

256 Prestação de Contas 
Permitir o cadastro de Elemento de 

Despesa, Grupos e Categorias 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

257 Prestação de Contas 
Permitir a manutenção de Despesa 

de Custeio 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

258 Prestação de Contas 
Permitir a manutenção de Despesa 

de Capital 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

259 Prestação de Contas 
Permitir a manutenção de 

Lançamentos Diversos 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

260 Prestação de Contas 
Possuir consulta de Situação da 

Prestação de Contas 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

261 Prestação de Contas 
Possuir controle dos Valores 

Recebidos 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

262 Prestação de Contas 
Permitir a consulta de Lançamento 

do Sistema 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

263 Prestação de Contas 
Permitir gerar Lançamentos das 

Doações 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

264 Prestação de Contas 

Possuir Análise Técnica da 

Prestação de Contas com relatórios 

detalhados 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

265 Recursos federais 

Seleção de Origem de Recursos: 

Possibilitar selecionar qual origem 

de recurso federal deverá ser 

efetuada a prestação de contas.  

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

266 Recursos federais 

Cadastramento de Recursos: 

Possibilitar o cadastramento dos 

valores dos recursos recebidos. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

267 APP Educacional 

Disponibilizar App educacional com 

publicação nas lojas de aplicativos 

(App Store e Play Store), referente 

aos sistemas operacionais (iOS e 

Android) para dispositivos móveis 

e celulares. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

268 
APP Educacional - 

Login 

Permitir efetuar login no aplicativo 

com o e-mail cadastrado. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

269 APP - Login 

Permitir alterar a senha do 

aplicativo enviando código de 

validação para confirmação do 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

usuário cadastrado para manter a 

segurança do acesso. 

270 APP - Login 
Permitir validar os termos de uso 

do aplicativo.  
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

271 APP - Login 
Permitir sair do aplicativo sem 

deixar dados confirmados.  
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

272 APP - Login 
Permitir visualizar dados por ano 

selecionado. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

273 APP - Login 
Permitir consultar turmas no 

acesso do professor. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

274 APP - Login 
Permitir consultar aluno no acesso 

do pai e/ou responsável. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

275 APP - Agenda 

Permitir consultar turmas para 

visualizar agenda e recados da 

turma. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

276 APP - Agenda 
Permitir consultar e listar os alunos 

matriculados na turma.  
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

277 APP - Agenda 
Permitir incluir agenda e recado por 

aluno e turma. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

278 APP - Agenda 
Permitir lançar anotação em agenda 

por aluno e turma. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

279 APP - Agenda 
Permitir visualizar informações da 

agenda. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

280 APP - Agenda 
Permitir consultar recados do aluno 

e turma. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

281 APP - Agenda 
Permitir responder recados por 

aluno. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

282 APP - Agenda 
Permitir enviar recados por aluno e 

turma. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

283 APP - Calendário 
Permitir incluir calendário de 

eventos da turma ou escola.  
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

284 APP - Calendário 
Permitir consultar calendário de 

eventos da turma ou escola.  
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

285 APP - Calendário 
Permitir excluir calendário de 

eventos da turma ou escola. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

286 APP - Medicamentos 
Permitir consultar aluno para 

visualizar medicamentos.  
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

287 APP - Medicamentos 
Permitir incluir ministração de 

medicamento por aluno.  
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

288 APP - Medicamentos 
Permitir alterar ministração de 

medicamentos por aluno 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

289 APP - Medicamentos 
Permitir visualizar medicamentos 

por aluno. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

290 APP - Medicamentos 
Permitir excluir ministração de 

medicamentos por aluno. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

291 APP - Medicamentos 

Permitir finalizar/concluir a 

ministração de medicamentos por 

aluno 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

292 APP - Medicamentos 
Permitir notificar/alertar horário 

de medicamentos. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

293 APP - Diário de Classe 
Permitir listar turmas e alunos 

matriculados do diário de classe. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

294 APP - Diário de Classe 

Permitir visualizar resumo de 

lançamento por aluno no acesso do 

responsável e do professor da 

turma. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

295 APP - Diário de Classe 
Permitir consultar aluno para 

lançar frequência. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

296 APP - Diário de Classe 
Permitir lançar frequência por 

aluno. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

297 APP - Diário de Classe 
Permitir alterar frequência por 

aluno. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

298 APP - Diário de Classe 
Permitir finalizar frequência por 

aluno. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

299 APP - Avaliação 
Permitir consultar aluno para 

lançar avaliação. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

300 APP - Avaliação Permitir lançar avaliação por aluno. S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

301 APP - Avaliação 
Permitir visualizar resumo de 

avaliação por aluno. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

302 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Solicitações de matrícula WEB: 

Permitir visualizar em tempo real 

todas as solicitações de matrícula 

web e dados do solicitante.  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

303 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Aluno de 5 a 11 anos vacina - 

Detalhado por escola: Permitir 

quantificar alunos ativos com idade 

de 5 a 11 anos por escola 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

304 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Alunos ativos na rede:  Permitir 

listar dados cadastrais dos alunos 

ativos por escola 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

305 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Alunos de 05 a 11 anos vacina 

GERAL: Permitir quantificar alunos 

ativos com idade de 5 a 11 anos da 

rede 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

306 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Alunos que declaram brancos, 

negros e etc.: Permitir quantificar 

alunos por sexo e etnia da rede 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

307 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Alunos Sem ID INEP: Permitir listar 

alunos que não possuem ID INEP. 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

308 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Boletim Estatístico por Ano: 

Permitir listar alunos matriculados 

e sua situação final no ano letivo 

(Aprovados, Retidos, Evadidos e 

Transferidos) 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

309 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Boletim Estatístico por Matriz: 

Permitir quantificar alunos 

matriculados por Matriz e situação 

final no ano letivo (Aprovados, 

Retidos, Evadidos e Transferidos) 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

310 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Boletim Estatístico por Unidade 

Escolar: Permitir quantificar alunos 

matriculados por Lotação e situação 

final no ano letivo (Aprovados, 

Retidos, Evadidos e Transferidos) 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

311 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Cadastro de Aluno Atualizado: 

Permitir listar todos os dados 

cadastrais dos alunos ativos no 

sistema 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

312 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Cadastro de Pessoas Duplicadas: 

Permitir listar todos os dados 

cadastrais dos alunos duplicados no 

sistema 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

313 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Consulta Cadastro de Matriculados: 

Permitir listar alunos Matriculados 

por Série/Turma/PCD/Idade. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

314 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

CONSULTA TOTAL DE MATRICULA 

E TURMAS POR TURNO: Permitir 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

quantificar matrículas por turma e 

turno. 

315 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Deficiências por aluno: Permitir 

listar alunos PCD por lotação, e a 

descrição de sua necessidade 

Especial. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

316 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Erros Educacenso: Permitir listar 

todas as situações da lotação 

durante o envio dos arquivos ao 

Educacenso (Erros) 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

317 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Fechamento do Ano Letivo - 

Analítico: Permitir listar a 

modalidade adotada por lotação e 

matriz.  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

318 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Fechamento do Ano Letivo por 

Escola: Permitir quantificar alunos 

que ainda não fecharam o ano letivo 

por lotação 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

319 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Lista de Espera (Creche): Permitir 

listar solicitações de matrícula em 

creches que ainda não foram 

atendidas (alunos de 1, 2 e 3 anos) 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

320 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

PAINEL, VAGAS MATWEB: Permitir 

visualizar quantidade de vagas 

disponibilizadas para matrícula 

web em tempo real 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

321 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

QUANTIDADE MATRÍCULAS E 

TURMAS POR ANO: Permitir 

quantificar alunos matriculados e 

turmas por turno.  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

322 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Quantitativo de Crianças e 

Adolescentes em Situação de 

Evasão Escolar por Sexo: Permitir 

listar crianças e adolescentes em 

Situação de Evasão escolar por 

Idade e Sexo. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

323 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Quantitativo de Crianças e 

Adolescentes Matriculados por 

Sexo: Permitir listar crianças e 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

adolescentes matriculados por 

idade e Sexo. 

324 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Quantitativo de Turmas por Serie e 

Unidade Escolar: Permitir 

quantificar as turmas por série e 

unidade escolar 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

325 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Quantitativo Matrículas por Série e 

Unidade Escolar: Permitir 

quantificar Alunos matriculados 

por modalidade, tipo de ensino, tipo 

de série e sequência.  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

326 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Relação de Alunos MATRICULADOS 

por Ano Letivo(Rematrícula): 

Permitir listar alunos matriculados 

por turma e turno, e se foi derivado 

de rematrícula. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

327 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Relatório com Qtd. de Turmas por 

Turno: Permitir quantificar as 

turmas por escola, matriz e turno.  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

328 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Relatório com Situação de Turma: 

Permitir listar cadastro de turma 

por lotação e seus dados como 

código, situação, tipo de ambiente e 

sala 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

329 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Relatório de cutter: Permitir listar 

todos os códigos de cutters/autores 

cadastrados no módulo biblioteca 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

330 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Relatório de responsável Matrícula 

Web: Permitir listar todos os 

cadastros de responsáveis 

realizados no módulo matrícula 

web, juntamente com o nome dos 

filhos. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

331 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

RELATÓRIO DE TURMA: Permitir 

quantificar total de alunos cursando 

na turma, quantidade de salas, total 

de alunos enturmados, e total de 

turnos.  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

332 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

RELATÓRIO DO BOLSA FAMILIA: 

Permitir listar cadastros de alunos 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

que recebem bolsa família com o 

número do cartão e dígito por 

lotação.  

333 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Relatório do total de alunos 

especiais por Lotação e Matriz: 

Permitir quantificar alunos 

Especiais por lotação e série 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

334 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Relatório IDADE POR 

SÉRIE/ANO/FASE: Permitir listar 

Matrizes e quantidade de alunos 

matriculados por Idade. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

335 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Relatório Qtd. Anual por Idade: 

Permitir quantificar alunos 

matriculados por Idade. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

336 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Relatório Qtd. Anual por Idade e 

Série: Permitir quantificar alunos 

matriculados por idade e matriz 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

337 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Relatório quantidades de alunos 

Lotação/Matriz: Permitir 

quantificar total de alunos por 

turma, turno, matriz,  e se é PNE ou 

não. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

338 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Total Alunos Ativos na Rede por 

Ano: Permitir listar o total de alunos 

ativos na rede por ano letivo. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

339 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Total de alunos por ano e matriz: 

Permitir listar o total de alunos 

divididos por ano letivo e matriz 

curricular. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

340 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Total de Alunos por Escola Anual: 

Permitir listar o total de alunos 

matriculados por escola em cada 

ano. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

341 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Total de alunos por escola e matriz: 

Permitir quantificar o número de 

alunos por escola e matriz 

curricular. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

342 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Total de alunos por Níveis da Matriz 

Curricular: Permitir listar o número 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

total de alunos por cada nível de 

ensino dentro da matriz curricular. 

343 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Quadro 1 - Relatório de Alunos 

Matriculados: Emitir relatório que 

apresenta o número total de alunos 

matriculados, categorizado por 

diversas variáveis. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

344 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Quadro 2 - Professor por Disciplina 

e Turma: Emitir relatório que lista 

os professores alocados em cada 

disciplina e turma. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

345 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Quadro 3 - Gestores atribuídos: 

Listar os servidores responsáveis 

atribuídos a cada unidade escolar. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

346 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Quadro 4 - Servidores Lotados na 

Secretaria de Educação: Emitir 

relatório de servidores lotados na 

Secretaria de Educação, com suas 

atribuições. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

347 
Relatórios Gerenciais - 

Escolas 

Quadro 5 - Lista de Unidades 

Escolares: Emitir relatório 

contendo a lista completa de todas 

as unidades escolares na rede. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

348 
Relatórios Gerenciais - 

Gestor 

Disciplinas/Áreas das Matrizes: 

Emitir relatório que lista as 

disciplinas ou áreas de 

conhecimento presentes nas 

matrizes curriculares. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

349 
Relatórios Gerenciais - 

Gestor 

Grade Curricular por Escola: 

Permitir listar a grade curricular 

específica de cada escola, por série e 

turma. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

350 
Relatórios Gerenciais - 

Gestor 

Lista de Unidades Escolares por 

Tipo/Região: Emitir relatório de 

unidades escolares categorizadas 

por tipo de ensino e região 

geográfica cadastrada. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

351 
Relatórios Gerenciais - 

Gestor 

Matriz Grade sem autorização de 

Turmas: Permitir listar matrizes 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

curriculares que ainda não possuem 

turmas autorizadas. 

352 
Relatórios Gerenciais - 

Gestor 

Matriz Serie: Permitir listar a matriz 

curricular dividida por série. 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

353 
Relatórios Gerenciais - 

Gestor 

Plano de aulas: Emitir relatório que 

contém os planos de aula 

organizados por tipo e disciplina. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

354 
Relatórios Gerenciais - 

Gestor 

Relação Construída da Unidade 

Escolar - Área Construída: Permitir 

listar a área construída de cada 

unidade escolar. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

355 
Relatórios Gerenciais - 

Gestor 

Total de Ambiente utilizado por 

escola: Permitir listar a quantidade 

de ambientes da unidade escolar, 

por tipo.  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

356 
Relatórios Gerenciais - 

Gestor 

Trâmites de Calendário: Permitir 

listar os trâmites de calendário 

letivo, por ano e lotação. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

357 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Atribuição por Turma: Permitir 

listar de maneira detalhada a 

atribuição de professores e 

funcionários na turma.  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

358 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Cadastro Tipo de Servidor: 

Cadastro que Permitir listar os tipos 

de servidores. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

359 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Cargos Sistema Gestão Pessoas X 

Vínculo Matricula: Emitir relatório 

de cargos relacionados no Pérola 

em relação ao Sistema Gestão 

Pessoas Prefeitura. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

360 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Contrato x Vinculo Servidor: 

Permitir listar a relação entre 

contratos e vínculos de servidores. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

361 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Instituição de Ensino: Emitir 

relatório que lista as pessoas 

cadastradas e suas instituição de 

ensino. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

362 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Pedidos de Remoção: Permitir listar 

todos os pedidos de remoção de 

servidores. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

363 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Registro em ata: Permitir visualizar 

os servidores que contaram pontos, 

situação e se foram registrados em 

ata 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

364 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relação de Aulas Livres: Emitir 

relatório que lista as aulas livres por 

unidade e turma. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

365 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relação de Contagem de Ponto: 

Permitir visualizar os servidores 

que contaram pontos, situação e 

indicadores do computo 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

366 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relação de Servidores Ativos no E-

Turmalina sem Atribuição no 

Pérola: Permitir listar servidores 

ativos no sistema E-Turmalina que 

ainda não possuem atribuição no 

sistema Pérola. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

367 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relação de Servidores com 

Atribuição e NÃO Contaram Pontos: 

Emitir relatório que lista servidores 

com atribuição, mas que não 

tiveram contagem de pontos. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

368 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relação de Servidores Efetivos que 

Contaram Ponto: Emitir lista de 

servidores efetivos que tiveram 

pontos contabilizados. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

369 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relação de Servidores Efetivos que 

não Contaram Ponto: Emitir lista de 

servidores efetivos que não tiveram 

pontos contabilizados. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

370 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relação de Servidores que 

Contaram pontos e Sem atribuição: 

Emitir relatório de servidores que 

contaram pontos, mas ainda não 

possuem atribuição. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

371 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relação de Servidores que possuem 

Processos de Movimentações: 

Emitir relatório de servidores que 

estão em processo de 

movimentação e detalhes. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

372 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relatório de atribuição: Emitir 

relatório técnico de atribuição de 

servidores com todos os detalhes, 

data inicio, data fim, ch e turno 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

373 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relatório de Atribuição: Emitir 

relatório que lista as atribuições de 

servidores por lotação. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

374 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relatório de atribuição dos 

servidores do organograma: Emitir 

relatório que lista as atribuições de 

servidores de acordo com o 

organograma da instituição. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

375 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relatório de informações do 

servidor: Emitir relatório com 

dados cadastrais e funcionais dos 

servidores. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

376 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Relatório de servidores com CH 

atribuída x CH a atribuir: Emitir 

relatório que compara as cargas 

horárias atribuídas com as que 

ainda precisam ser atribuídas. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

377 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Resultado com a Classificação da 

Remoção: Emitir relatório que 

apresenta o resultado da 

classificação dos servidores que 

solicitaram remoção. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

378 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Total de Professores por Unidade 

Escolar: Permitir quantificar o total 

de professores por unidade escolar. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

379 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

TOTAL DE SERVIDORES POR 

UNIDADE ESCOLAR: Permitir listar 

o número total de servidores por 

unidade escolar. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

380 
Relatórios Gerenciais - 

Pessoas 

Vagas Remoção: Emitir relatório 

que lista as vagas disponíveis para 

remoção de servidores. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

381 
Protocolo - 

Parâmetros 

Possibilitar criação/manutenção de 

assuntos e subassuntos, que 

deverão ser os tipos de processos 

atendidos pela CONTRATANTE, 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

tanto demandas externas, quanto 

demandas internas. 

382 
Protocolo - 

Parâmetros 

Possibilitar diferenciar processos 

públicos, de processos sigilosos, 

oferecendo recursos para controlar 

a exibição dos dados sigilosos. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

383 
Protocolo - 

Parâmetros 

Possibilitar definir o tipo de fluxo de 

cada subassunto (Fluxo Aberto ou 

Fluxo Fechado). O tipo de fluxo 

deverá definir a forma de 

tramitação dos processos para o 

próximo setor. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

384 
Protocolo - 

Parâmetros 

Subassunto de Fluxo Aberto: 

Deverá exigir a parametrização de 

apenas uma ETAPA no fluxo, que 

representará a passagem 

obrigatória do processo. Após 

cumprida a passagem obrigatória o 

usuário deverá possuir liberdade de 

escolha do setor de destino das 

próximas tramitações. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

385 
Protocolo - 

Parâmetros 

Subassunto de Fluxo Fechado: 

Deverá permitir cadastrar todas as 

etapas pré-mapeadas por onde o 

processo poderá ser tramitado.  

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

386 
Protocolo - 

Parâmetros 

Possibilitar recurso para entrada de 

informações sobre utilização do 

subassunto. Estas informações 

deverão ser disponibilizadas ao 

atendente, que pode consultá-las a 

qualquer momento enquanto 

estiver utilizando o sistema. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

387 
Protocolo - 

Parâmetros 

Possibilitar suspender a utilização 

de subassuntos selecionados. 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

388 
Protocolo - 

Parâmetros 

Possibilitar controlar a 

liberação/restrição do direito de 

abertura de processos de 

subassuntos pela estrutura 

hierárquica administrativa. Deverá 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

definir se qualquer setor poderá 

abrir uma determinada demanda de 

processo, ou se apenas uma relação 

de setores como por exemplo 

diretorias deverão ter este 

privilégio, assim como deverá 

permitir controlar direito os setores 

subordinados desta relação de 

setores. 

389 
Protocolo - 

Parâmetros 

Possibilitar criar lista de 

documentos, que deverão ser 

utilizadas para vinculação ao 

subassunto. A lista deverá servir 

para relacionar os tipos de 

documentos que usualmente são 

anexados ao processo. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

390 
Protocolo - 

Parâmetros 

Possibilitar criar lista de tipos de 

pendências, que deverão ser 

utilizadas para vinculação ao 

processo. A pendência deverá servir 

para registrar o motivo pelo qual 

um processo necessite ficar 

aguardando por providências, a fim 

de gerar transparência ao processo 

para quem venha a consultá-lo. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

391 
Protocolo - 

Parâmetros 

Possibilitar criar lista de tipos de 

taxas, que deverão ser utilizadas 

para vinculação ao subassunto. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

392 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar manutenção de senha e 

de assinatura digital 

(contrassenha). 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

393 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

A senha deverá ser requisitada ao 

usuário quando este for 

entrar/logar no sistema. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

394 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

A assinatura digital poderá ser 

solicitada/validada em todas as 

operações de movimentação do 

processo, como o recebimento de 

processo, a tramitação de processos 

e o cancelamento da tramitação. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

395 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar a abertura de processo 

com sequencial automático e/ou 

manual, sendo o sequencial 

automático indicado para a 

abertura normal de processo, e o 

sequencial manual para inclusão 

manual de processos originados de 

protocolos paralelos (deverá ser 

reservada uma lacuna de sequencial 

para utilização deste recurso, e o 

direito de acesso deverá ser 

limitado a poucos usuários por se 

tratar de uma modalidade especial). 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

396 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de consulta 

simples/direta à processo. Esta 

modalidade de consulta consiste em 

permitir localizar um processo de 

forma rápida e direta. Sua utilização 

deverá ser indicada sempre que se 

tenha o número do processo e ano. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

397 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de consulta 

avançada a processo. A Consulta 

Avançada consiste em permitir 

localizar um determinado processo, 

principalmente quando não se tem 

a disposição o número do processo 

e ano para a pesquisa. O sistema 

deverá disponibilizar aos usuários 

opções variadas de filtro de 

pesquisa, como CPF/CNPJ utilizado 

no processo, período de protocolo 

(inicial e final), período de 

tramitação (inicial e final), setor de 

origem do protocolo, por parte do 

nome do requerente, por parte da 

descrição da súmula do processo, 

entre outros. Quando não 

especificado o número do processo 

e ano, deverá exigir o 

preenchimento do período inicial e 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

final do protocolo ou tramitação, e 

este período não deverá exceder 12 

meses. Quando a pesquisa encontra 

dois ou mais processos que 

atendam aos filtros, deverá exibir 

uma lista de processos com 

informações primárias, para 

seleção do processo desejado a 

consultar. 

398 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de 

consulta/acompanhamento de 

processos de um 

departamento/setor. Esta 

modalidade de consulta e 

acompanhamento de processos se 

assemelha as funcionalidades de 

uma caixa de e-mail. No entanto, ao 

invés de uma caixa pessoal trata-se 

de uma caixa coletiva do setor. 

Nesta caixa os processos deverão 

ser dispostos em  abas “Em análise”, 

“Pendentes de Recebimentos” e 

“Enviados”. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

399 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de anexação de 

documentos para detalhamento do 

processo (arquivos PDF). 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

400 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de consulta e 

impressão direta de cada anexo 

incluído ao processo. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

401 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de juntar 

processos, com necessidade de 

tratamento semelhante. Para 

processos juntados, o usuário 

deverá trabalhar no processo 

principal do agrupamento, que 

todas as ações efetuadas neste 

processo deverão ser replicadas aos 

demais processos juntados, 

gerando desta forma agilidade no 

tratamento do processo. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

402 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar atribuição de 

pendências ao processo, conforme 

tipos de pendências pré-

cadastradas, para registrar o 

motivo pelo qual um processo 

venha necessitar aguardar por 

providências, a fim de gerar 

transparência ao processo para 

quem venha a consultá-lo. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

403 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de consulta em 

tela do processo completo 

paginado, conforme foram geradas 

as tramitações e despachos, com a 

exibição dos anexos seguindo a 

ordenação em que foram inseridos. 

O usuário deverá possuir liberdade 

de escolha de simples consulta em 

tela, impressão e/ou salvar o 

processo em arquivo PDF. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

404 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de 

Arquivamento de processo, para 

sinalizar o encerramento dos 

trabalhos sobre a demanda. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

405 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de 

desarquivamento de processo, para 

que seja possível resgatar e dar 

continuidade de tratamento há 

processos arquivados em um dado 

momento. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

406 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso para consulta 

justificativa de solicitação de 

arquivamento / desarquivamentos. 

Todas as operações de 

arquivamentos/desarquivamentos 

de um processo deverão ser 

exibidas para gerar transparência 

dos fatos ocorridos no processo. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

407 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso para consulta e 

impressão de histórico do processo. 

Este recurso deverá possibilitar 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

acompanhar e compreender as 

movimentações e orientações de 

despachos efetuados ao longo das 

tramitações do processo, assim 

como o setor, o usuário, data/hora 

em quem as efetivou. 

408 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de tramitação 

de processos, que consiste em 

encaminhar o processo para 

providência de um próximo setor. 

Deverão ser disponibilizadas as 

opções de tramitação individual, e 

tramitação múltipla de processos. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

409 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de envio de 

processo para análise de um 

determinado setor. Esta 

modalidade de tramitação de 

processo deverá forçar o setor que 

recebe o pedido de análise após 

analisar/trabalhar no processo 

efetuar a devolução do processo ao 

solicitante da análise. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

410 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de 

cancelamento de tramitação de 

processos (enquanto não houver o 

recebimento por parte do setor de 

destino). 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

411 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso de recebimento 

de processo. Deverão ser 

disponibilizadas as opções de 

recebimento individual, e 

recebimento de múltiplos 

processos. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

412 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar criar privilégio especial 

de gestor à usuários. Este privilégio 

deverá permitir ao usuário direito 

de trabalhar em processos 

distribuídos a outros usuários 

dentro da estrutura hierárquica do 

organograma administrativo no 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

qual encontra-se atribuído como 

gestor. Recomenda-se a utilização 

deste recurso há quem exerce 

função de chefia/gerência no setor, 

com a finalidade de possibilitar a 

continuidade no trabalho de 

processos em poder de usuários 

que porventura não possam 

responder aos processos 

momentaneamente e/ou 

definitivamente (exemplo férias, 

afastamento, entre outros). 

413 
Protocolo - Rotinas de 

trabalho 

Possibilitar recurso para definição 

de prioridades em processos 

administrativos. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

414 
Protocolo - Validações 

de Login 

Usuário com apenas uma lotação: 

Ao confirmar o login, deverá 

carregar tela inicial do sistema, 

rotina dos processos ativos do 

Setor. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

415 
Protocolo - Validações 

de Login 

Usuário com duas ou mais lotações: 

Ao confirmar o login deverá 

carregar interface para seleção do 

setor que deverá logar. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

416 
Protocolo - Validações 

de Login 

Liberar opções de acesso no sistema 

conforme perfil de acesso. 
S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

417 
Protocolo - Validações 

de Login 

Efetuar logoff automático caso o 

usuário não interaja com o sistema 

ao esgotar o tempo da sessão. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

418 
Protocolo - Validações 

de Login 

Renovar o tempo da sessão 

havendo interação do usuário com o 

sistema. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

419 Protocolo - processos 

Consulta avançada: Quando não 

especificado o número do processo 

e ano, deverá exigir o 

preenchimento do período inicial e 

final do protocolo ou tramitação, e 

este período não deverá exceder 12 

meses. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

420 Protocolo - processos 

Consulta processos não sigilosos: 

Possibilitar a qualquer usuário do 

sistema, a consulta completa aos 

processos e seus detalhes. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

421 Protocolo - processos 

Consulta processos sigilosos - SEM 

RESTRIÇÃO: Para usuários que 

fazem parte da corrente do 

processo sigiloso, deverá exibir 

consulta completa. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

422 Protocolo - processos 

Consulta processos sigilosos - COM 

RESTRIÇÃO: Para usuários que não 

fazem parte da corrente do 

processo sigiloso, deverá exibir 

consulta limitada (dados básicos a 

ser definidos). 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

423 Protocolo - processos 

Direito de Trabalho no processo: 

Deverá conceder permissão 

somente ao usuário designado ao 

processo, e ao gestor do setor de 

localização/destino do processo. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

424 Protocolo - processos 

Possibilitar que qualquer usuário 

do setor de destino da tramitação 

receba processos não distribuídos. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

425 Protocolo - processos 

Deverá impedir o recebimento de 

processos distribuídos a outros 

usuários (exceto gestor com 

privilégio no setor). 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

426 Protocolo - processos 

Possibilitar ao Gestor distribuir 

processos pendentes de 

recebimento aos usuários do setor. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

427 Protocolo - processos 

Habilitar apenas ao usuário de 

recebimento do processo 

(designado) e ao gestor, as opções 

de trabalho no processo. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

428 Protocolo - processos 

Bloqueio de Processo: Deverá 

reservar o direito de trabalho ao 

processo ao usuário que chamar 

qualquer rotina que gere registro 

no processo. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

429 Protocolo - processos 

Bloqueio de Processo: Deverá exibir 

mensagem de bloqueio para outros 

usuários, que vierem a consultar o 

processo enquanto este estiver 

bloqueado. Na mensagem o tempo 

de bloqueio deverá corresponder 

ao tempo de sessão definida em 

parâmetro. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

430 Protocolo - processos 

Desbloqueio de processo: O 

desbloqueio do processo deverá 

ocorrer quando a ação de trabalho 

do processo em questão vier a ser 

concluída e/ou cancelada. O 

desbloqueio também deverá 

ocorrer, quando o processo for 

consultado após o término do 

período de bloqueio.  

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

431 Protocolo - processos 

Deverá impedir tramitação de 

processos para setores impróprios 

de tramitação. Setor sem lotação de 

usuário, setor definido com 

qualificador entidade, setores não 

liberados para o sistema. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

432 Protocolo - processos 

Deverá impedir qualquer 

tramitação de processos sem o 

preenchimento mínimo de 15 

caracteres. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

433 Protocolo - processos 

Tramitação de Processo de Fluxo 

Aberto - PASSAGEM OBRIGATÓRIA: 

O sistema deverá indicar o primeiro 

destino da tramitação do processo, 

aplicando a passagem obrigatória 

para facilitar e o direcionamento do 

encaminhamento inicial do 

processo. Aplica-se somente 

quando o processo é protocolado 

em setor diferente do previsto na 

etapa 1 no fluxo do subassunto.  

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

434 Protocolo - processos 

Tramitação de Processo de Fluxo 

Aberto - TRAMITAÇÃO LIVRE: 

O sistema deverá permitir ao 

usuário livre escolha do destino da 

tramitação do processo, quando o 

processo já tiver cumprido a 

PASSAGEM OBRIGATÓRIA.  

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

435 Protocolo - processos 

Tramitação de Processo de Fluxo 

fechado: 

Deverá restringir a tramitação aos 

setores definidos no fluxo do 

subassunto. Ao chamar o 

procedimento de tramitação de um 

processo, deverá ser apresentada 

uma lista com os setores definidos 

no fluxo do subassunto para escolha 

do usuário. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

436 Protocolo - processos 

Tramitação de Processos de 

Sigiloso: Deverá exigir além do 

setor de destino, a seleção do 

usuário designado na tramitação. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

437 Protocolo - processos 

Tramitação de Processos para 

Grupo de Trabalho: Deverá exigir a 

escolha de destino, e oferece a 

opção de seleção do usuário 

designado na tramitação. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

438 Protocolo - processos 

Deverá impedir solicitações de 

arquivamento de processos sem o 

preenchimento mínimo de 15 

caracteres. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

439 Protocolo - processos 

Solicitação de arquivamento de 

processo sem volume físico: Deverá 

efetivar arquivamento automático 

do processo sem a necessidade de 

participação dos usuários do setor 

de arquivamento. Deverá gerar 

movimentação do processo, 

histórico da solicitação, histórico da 

movimentação, e atualização do 

status do processo para arquivado. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

440 Protocolo - processos 

Solicitação de arquivamento de 

processo com volume físico: Deverá 

gerar uma tramitação automática 

do processo para o setor de 

arquivamento, porém somente 

efetiva o arquivamento pós 

recebimento, e informação do local 

da acomodação dos documentos 

físicos. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

441 Protocolo - processos 

Deverá impedir desarquivamento 

de processo sem o preenchimento 

mínimo de 15 caracteres. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

442 Protocolo - processos 

Somente os usuários logados no 

setor de arquivamento deverão 

possuir privilégios de 

desarquivamento de processos. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

443 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente a Monitoramento: 

Subassuntos Mais Solicitados (por 

Período)  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

444 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente ao 

Monitoramento: Subassuntos Mais 

Solicitados (por Mês/Ano)  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

445 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente a Monitoramento: Média 

de Dias para Arquivamento de 

Processos (Por Subassunto)  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

446 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente Protocolo:  Relação de 

Processos Protocolados por Setor e 

por período 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

447 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente Protocolo: Gráfico com 

Total de Processos Protocolados 

(Comparativo de JANEIRO a 

DEZEMBRO)  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

448 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente Protocolo: Relação Geral 

de Processos  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

449 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente Protocolo: Total de 

Processos COM e SEM Volume 

Físico 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

450 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente Protocolo: Relação de 

Processos do Requerente  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

451 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente Histórico de 

Tramitação/Recebimento: 

Processos Parados no Setor (Por 

Faixa de Dias)  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

452 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente Histórico de 

Tramitação/Recebimento: 

Processos Aguardando por 

Recebimento (Por Setor e Faixa de 

Dias)  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

453 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente Histórico de 

Tramitação/Recebimento: 

Processos Tramitados/Não 

Recebidos  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

454 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente Histórico de 

Tramitação/Recebimento: Relação 

de Processos Encaminhados 

(remetente x destinatário) 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

455 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a Evento: 

Processos Vinculados à Eventos 

(Analítico/Processo)  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

456 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente a Evento: Processos 

Vinculados à Eventos (Sintético)  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

457 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente Controle de Prioridade: 

Processos com Data Limite e Sem 

Priorização  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

458 Protocolo - Relatórios 
Emitir relatório referente a 

Referente Arquivamento: 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

Comprovante de Solicitação de 

Arquivamento  

459 Protocolo - Relatórios 

Emitir relatório referente a 

Referente Arquivamento: Relação 

de Arquivamentos (Por Período de 

Efetivação)  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

460 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possuir atendimento para usuário 

final (alunos, pais, professores, 

dentre outros), contemplando um 

assistente virtual inteligente, que 

deverá utilizar inteligência 

artificial. 

  N     

Impacto: 35% se 

não atendido 

(Evolutivo) 

461 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possuir operação e disponibilidade 

de acesso através de um CANAL a 

ser definido pela CONTRATANTE, 

quais sejam SITE ou PORTAL. O 

usuário final deverá ter acesso 

através de um botão de chat web 

atrelado ao SITE ou PORTAl. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

462 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possuir interface de atendimento 

do tipo chat. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

463 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possuir interface para que o usuário 

final possa enviar seus dados de 

contato, registrar seu cadastro e 

realizar autenticação em duas 

etapas e/ou dois fatores (2FA). 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

464 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possuir interface que deverá refletir 

no padrão de identidade visual 

aprovado pela CONTRATANTE. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

465 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possuir interface com apresentação 

de elementos visuais ricos como 

carrossel, imagens, vídeos, áudios e 

arquivos. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

466 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possibilitar o envio de anexos (voz, 

vídeo, fotos, PDF e demais arquivos 

permitidos). 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

467 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possuir estrutura que permita o 

envio de texto, arquivo e anexos 

específicos pela interface. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

468 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possuir interface administrativa de 

atendimento, com a possibilidade 

de visualizar todos os atendimentos 

realizados e deverá possuir com os 

seguintes recursos: 

a) Resgatar o histórico dos 

atendimentos que um usuário já 

teve anteriormente, quando 

disponível. 

b) Possuir ferramenta de 

monitoramento que possibilite, 

minimamente, a geração de 

relatórios analíticos e estatísticas, 

mensagens enviadas e recebidas, 

atendimentos, tempo médio de 

atendimento. 

c) Permitir resgatar uma 

conversação a partir de dados de 

um atendimento. 

d) Possuir acesso para no mínimo 

02 (dois) usuários ao painel 

gerencial. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

469 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possibilitar o armazenamento do 

histórico de conversas e serviços 

disponibilizados. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

470 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possuir motor de processamento de 

linguagem natural (NLP) na língua 

portuguesa, reconhecimento de 

intenções com uso de variáveis e 

integração nativa com motores de 

Inteligência Artificial, sem custos 

adicionais à CONTRATANTE. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

471 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Permitir responder perguntas do 

usuário final, referente a questões 

específicas sobre informações 

previamente definidas e 

estruturadas. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

472 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Permitir a realização de integrações 

com os sistemas corporativos do 
  N     

Impacto: 35% se 

não atendido 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

Município de Várzea Grande por 

meio de WebService e/ou API. 

473 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Possibilitar o direcionamento do 

atendimento automatizado para o 

humano, em caso de habilitação do 

atendimento. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

474 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

Permitir a aplicação de pesquisa de 

satisfação. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

475 
Assistente Virtual - 

Requisitos Gerais 

O recurso de atendimento deverá 

funcionar 24 horas por dia, 7 dias 

por semana. 

  N     

Impacto: 35% se 

não atendido 

(Evolutivo) 

476 

Assistente Virtual - 

Requisitos de 

Segurança 

Possuir recurso para que todas as 

mensagens trocadas nos diálogos 

sejam sigilosas e tenham seu 

tráfego criptografado. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

477 

Assistente Virtual - 

Requisitos de 

Segurança 

Possuir trilha de auditoria e 

rastreamento do histórico de acesso 

de usuários. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

478 

Assistente Virtual - 

Requisitos de 

Segurança 

Possuir proteção contra o acesso 

não autorizado às informações e aos 

dados da CONTRATADA. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

479 

Assistente Virtual - 

Requisitos de 

Segurança 

Operar em ambiente com acesso 

seguro HTTPS para os usuários. 
S       

Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

480 

Assistente Virtual - 

Requisitos de 

Segurança 

Possuir armazenamento de senhas 

com a utilização de função hash 

criptográfica. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

481 
Assistente Virtual - 

Requisitos de Serviços 

1. Informações Gerais sobre 

Escolas: 

Localização e Contato: Endereços, 

telefones e horários de 

atendimento. 

Calendário Escolar: Datas de início e 

término de aulas, feriados e eventos 

importantes. 

Horários de Funcionamento: 

Informações sobre horários de 

entrada e saída dos alunos. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

482 
Assistente Virtual - 

Requisitos de Serviços 

2. Matrículas e Rematrículas: 

Solicitar Rematrícula: Assistência 

no processo de rematrícula, 

fornecendo informações sobre 

documentos necessários e prazos. 

Solicitar Matrícula: Assistência no 

processo de matrícula, fornecendo 

informações sobre documentos 

necessários e prazos. 

Situação da Matrícula: Acompanhar 

o status da solicitação de matrícula. 

Localizar Escolas: Localizar escolas 

participantes do processo de 

matrícula. 

Consultar Vagas: Disponibilidade de 

vagas nas escolas. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

483 
Assistente Virtual - 

Requisitos de Serviços 

3. Informações Acadêmicas: 

Notas e Boletins: Acesso às notas, 

histórico escolar e boletins. 

Horário de Aulas: Consulta ao 

horário de aulas e mudanças na 

grade horária. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

484 
Assistente Virtual - 

Requisitos de Serviços 

4. Apoio aos Alunos e Pais 

(responsável): 

Suporte e Ouvidoria: Canal para 

dúvidas, reclamações e sugestões. 

Solicitação de Documentos: Pedido 

de declarações, histórico escolar e 

outros documentos. 

Fale Conosco: Canal de contato 

através de e-mail ou WhatsApp. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

485 
Assistente Virtual - 

Requisitos de Serviços 

5. Processo Seletivo: 

Solicitar Contagem: Assistência no 

processo seletivo de contratos 

temporário na Modalidade 

Contagem de Pontos, fornecendo 

informações sobre documentos 

necessários e prazos. 

Situação da Contagem: Acompanhar 

o status da solicitação de contagem. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

Localizar Escolas: Localizar escolas 

participantes do processo seletivo. 

Consultar Vagas: Disponibilidade de 

funções e vagas nas escolas. 

486 
Assistente Virtual - 

Requisitos de Serviços 

6. Comunicação e Notificações: 

Envio de Notificações: Alertas sobre 

eventos no calendário escolar. 

FAQ Inteligente: Respostas 

automáticas, utilizando Inteligência 

Artificial e processamento de 

linguagem natural, para fornecer 

informações claras e precisas sobre 

perguntas frequentes relacionadas 

aos tópicos anteriores. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

487 Processo digital 

A solução deverá possuir 

ferramenta e/ou recurso para gerir 

o ciclo de vida de processo(s) da 

Solução, ou seja, deverá possuir 

funcionalidades capazes de gerir o 

conjunto de sequência(s), etapa(s) 

e atividade(s) que os processos 

inerentes ao “serviço” que a solução 

deverá disponibilizar. Deverá 

possuir também recurso de 

histórico e registro digital do 

processo desde sua instauração até 

o arquivamento, contemplando as 

seguintes características: 

  N     

Impacto: 65% se 

não atendido 

(Essencial) 

488 
Processo digital - 

Solicitações 

Deverá possuir etapas de 

aprovação, com a tramitação das 

solicitações para os responsáveis 

pela execução da tarefa, com a 

devida assinatura digital, quando 

necessário. As etapas deverão 

possibilitar a geração de 

documentos, bem como a sua 

edição. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

489 
Processo digital - 

Solicitações 

Os fluxos de processo deverão 

possuir complexidade distintas, a 

depender da quantidade de etapas 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

que eles possuem, variando, ainda, 

de acordo com cada tipo de 

requerimento e regras de negócio 

contidas na solução e módulo que 

deverão ter interação.  

490 
Processo digital - 

Administração 

O ciclo de vida do processo deverá 

permitir a inclusão de novos 

usuários diretamente pelo 

recurso/ferramenta ou pelo 

cadastro único da Solução;  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

491 
Processo digital - 

Administração 

Possuir o registro de todas as 

atividades dos usuários durante a 

execução das atividades nos 

processos;  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

492 
Processo digital - 

Administração 

Possuir registro em forma de 

histórico de todas as atividades 

executadas em um determinado 

processo; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

493 
Processo digital - 

Administração 

Possuir recursos para administrar 

usuários/perfis/objetos e direitos 

de acesso;  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

494 
Processo digital - 

Administração 

Possibilitar a visualização de menu 

adaptado para cada grupo ou perfil 

de usuário; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

495 
Processo digital - 

Administração 

Possuir criptografia de senha de 

usuários; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

496 
Processo digital - 

Administração 

Possuir recursos para recuperação 

de senhas via e-mail, somente para 

os usuários cadastrados 

diretamente no 

recurso/ferramenta de ciclo de vida 

de processo;  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

497 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a geração automática de 

usuários, baseado nas informações 

importadas nos fluxos de trabalho 

diagramado;  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

498 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a geração automática de 

perfis baseado nas informações dos 

fluxos de trabalho importados;  

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

499 
Processo digital - 

Administração 

Possuir recursos de integração via 

web-service (restful) com outros 

sistemas para autenticação do 

usuário;  

  N     

Impacto: 65% se 

não atendido 

(Essencial) 

500 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a importação de diagramas 

de BPMN no formato XPDL 2 

(gerado por ferramenta de edição 

BPMN). 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

501 
Processo digital - 

Administração 

Permitir o versionamento dos 

diagramas importados; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

502 
Processo digital - 

Administração 

Permitir o registro de entidades 

(órgãos, secretarias, departamento, 

dentre outros), com as 

configurações específicas do 

CONTRATANTE (e-mail, logotipo, 

comportamento dos processos, 

dentre outros); 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

503 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a associação de um fluxo 

de trabalho a uma entidade; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

504 
Processo digital - 

Administração 

Garantir que haja somente uma 

versão do fluxo de trabalho na 

situação de ATIVO; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

505 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a edição de fluxos de 

trabalho após a execução de algum 

processo nesse fluxo; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

506 
Processo digital - 

Administração 

Possuir ferramenta para edição de 

documentos (templates) no 

formato HTML; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

507 
Processo digital - 

Administração 

Possuir ferramenta para registro de 

documentos (templates) no 

formato DOCX; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

508 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a associação de 

documentos (templates) em HTML 

para conversão em PDF, nas 

atividades; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

509 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a associação de 

documentos (templates) no 

formato DOCX, para geração do 

documento final com base nos 

valores dos dados digitados pelo 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

usuário, permitindo inclusive a 

exportação do documento gerado, 

nas atividades; 

510 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a personalização do 

documento HTML associado a 

atividade; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

511 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a associação de uma 

atividade a uma pessoa em 

específico ou a um perfil; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

512 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a utilização de formulários 

de entrada de dados; 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 

513 
Processo digital - 

Administração 

Permitir o envio de e-mail com 

mensagem pré-definida nas 

atividades aos envolvidos no 

processo; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

514 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a configuração de 

atividades para execução 

automática com possibilidade de 

chamadas a serviços (web-

services) tanto no formato WSDL 

quando em REST-FUL; 

  N     

Impacto: 65% se 

não atendido 

(Essencial) 

515 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a conversão dos 

documentos gerados em HTML 

para PDF; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

516 
Processo digital - 

Administração 

Permitir a assinatura digital dos 

documentos PDF, inclusive em 

LOTE, quando necessário e 

configurado no fluxo de trabalho; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

517 
Processo digital - 

Administração 

Possuir recursos para upload de 

documentos durante a execução das 

atividades, inclusive em formatos 

de imagem (JPG, PNG). 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

518 
Processo digital - 

Administração 

Possuir recursos para gerar em um 

único arquivo de todos os 

documentos gerados e/ou 

anexados (formato .pdf, .png, jpg) 

ao processo, configurável por 

processo e ou atividade. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

519 
Processo digital - 

Execução 

Permitir que o usuário somente 

inicie processos aos quais esteja 
S       

Relevância: 80% 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

liberado (considerando o perfil a 

que pertença). 

520 
Processo digital - 

Execução 

Permitir ao usuário paralisar uma 

atividade que esteja em sua 

responsabilidade; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

521 
Processo digital - 

Execução 

Permitir que o usuário possa 

atribuir a atividade que está sob sua 

responsabilidade a outro usuário do 

mesmo grupo; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

522 
Processo digital - 

Execução 

Permitir ao usuário inserir outros 

usuários no processo para 

acompanhamento do andamento do 

processo (somente como 

observadores); 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

523 
Processo digital - 

Execução 

Permitir ao usuário consultar os 

documentos gerados ou anexados 

ao processo (ou na atividade); 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

524 
Processo digital - 

Execução 

Permitir ao usuário cancelar um 

processo que ele próprio tenha 

gerado desde que não tenha sido 

executada nenhuma das atividades; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

525 
Processo digital - 

Execução 

Permitir ao usuário, durante a 

execução da atividade, anexar 

documentos em formato .pdf, desde 

que o fluxo de trabalho permita; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

526 
Processo digital - 

Execução 

Possuir recursos de filtro dos 

processos e das atividades que 

estejam sob responsabilidade do 

usuário; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

527 
Processo digital - 

Execução 

Possuir recurso para visualização 

gráfica do processo e das atividades 

(diferenciando por cores diferentes 

as executadas e não executadas); 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

528 
Processo digital - 

Execução 

Possuir recursos para visualização 

do histórico dos processos pelo 

usuário; 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

529 
Processo digital - 

Execução 

Permitir gerar novos processos via 

web-service; 
  N     

Impacto: 65% se 

não atendido 

(Essencial) 



 

 

 

   

 

530 
Processo digital - 

Execução 

Possuir recursos para tramitação 

dos processos via web-service; 
  N     

Impacto: 65% se 

não atendido 

(Essencial) 

531 
Processo digital - 

Execução 

Possuir web-service para obtenção 

da posição atual do processo 

(atividade, situação, usuário); 

  N     

Impacto: 65% se 

não atendido 

(Essencial) 

532 

Serviços Digitais / 

Solicitar férias 

(Requerente) 

Permitir a solicitação de férias de 

requerente, com a opção de 

consulta de Período(s) 

aquisitivo(s)-(PA's) e saldo de dias, 

bem como concomitâncias no 

período de forma automática 

(webservice), retornando 

mensagem de erro caso o 

requerente não possua PA's 

suficiente para o período solicitado. 

Na etapa de solicitação, o sistema 

deverá possibilitar o 

preenchimento de requerimento de 

forma descentralizada (online) com 

opção de upload de arquivos e 

opção de assinar digitalmente via 

"Gov.br" na confirmação da etapa 

do processo. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

533 

Serviços Digitais/  

Solicitar férias 

(Superior hierárquico) 

Permitir ao superior hierárquico 

receber e analisar a solicitação de 

requerimento de férias de 

requerente (notificação da 

solicitação), emitir parecer da 

viabilidade da solicitação (opção de 

deferir ou indeferir) com opção de 

assinar digitalmente na 

confirmação da etapa do processo, 

via "Gov.br" gerando protocolo da 

solicitação ao requerente (e-mail) e 

upload de arquivos. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

534 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

férias (Órgão central) 

Permitir ao órgão central receber a 

solicitação de férias autorizada pelo 

superior hierárquico do requerente, 

verificar conformidade da 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

documentação da solicitação,  

consultar vida funcional e emitir 

parecer solicitação (opção de 

deferir ou indeferir) com opção de 

assinar digitalmente na 

confirmação da etapa do processo, 

via "Gov.br" bem como opção de 

download de arquivos para apoiar 

validação. Ao confirmar gerar 

pacote de dados de pré lançamento 

para validação da Secretaria de 

Administração. 

535 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

férias (Órgão central- 

Secretário) 

Permitir assinar digitalmente as 

publicações (D.O) das solicitações 

de férias validadas e 

autorizadas(Deferidas/concedidas) 

para envio de pacote de dados ao 

órgão de publicação e setores afins 

de RH. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

536 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

férias 

Realizar o envio de comunicação via 

etapas das solicitações indeferidas, 

pelo superior hierárquico ou por 

órgão central, para conhecimento 

do requerente(e-mail) - (Envio 

notificação informando sobre o 

status da solicitação). 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

537 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

férias 

Gerar pacote de dados das férias 

autorizadas e 

publicadas(concedidas) e permitir 

o envio via webservice para 

atualização/consolidação de dados 

nos sistemas de gestão de pessoas e 

Vida funcional do requerente (após 

a aprovação final o sistema deve 

registrar automaticamente a 

solicitação de férias no sistema de 

Gestão de Pessoas). 

  N     

Impacto: 35% se 

não atendido 

(Evolutivo) 

538 

Serviços Digitais / 

Solicitar Interrupção 

de férias (Requerente) 

Permitir solicitar e/ou autorizar a 

interrupção de férias de requerente, 

com a opção de consultar os 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

período(s) aquisitivos com férias 

aprovadas, bem como saldo por 

período, possibilitando o 

preenchimento de requerimento de 

forma descentralizada (online) com 

opção de upload de arquivos e 

opção de assinar digitalmente via 

"Gov.br" na confirmação da etapa 

do processo. 

539 

Serviços Digitais/  

Solicitar Interrupção 

de férias (Superior 

hierárquico) 

Permitir ao superior hierárquico 

solicitar e/ou receber e analisar a 

solicitação de interrupção de férias 

por requerente (notificação da 

solicitação), emitir parecer da 

viabilidade da solicitação (opção de 

deferir ou indeferir) com opção de 

assinar digitalmente na 

confirmação da etapa do processo, 

via "Gov.br" gerando protocolo da 

solicitação ao requerente (e-mail) e 

upload de arquivos. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

540 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Interrupção de férias 

(Órgão central) 

Permitir ao órgão central receber a 

solicitação de interrupção de férias 

autorizadas pelo superior 

hierárquico do requerente, verificar 

conformidade da documentação da 

solicitação bem como justificativa 

da suspensão de férias,  consultar 

vida funcional e os dados de 

assentamento das férias aprovadas 

anteriormente e emitir parecer 

solicitação (opção de deferir ou 

indeferir) com opção de assinar 

digitalmente na confirmação da 

etapa do processo, via "Gov.br" com 

opção de download de arquivos 

para apoiar validação. Ao confirmar 

gerar pacote de dados de pré 

lançamento para validação da 

Secretaria de Administração. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

541 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Interrupção de férias 

(Órgão central- 

Secretário) 

Permitir assinar digitalmente as 

publicações (D.O) das solicitações 

de férias interrompidas analisadas 

e autorizadas(Deferidas) para 

envio de pacote de dados ao órgão 

de publicação. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

542 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Interrupção de férias 

Realizar o envio de comunicação via 

etapas das solicitações de férias 

com interrupção indeferidas pelo 

superior hierárquico ou por órgão 

central para conhecimento do 

requerente(e-mail) - (Envio 

notificação informando sobre o 

status da solicitação). 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

543 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Interrupção de férias 

Gerar pacote de dados das férias 

com interrupção autorizadas e 

publicadas e permitir o envio via 

webservice para 

atualização/consolidação de dados 

nos sistemas de gestão de pessoas e 

Vida funcional do requerente, 

gerando saldo do período de férias 

não usufruído no assentamento 

funcional. 

  N     

Impacto: 35% se 

não atendido 

(Evolutivo) 

544 

Serviços Digitais / 

Solicitar Suspensão de 

férias (Requerente) 

Permitir solicitar e/ou autorizar a 

suspensão de férias de requerente, 

com a opção de consultar os 

período(s) aquisitivos com férias 

aprovadas, bem como saldo por 

período, possibilitando o 

preenchimento de requerimento de 

forma descentralizada (online) e 

opção de assinar digitalmente via 

"Gov.br" na confirmação da etapa 

do processo. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

545 

Serviços Digitais/  

Solicitar Suspensão de 

férias  (Superior 

hierárquico) 

Permitir ao superior hierárquico 

solicitar e/ou receber e analisar a 

solicitação de suspensão de férias 

por requerente, emitir parecer da 

viabilidade da solicitação (opção de 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

deferir ou indeferir) com opção de 

assinar digitalmente na 

confirmação da etapa do processo, 

via "Gov.br" gerando protocolo da 

solicitação ao requerente (e-mail). 

546 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Suspensão de férias  

(Órgão central) 

Permitir ao órgão central receber a 

solicitação de suspensão de férias 

autorizadas pelo superior 

hierárquico, verificar conformidade 

de documentação da solicitação 

bem como justificativa da 

suspensão de férias,  consultar vida 

funcional os dados de assentamento 

das férias aprovadas anteriormente 

e emitir parecer solicitação (opção 

de deferir ou indeferir) com opção 

de assinar digitalmente na 

confirmação da etapa do processo 

via "Gov.br". Ao confirmar gerar 

pacote de dados de pré lançamento 

para validação da Secretaria de 

Administração. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

547 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Suspensão de férias  

(Órgão central- 

Secretário) 

Permitir assinar digitalmente as 

publicações (D.O) das solicitações 

de férias suspensas 

autorizadas(Deferidas) para envio 

de pacote de dados ao órgão de 

publicação. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

548 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Suspensão de férias  

Realizar o envio de comunicação via 

etapas das solicitações indeferidas 

pelo superior hierárquico ou por 

órgão central para conhecimento do 

requerente(e-mail) - (Envio 

notificação informando sobre o 

status da solicitação). 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

549 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Suspensão de férias  

Gerar pacote de dados das férias 

suspensas autorizadas e publicadas 

e permitir o envio via webservice 

para atualização/consolidação de 

dados nos sistemas de gestão de 

  N     

Impacto: 35% se 

não atendido 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

pessoas e Vida funcional do 

requerente, gerando saldo do 

período de férias não usufruído no 

assentamento funcional. 

550 

Serviços Digitais / 

Solicitar Merenda 

escolar  

Possibilitar a parametrização de 

critérios e regras para solicitação de 

merenda escolar. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

551 

Serviços Digitais /  

Solicitar Merenda 

escolar(Solicitante 

responsável) 

Permitir solicitar itens de merenda 

escolar,  por escola ou em 

lote(diversas escolas), por período, 

atendendo critérios e regras, 

possibilitando o preenchimento de 

requerimento de forma 

descentralizada (online), 

atendendo critérios e as regras da 

solicitação, com a opção de assinar 

digitalmente via "Gov.br" na 

confirmação da etapa do processo 

com opção de upload de 

documentação. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

552 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Merenda escolar 

(Órgão central- 

Superintendência 

responsável por 

merenda escolar) 

Permitir a superintendência 

responsável no órgão central a 

receber a solicitação de merenda 

escolar requerida, verificar 

conformidade dos itens solicitados 

e documentação, valida o 

atendimento de critérios e regras, 

com opção de download de 

documentos e possibilitar realizar 

check list da documentação 

encaminhada. Permitir emitir 

parecer solicitação (opção de 

deferir ou indeferir) com opção de 

assinar digitalmente na 

confirmação da etapa do processo, 

via "Gov.br". 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

553 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Merenda escolar 

Possibilitar o registro, alocação e 

preparação de itens solicitados 

(individual e/ou em lote de escolas) 

de merenda escolar validada(s) e 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

(Gestão de 

patrimônio) 

autorizada(s) por equipe de gestão 

responsável e realizar a preparação 

do envio e distribuição dos itens, 

com opção de efetuar Check list por 

lotação dos itens a serem 

encaminhados, com opção de 

assinar digitalmente na 

confirmação da etapa do processo, 

via "Gov.br". Após o envio, 

possibilitar o registro e atualização 

do status da solicitação para 

"Atendida". 

554 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Merenda escolar  

Realizar o envio de comunicação via 

etapas das solicitações indeferidas, 

para conhecimento do 

solicitante(e-mail) - (Envio 

notificação informando sobre o 

status da solicitação). 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

555 

Serviços Digitais / 

Solicitar reposição de 

material de consumo e 

permanente  

Possibilitar a parametrização de 

critérios e regras para solicitação de 

reposição de material de consumo e 

material permanente, com seleção. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

556 

Serviços Digitais /  

Solicitar reposição de 

material de consumo e 

permanente 

(Solicitante 

responsável) 

Permitir que requerente realize a 

solicitação de material de consumo 

ou material permanente com as 

especificações por tipo pretendido; 

o sistema deverá possibilitar o 

preenchimento de requerimento de 

forma descentralizada (online) com 

opção de upload de 

arquivos(documentação), 

justificativa e necessidade da 

solicitação atendendo regras e 

critérios estabelecidos para o tipo 

de requerimento selecionado e 

opção de assinar digitalmente via 

"Gov.br" na confirmação da etapa 

do processo. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

557 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Merenda escolar 

(Gestão de 

patrimônio) 

Permitir a gestão de patrimônio a 

receber a solicitação por tipo de 

material, verificar conformidade 

dos itens solicitados e 

documentação, validar o 

atendimento de critérios e regras, 

com opção de download de 

documentos e possibilitar realizar 

check list dos itens solicitados em 

estoque para envio. Permitir emitir 

parecer solicitação (Itens enviados 

e itens em falta no estoque), 

podendo deferir ou indeferir itens 

solicitados  e com opção de assinar 

digitalmente na confirmação da 

etapa do processo, via "Gov.br". 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

558 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

material de consumo e 

permanente  (Gestão 

de patrimônio) 

Possibilitar o registro do 

processamento de itens solicitados 

por tipo de material 

(consumo/permanente) que 

constarem validada(s) e 

autorizada(s) por equipe de gestão 

responsável  e realizar a preparação 

e envio dos itens com Check list por 

lotação/itens solicitados, com 

opção de assinar digitalmente na 

confirmação da etapa do processo, 

via "Gov.br". Após o envio, 

possibilitar o registro e atualização 

do status da solicitação para 

"Atendida" e a atualização dos 

estoques mantidos. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

559 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

reposição de material 

de consumo e 

permanente  

Realizar o envio de comunicação via 

etapas das solicitações indeferidas, 

pelo órgão central, para 

conhecimento do solicitante(e-

mail) - (Envio notificação 

informando sobre o status da 

solicitação). 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

560 

Serviços Digitais / 

Solicitar Transporte 

Escolar 

Possibilitar a parametrização de 

critérios e regras para solicitação de 

transporte escolar, por tipo de 

lotação, qtde de alunos atendidos, 

rota, regras previstas em instrução 

normativa e elegibilidade. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

561 

Serviços Digitais /  

Solicitar Transporte 

Escolar (Solicitante 

responsável) 

Permitir que requerente realize a 

solicitação de transporte escolar via 

requerimento padrão; deverá 

possibilitar o preenchimento de 

requerimento de forma 

descentralizada (online) com opção 

de upload de arquivos de 

documentação prevista em 

instrução normativa com check list 

dos itens da solicitação atendendo 

regras e critérios estabelecidos para 

o tipo de requerimento e opção de 

assinar digitalmente via "Gov.br" na 

confirmação da etapa do processo. 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

562 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Transporte Escolar 

(Gestão de transporte 

escolar) 

Permitir a gestão de transporte 

escolar a receber a solicitação, 

analisar e verificar a 

disponibilidade de recursos para o 

atendimento, verificar 

conformidade dos itens e 

documentação encaminhada, 

validar o atendimento de critérios e 

regras de instrução normativa , com 

opção de download de documentos 

e possibilitar realizar check list dos 

itens encaminhados,  podendo 

deferir ou indeferir a solicitação. 

Permitir emitir parecer solicitação 

com opção de assinar digitalmente 

na confirmação da etapa do 

processo, via "Gov.br". 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 

563 

Serviços 

Digitais/Solicitar 

Transporte Escolar 

Realizar o envio de comunicação via 

etapas das solicitações indeferidas, 

para conhecimento do 

S       
Relevância: 55% 

(Evolutivo) 



 

 

 

   

 

solicitante(e-mail) - (Envio 

notificação informando sobre o 

status da solicitação). 

564 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Matrícula sem exigência de laudo: a 

solução deverá permitir a 

matrícula, o cadastro e a tramitação 

de qualquer estudante 

independentemente da 

apresentação de laudo médico, 

relatório clínico ou diagnóstico, 

sendo vedado o bloqueio de 

cadastro, matrícula ou atendimento 

pedagógico por ausência desses 

documentos, nos termos da Lei nº 

13.146/2015 (LBI), art. 30, I. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

565 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Ficha de Observação Pedagógica: 

possibilitar o registro estruturado e 

cronológico das observações do 

professor regente sobre o 

desenvolvimento do estudante 

(comunicação oral, leitura, escrita, 

matemática, atenção, interação 

social e autonomia), com histórico 

consultável por período letivo, 

correspondente à Ficha Municipal 

de Observação Pedagógica (FOP-

001). 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

566 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Plano de Intervenção Pedagógica: 

possibilitar o cadastro e o 

acompanhamento das intervenções 

pedagógicas aplicadas ao estudante, 

com registro individualizado de 

objetivo, data, metodologia e 

resultado de cada intervenção, e 

controle automático do prazo 

mínimo de intervenção 

documentada conforme a etapa de 

ensino (mínimo de 60 ou 90 dias), 

correspondente ao Plano Municipal 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

de Intervenção Pedagógica (PIP-

002). 

567 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Monitoramento das Intervenções: 

possibilitar o registro periódico da 

evolução do estudante durante a 

intervenção pedagógica, com 

histórico consultável pela 

coordenação pedagógica e alerta 

automático quando o prazo mínimo 

de acompanhamento for atingido. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

568 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Estudo de Caso Pedagógico: 

possibilitar o registro da análise 

coletiva do caso pela equipe escolar 

e pela família, com identificação do 

tipo de barreira à aprendizagem 

(pedagógica, comunicacional, 

social, emocional, sensorial ou 

motora) e deliberação 

fundamentada sobre o 

encaminhamento, correspondente 

ao Relatório Municipal de Estudo de 

Caso (EC-004). 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

569 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Reunião com a Família e Termo de 

Ciência: possibilitar o registro 

formal da reunião realizada com a 

família e a emissão do respectivo 

termo de ciência, com opção de 

assinatura digital ou upload do 

documento assinado, vinculados ao 

prontuário do estudante. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

570 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Dossiê de Encaminhamento ao 

Centro Especializado: possibilitar a 

geração do dossiê de 

encaminhamento com checklist e 

anexação da documentação 

pedagógica produzida nas etapas 

anteriores, controle de recebimento 

e classificação de prioridade, 

correspondente ao Dossiê Técnico 

de Encaminhamento (ENC-007). 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

571 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Parecer Técnico-Pedagógico: 

possibilitar o registro, pela equipe 

técnica especializada, do parecer 

conclusivo sobre o atendimento 

indicado ao estudante (manutenção 

de Plano Educacional 

Individualizado, confirmação como 

Público-Alvo da Educação Especial 

ou orientação para avaliação em 

saúde), vinculado ao histórico do 

estudante. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

572 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Plano Educacional Individualizado 

e Plano de Atendimento 

Educacional Especializado: 

possibilitar a elaboração, edição e 

histórico de versões do Plano 

Educacional Individualizado (PEI) e 

do Plano de AEE, com vinculação à 

matrícula suplementar em sala de 

recursos multifuncionais quando 

aplicável. 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 

573 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Controle automatizado de prazos 

do fluxo de atendimento 

especializado: a solução deverá 

emitir alertas automáticos às 

unidades escolares, ao Centro 

Municipal especializado e à 

Secretaria Municipal de Educação 

sobre os prazos de cada etapa do 

fluxo de identificação, 

acompanhamento e 

encaminhamento de estudantes 

com barreiras à aprendizagem, 

prevenindo encaminhamentos 

precoces ou pendências de 

documentação. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

574 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Checklist e validação para o Censo 

Escolar: possibilitar, antes do 

fechamento do Censo Escolar, a 

conferência da completude da 

S       

Relevância: 

100% 

(Obrigatório) 



 

 

 

   

 

documentação pedagógica do 

estudante e impedir a validação do 

registro como Público-Alvo da 

Educação Especial (PAEE) sem o 

Parecer Técnico-Pedagógico 

conclusivo, correspondente ao 

Checklist Oficial do Censo Escolar 

(CCE-013). 

575 
Educação 

Inclusiva/AEE 

Painel gerencial de 

acompanhamento da educação 

inclusiva: a solução deverá 

disponibilizar painel ou relatório 

gerencial com a situação de cada 

estudante no fluxo de atendimento 

especializado (etapa atual, prazos, 

pendências e documentos 

produzidos), segmentado por 

unidade escolar e consolidado para 

a Secretaria Municipal de Educação. 

S       
Relevância: 80% 

(Essencial) 

 

 

 


